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liest conforme aux 101s de l'esprir, A Ia structore de laraison, B la'slm- 
plirite rtgoureus* bou sens, de rediger et de distribuer les lüis dans de3 
codes methodiques. 

Chet ou peuple qui s des codes;les 101s sont mieuacennnes, p1ns claires, 
mieux obdies, Ia vie sociale pfus facile, les opinions generales mieux ex- 
pr~m6es  

- L E R ~ I \ I E R  Phalotoplnr d u  Drort 

PREFACIO. 

As leis civis, codificadas nos tempos em que Por- 
tugal soffria o jugo de estranha dominação, incluidas 
nas Ordenações denominadas Filippinas, siio ainda 
hoje, com poucas alterações, as que nos regem. 

Por vezes, e em diversos remados, se hão nomeado 
commissões, on juntas de jurisconsultos, rncumbin- 
do-as da espinhosa tarefa de confeccionar um novo 
Codigo civil; toda~ia por causas, talvez imperiosas, 
mas deploraveis, taes concepções sempre abortaram. 
Os usurpadores foram mais solicitas e cuidadosos. para 
affeiçoar as l e i s  aos seus intentos, emprehenderam, e 
le.çaram por diante o projecto de um novo Codigo, 
quando poucos annos anies havia sido publicado o Ma- 
nuelino e colligidas as extravagantes poster~ores : e 



nós, tão closos da nossa independencia, temos dei- 
xado permanecer por mais de dois seculos e meio esse 
monumento, que, recoi.dando o nosso opprobrio, 'e a 
mais negra pagina da patria historia, attesta desleixa- 
mento e incuria, e põe em problema os brios nacio- 
naes, que sempre foram inseparaveis do caracter por- 
tuguez. 

Presentemente um dos jurisconsultos mals eminen- 
tes, o ex."" Sr. Antonlo Luiz de Seabra, commissionado 
pelo governo, metteu hombros á obra, e já deu á es- 
tampa a primeira parte do Projeéto de Codigo civil 
portuguez. Fazemos votos para que tão preslante ci- 
dadão não desanime em presença das d'ifficuldades de 
tão trabalhoso commettimento ; e assim não só veja- 
mos desappafecer do frontispieio da nossa legislação 
o pungente rotulo, que devia ter sido delido e oblite- 
rado em 1640; como possamos possuir um Codigo que 
testemunhe ao mundo o incremento da nossa civlli- 
sação. , 

O eximio Aoctor do Prqecto, isento de orgulho, ea- 
racteristico da ignorancia, e desp~do de vaidade, que 
não vive a par da sciencia, reclamou, no parlamento, 
dos deputados e jurisconsultos, o mais severo e mi. 
nucioso exame nas materias d'essa primeira parte- 
nenhuma outra prova mais cabal podia dar de que os 
seus desejos se resumem em que tenhamos um Co- 
digo, que possa fazer a felicidade nacional; um Co- 
digo, em que se estabeleçam as maximas mais solidas 

@ moral e da justiça; um Codigo, emfim, onde ape- 
ms se notem os menores defeitos: os menores defei- 
tos, dizemos nos, porque de mãos humanas nunca saíu, 
pern sairá, obra perfeita, como judiciosamente adver- 
tiu o immortal Pope: 

Whoever t h d s  a faultless píew to aee, 
Thraks uihat ne'm was, ctor rs, nor e'er shall be. 

Chamados por aquelle sincero convite, e incitados 
já por esse dever social, denominado amor da patria, 
já pela circumstancia (graças aos eleitores da capital) 
de termos no parlamento uma cadeira, que, dando 
honra, impõe obrigações, concebemos a ousada teme- 
ridade de fazer algumas observações sobre aquella 
primeira parte do Projecto do Codrgo clvili nós as re- 
servariamos para serem expendidas no centro do corpo 
bgdativo, se esse Codigo tivesse de ser lá discutido 
artigo por artigo; mas estamos persuadidos que assim 
não suecederá. Um Codigo é edificio que deve ser de- 
lineado por um só archibcto, .que lhe imprima uni- 
dade de pensamento, e harmonia das partes com o 
todo : póde e deve, antes de ser approvado, passar pelo 
crjsol da discussão em uma ou mais commissões de 
homens amestrados e encanecidos na sciencia da JU- 
risprudeocia; mas não parece ser possivel discuti-lo 
minuciosamente nas camaras legislativas. Esta im- 

possibilidade, inhibindo-nos de expender amplamente 



nossas op~niões na tribuna parlamentar, força-nos, 
para corresponder áquelle cavalheiroso e patriotico ap- 
pello, e cumprir a nossa obrigação, a subir, como fa- 
zemos, á tribuna da imprensa. Confessâmos o arrojo, 
porque reconhecemos a nossa insiifficiencia, e mesmo 
a estreiteza do tempo; porém, lembrados uulcamente 
d'aquelie dever, esqueèemos o preceito de Horacio: 

Surn~te maleriam vestns qua scrd~1t.s Equam 
Vart6u.s, et versate da% qutd fel re recusent 
Quzd voleuml Bumerr. 

A primeira parte publicada trata da materia respei- 
tante á capacidade civil, que ~s ,surisconsultos deno- 
minavam =Jus personarum status-, segondo a as- 
serção de seu esclarecido Auctor. Sem que appareça 
o complemento do Codigo não é possivel formar juizo 
exacto sobre o seu plano geral; mas podem fazer-se 
observações sobre a fórma e essencia d'esta primeira 
parte; isto é, sobre a sua nova denominação; sobre o 
systema e rigor da dassificação; sobre o methodo da 
distribuição das materias; sobre a precisão, clareza, 
harmonia e justiça das disposições; sobre a elimina- 
ção de preceitos que fazem parte da legislação actual; 
e sobre as innovqões n'ella introduzidas. 

O illustre codificador, abandonando a tnscripçáo 
- -Doa pessoas= e& geral adoptada pelos escr~ptores 
e Codigos, substituiu-lhe a que denominou =Da ca- 
po,cidode civil=, com que baptisou a sua primeira 

pde. A rapacidade civil, involvendo, segundo os prin- 
+OS do Projecto, OS d~reitos e obrigações das pes- 
soas nas suas reciprocas e diversas relaçóes sociaes, 
@de ter uma significação mal lata: mas por mais que 
se queira restringir, parece que não devra derxar de 
mmprehender a capacidade de contratar, a capaci- 
dade de fazer testamento, a capacidade de ser ~nsti- 
toido herdeiro, em summa tudo quanto obviamente se 
encerra n'aquelle titulo concreto. E quando se quizesse 
'conceder que as expressões eram syaonymas, e que 
na primeira parte nada mais se devia tratar que do 
estado das pessoas; parece que assim mesmo devia 
abranger outras matenas, como as respeitantes ao ma- 
trrmonio, e ao registo do estado civll, segundo têem 
feito muitos dos Codigos antigos e modernos 

Comprehendemos a. grande difficuldade de organi- 
sar uma exacta - e perfeita dassificação das matenas; 
pois muitas d'ellas têem tão intima connexão'com va- 
rios objectos, que podem ter cabido assento em diver- 
sas partes: todavia, sem se desconhecer que a respec- 
tiva ao registo do estado civil bem quadra ao titulÔ 
das prouas; lambem se póde dizer, que, sendo elle a 
base primordial do estado do cidadão e da sua capa- 
cidade, bem estava n'esta primeira parte, que não foi 
nimiamente rigorosa em segregar de si as prsscripg6es 
probatorras, poisque e-ncerra uma secção intitulada 
===Da prova da filzação legttzma-. E sem se desco- 
nhecer que a materia respecliva ao matrimonio ficará 



bem coliocada na parte em que se tratar dos contra- 
tos, p6de igualmente reflectir-se que, se não se achou 
improprio tratar aqui do poder paternal, pela mesma 
rasão não seria tratar do poder marital: se o matnmo- 
nio, alem de sacramento, é um contrato, da mesma 
fórma são contractos c arrendamento e a venda dos 
bens dos menores; R comtudo foram incIuldos n'esta 
primeira parte. Não obstante o exposto, suspendemos 
o nosso juizo definitivo sobre a classificaç~o geral, 
até que appareça o acabamento do Codigo. 

Quanto á classificação parcial da primeira parte não 
nos parece que haja a mais aprimorada exacçiio na 
distribuição das materias. O mpitulo inseripto =Da 
tutela dos filhos Eegztzmos== contém, entre outras, uma 
secção -Da tutela dos filhosperfblhados=, outra,=Da 
tutela dos filhos espurzos=, outra-=Da tutela cBos filhos 
aba~donados-, objectos estes que aquella rubrica re- 
peIle, pedindo o bom meihodo, ou que esta se altere, 
tornando-se comprebensiva da tutela de todos os filhos 
Jegitimos e iliegitimos, ou que se constituam capitulas 
separados. -Algumas deslocações se observam de varios 
artigos com rel@ão ás suas respectivas secções, o que 
será notado em seus logares. 

Não se trata n'esta primeira parte de dois objectos, 
que não podiam, segundo o nosso pensar, deixar de 
ser n'ella incluidos, se a mente do Auctor não fosse 
elimina-los. fallâmos da adopção, e da legitimação per 
rescrtplum prznctpzs. 

&adopção ainda hoje faz parte das tegislações de 
m a o b â  França, Sardenha, Austria, Baviera, Rus- 
6 pmssia, Modena, Wuriemberg, Dinamarca, Ilhas 
R ~ i a s ,  Grão Du~ado de Bade, CanTso de Tessino, Bo- 
&ia, Brazil, etc. Entendida ella segundo os principios 
&DirertoRomano,~ustamentedeve ser eliminada, mas 
,&verso é o nosso parecer quanto a adopção modelada 
@os principios do Codlgo da Prussia, seguidos e rne- 
fbórados no Codigo de França, d'onde passaram para 
Òs Codigos modernos. 

A legitirnação per rescrzptuw principts, ainda pre- 
sentemente admittida em varias nações, está entre nós 
de facto suppriqida em virtude da extinc~ão do des- 
embargo do paço, tribunal que era o incumbido de pas- 

-sar as respectivas cartas: somos de parecer que não 
cumpre restubekce la, ainda mesmo debaixo de- di- 
versa fórma; mas entendemos que pgr isso mèsmo se 
deve dar maior amplidão, do que o Projecto dá, á le- 
gitimaçáo per subsepuens matrimonium, e ao perfilha- 
mento dos illegitimos;.porque não podemos desconhe- 
cer o principio do interesse da sociedade na formação 
e moltip~icação das familias, incumbindo á lei, não 
desatar ou afrouxar esses laços que a natureza fórma; 

-porém robustece-los e santifica-los aos olhos da reli- 
gião e da moral. Em logar opportuno faremos a tal 
respeito as observações que julgarmos convenientes. 

Algumas das disposições do Projecto melhor assen- 
tariam em um Codigo de processo: outras s%o mera- 



mente didacticas mais proprias do estudo da jurispru- 
dencia, que da coIlecção de prescripções legislativas. 
Todas as vezes que alguma palana não tem uma ac- 
cepção'juridica certa e clara, convem que o Codigo, 
que a emprega, a defina, evitando d'est'arte as com- 
plicações que podiam nascer da diversidade da intel- 
ligencia; fóra d'essa hypothese, e sem necessidade, as 
leis não se devem converter em prelecções; um Co- 
digo deve ser a collecção de preceitos fegislatiros, e 
não um livro dedoutrina theorica; n7elle deve appare- 
cer o espirito do legislador que decreta, e não do pro- 
fessor que ensina. 

Notam-se no Projecto algumas repetições, em diver- 
sos art~gos, de disposições identicas na essencia: quan- 
do ellas o s5o tarnbem nas palavras, se a dupllca~ão 
não .é belleza, não produz inconveniente: quando in- 
volvem diversidade de termos, occasionam duvidas, 
prestando-se a different.es ~nierpretaçóes. 

As maiores ~nnovações, introduzidas no projecto, 
respeitam á extensão que se dá ao poder paternal, não 
com relação aos paes, mas concedendo-o âs maes: e á 
curadoria dos bens dos ausentes, sobre a qual se adop- 
tam-os principie's dos Codigos modernos, e a cujo pro- 
posito, em logar opportubo, ernittiremos o nosso pa- 
recer. 

As observações succintas, que vamos apresentar á 
primeira parte do Projecto, de bom grado as suje&- 
mos ao juiz'o e censura do seu benemerito e prestante 

Auctor, e dos jurisconsultos portuguezes, que não de- 
vem deixar ociosa a penna, quando se trata de tão ele- 
vados interesses nacionaes. ellas são, nOs o confess$ 
mos, exigowontiogente para ião gigantesca obra ; mas 
não será isso motivo para o seu menosprezo; o im- 
menso mar não desdcnhanem-rejeita o apoucado fendo 
de insignificante regato. Se nossas opiniiles forem 
erroneas, d'ellas desceremos sem custo, sendo promptos 
em reciifica-Ias , e, se não colhermos a glori$de haver 
concorrido para o a per fei~oamento possivel do novo 
d i g o ,  a l eança i emos~  qúe resulta do holocausto do 
erro nss aras da verdade. 



Quando citâmos o Codigo de alguma na@o, sem 
especificar a sua natureza, entenda-se que nos referi- 
mos ao ciw il, 

Quando citâmos o Codigo de naqão, que n2o tem 
ainda Codigo civil, entenda-se que nos referimos ás 
codifica~$es feitas por varios jurisconsultos, que se 
acham na obra intitulada =Concordame entre les 
Codes czvzls e'trangers et Ee Code Napole6n= par 
M Antolne de Saint-Joseph, o qual chama a essas 
colleqcies especies de Codzgos fichczos. 

Á maior parte dos artigosjunl;2mos a cita* dos de 
varios Codigos, que ou são identicos, ou similhantes, 
a fim de que o leitor possa fazer a confrontaqão, e ca- 
nhecer a conformidade, ou avaliar a discrepancia 



CODIGO CIVIL 
PARTE I 

DA CAPACIDADE CIVIL. 

LIVRO UNICO 

TITULO I 

DA CAPACIDADE ervrr., E no onsec.ro n NATUREZA 
DA LEI CIVIL EEIf GERAL. 

Súmcntc o hon~cm 6 siisccplite1 t l c  direitos c obrtgnç5os. fi n'isto 
qtie consisle a sua capacidade luridica.  

Fnllundo todos os Codigos em capacidade de pessoas, este 
artigo teve por fim mostrar em que consistia essa capaci- 
datle, e asseverar que d'elln s6 erg susceptivel o homem. 

O illustre Auclor (10 Projecto considera como couuas sy- 
nony mas =capcidade cival= c ==capacidade juridica==, 
I ~ c ~ ç õ e s ,  quej sem dislincç~o, emprega em varios artigos. 
Parece que a segunda exprime urna id&a mais ampla, abran- 
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gendo toda a capacidade filha do direito, ainda mesma que 
náo seja o civil; e que seria talvez melhor conservar a 
pbrase dos artigos em harmaiiia com a rubrieâ do titulo, e 
mesmo d'esta primeira parte, intituhda ==Da capciclade 
civil=. 

A ~alavra homem é aqui empregda corno comprehensi\a 
de todas as kdes ,  e de ambos os sexos; muitas vezes se 
lhe dá esta ampia significacâo: ndo obstante, com mais pro- 
priedade se poderia empregâr a palavm =pesoas= indo 
assim de acmrdo com a divisáo d'elfas em physicas e moraes, 
com a rubrica da titulo 6 . O ,  e com a berdadeir a significay.do 
jurrdicã. 

Primit~vamente em Roma e Greciii a palwra =penona= 
significava a mascara de actor; e d e p s  foi applicada para 
indicar o mesmo actor, encarregado de representar qualquer 
papel. Por analogia passou a ser empregada em prispru- 
dencia em opposiçiio á pala~ra homem. D'esta Mrma a pes- 
soa indica o estado civil do homem, isto é, o papel que eIIe 
representa na sociedade, fazendo-se completa abstracçào do 
individuo. 

Por isso (diz >Ir. Toullier, Droit Ciiil) as pessoas em ju- 
rispndencia &o seres morães ou abstractos. O mesmo in- 
dividu-o na ordem publrca póde ser uma pessoa superior a 
uma outra de que elle 15 inferior na ordem particular; o que 
se verifica M, filho tornado magistrado. O mesmo individuo 
p6de representar murtas pessoas, e exercer os direitos a ellas 
ligados; como se for magrstrado, pae, marido, tutor, etc. 
E muitos individuos podem não representar mais qoe uma 
só pessoa, o que suecede nos corpos coliectivoç, 

Para melhor se conhecer a grande differença que existe 
em jurisprudencia entre as termos pessoa e homem, bastar6 

aitender a que póde morrer O homem sem acabar a pessoa; 
acabar a pessoa sem morrer o homem. Quando fal- 

1~ o mdliiduo que exerce as func~ões de magistrado, morre 
, bomem, mas não rnorIe o magistrado. Quando se exfin- 
gue a dignidade ou emprego acaba a pessoa sem que morra 
r, brnem. Quando fdlece o indi~iduo encarregado de uma 
.tutela, acaba o homem, mas não a pessoa; quando o menor 
chega á maioridade ou se emancipa, acaba a pessoa, e uive 
4 homem que representava o papel de  tutor. O condemnado 

pena de morte (segundo O artigo 361." que teremos de 
combater) perde todos os seus direitos civis desde o dia em 
que a sentença passar em lulgado; assim acaba a pessoa antes 
de morrer o homem. 

Em consequencia d'esfa drstincç%o, torna-se !sgica a di- 
vi@o das pessoas em publicas e particulares; e a subdivisão 
d'estiis em relação ao sexo, á idade, ao estado de famrlia, ao 
estado de saaedade, etc,: assim como se torna obuia a con- 
venrenaa de empregar nas leis a terminologia juridica. 

Por fim, nlo podemos deixar de notar que este artrgo, e 
os quatro seguintes são de natureza meramente didactica, e 
por conçeg~inte pouco apropriados a fazer parte de um Co- 
digo, cumprindo p e  sejam eliminados, 

Entende-se por direito, n'este sentido, a faculdade de praticar 
ou deixar de praticar certos actos, o11 de possulr e dispor esclusa- 
Vamcnte de ccrtds cousas; e por obrigacão o dever, ludicialmente 
ei igi lel ,  de prestar, fdzer ou deixar de fdfdzer certas cousas. 

A deÇniçáo de direito, que se db n'este artigo, nZo nos 
parece que possa satisfazer. Sabemos quanto e + 6 drfficr! orga- 



nísar definições exactas, especialmente quando enjohem o 
complexo de objectos variados; mas tamhem sabemos que 15 
essencial condição de toda a definição que seja clara e con- 
cisa, que abranja todo o definido, e nada mais que o defi- 
nido. 

A jãCuMade de praticar ou deixar de praticar certas actos 
m p r e h m d e  todm os direitas, induswè os emanados do di- 
reito natural; e como aqur se trata unicamente de direitos 
civis, que constituem a capacidade civil, 6 consequencia que 
a definição abrange mais que o definida. 

E-?brangerá e8a lodo o definido? O nosso direito não se  
limita a pratmr su deixar de praticar certos actos; esten- 
d+se tambem a obrigar os outros que os pratiquem ou dei- 
xem de praticar: por exemplo; na locaçàa de obras O di- 
Felto do locatario contra o locador consiste*em obrigar este 
a prestar as obras cunfsme o ajuste, ou a indemnisação cor- 
respandente: nas serutdôes negativas a direito do senhor do 
predio dominante cansiste na faculdade de prohibir que a 
dono do predio seruiente faça n'elle obras que contrariem 
a servidão constituida; dvande se infere que os nossos d ~ -  
reitas tambem abrangem a famlbàe de compelbr os outros 
a praticar, ou  deixa^ de praticar certos actas, espeeim &as 
que não se acham comprebendidas na definição dada. 

As palavras =ou de possuir e dispor= tornam-se super- 
fhas por estarem impllcitas na faroldade de praticar certos 
actos. 

Corr. TeH., no Dig, PoPt. tom. f .O dB a seguink defi- 
nição de direito civil=Toda a faculdade, que a lei concede 
a alguma pessoa de dar, fazer, ou nâo fazer, ou de prohi- 
b k  que outro dd ou faça=: supposlo mui preferivel, ainda 
a não considerdmos perfeita. N6s definiriamos dlreito, n'esíe 

wtao=A faculdade, concedida pela lei civil, de praticar, 
6~ deixar de praticar, ou de obrigar outrem a que pratique 

deixe de praticar certos actos-Entendemos porem que 
definições, sobre o que ninguem disputa, nao devem 

ter &da em um Codigo Civil. 

Se estes direitos e ohrigaç6es se referem ás relacões entre cida- 
daos e o Estado, sobre cousas de interesse geral, Constituem a sua 
çapaçidade polltica, dizem-se drreitos e obrigações politicas, e sáo 
determinados e regidos pelo direito publico nacionaI, mas se estes 
direitos eobrigacões se limitam i s  relac0es reciprocas dos cidadãos 
entre si, como meros particulares, constitsem a sua capacidade 
civrl, denominam-se direitos e ohrigafles civir, e são reg~dos pelo 
drreito privado, ou Codigo Civil, eacepto na parte que drz respeito 
aos negocios commerciaes, que é regulada por lei especial. 

O illusfre Auctor do Projecto trata n'este artigo da capa- 
cidade politica (oble~to que esta f6ra da rubrica do titulo), 
e da capacidade civiI, dizendo que os dire~tos e obrigações 
politicas, respeitantes &udla, são determinados pelo direito 
publico nacional; e os respeitantes a esta pelo direito pri- 
vado, ou c;digo Cml, e m p t o  no que pertence aos negocios 
commerciaes, que são reguiados por lei especial. ConsiderA- 
mos que este artigo tambem contem doutnna meiamente 
didactica; e nito podemos deixar de reflectir que n+lle se nào 
faz menção de outros direitos e obrrgaçóes, quaes os que hoje 
são regulados pelo Codigo Administrativo. 

O homem tem direitos e obrigaqóes, que resultam immediata- 
mente de sua propria natureza, e pode adquirir outros direttos e 



contrahir outras obrigacões 1 .O, por facto e vontade propria, inde- 
pendente de cooperaqão de outrem, 9.", por hcto  e vontade proprla 
e de outrem conjuntamente, 3 O, por mero facto e vontade de ou- 
irem, 4.", por mera disposic?io da l e ~ .  

A primeira proposição contida rt'este ariigo, pela qual se 
enuncia que o homem tem direitos e obrigações, que resul- 
Iam immediatamente da sua propna naturera, lerdadeira em 
toda a extensão, abrange, em sua generalidade, todos os di- 
reitos e obrigaçdes resultantes do direito natural, compre- 
hensão esta que não comporta a restricção da rubrica do 
titulo, limi~ado a tratar da-capacidade civil, e do objecto e 
natureza da lei civil em gerat. 

Pelo que respeita aos outros modos pelos quaes se podem 
adquirir direitos, e eontrahir obrigaçóel;, nzo concordâmos 
com todas as asserções contidas ao artigo. Trata-se de di- 
reitos e obrigações civis, que, embora indiquem idkas dis- 
tinctas e oppostas, procedem da mesma origem, e são i n s e  
para~eis em sua exrstencia; porque niio p6de haver daeito 
sem obrigação correlativa, e viceversa: em consequencra 
todos os direitos e todas as obrigações civis teem a sua base 
na lei civil; ou seja auetorisando os actos convenclonaes das 
partes, ou séja preceitando, independente d'eIles, esses di- 
r e k s  e essas obrigações. 

E poderá alguem odquinr dire~tos por facto e vontade 
propria, independente de cooperação de outrem, ou de dispo- 
sição da lei? Poder& alguem contrdhir obrigação sem annuen- 
eia sua, ou sem preceito legal, por simpies facto de um ter- 
ceiro? As respostas affirmativas deduzem-se da doutrina do 
artigo; mas parecem-nos insustentaveis. 

Rã0 duíidâmos de que, sem facto coníencional, se podem 

contrahir obrigaròes, quaes são as que nascem das quosi-con- 
Eractos, dos delictos e puas:-delictos: mas, quanto as pri- 
meiras, íemos nos factos que as produzem a cooperação do 
obrigado ; e quaiito a todas eilas &\ ldmos o seu fundamento 
na drsposiçdo da iei, e n30 na simples íontade do homem, 
que por si so 1120 podia operar a acquisiãZo de direitos cor- 
relativos a essas obrigacòes =Omnes obligu~iones, cum a 
Eege, et jure  proFetscanfur, ctaa'les s u ~ t = :  Mel!. Fr., Inst, 
Jur  Cií., 111. 4." tit. 1 ." $ 6." Em rigor póde dizer-se que 
não ha obrigaçáo que não emane da lei = Toute olrligatio~ 
sumose &nc une loi anthieum8e-: Toullier, Dr. Ciy., tit. 
prelim. n. 93. 

ArLigo S.' 

A lei cis r1 reconhece e regula todos estes direitos e obriga~ões . 
declara os casos em que o cidadão os pode perder, ou ser inh~bido 
temporariamente do seu exerctcio, e determina o modo por que deve 
ser supprida a sua incapacidade, garante a fruicão dos direitos, e 
ordena os meros neccssarios para a sua defeza e resfituição quando 
forem .íiolados. 

Indica-se n'este artigo qual 6 o objecto da let civil: para 
elle se conlieccr bastaria a consignaçao das suas disposiç6es. 
50 fim se diz que a lei cnil ordena os meros necessarios 
para a defaa dos direitos, e sua restituicao quando forem 
wiolados: estes meios, que em direito se denominam acções, 
devem farer objecto do Codigo de Processo. Este artiga tam- 
bem dele Ser eliminado. - 

Arflgo S.* 

A capacidade jurrùica adquire-se peIo nascimento, mas Iogoque 
o individuo é procreado fica debaixo da proieccão da lei, e adquire, 
nascendo com I ida, os direitos que lhe homerem reciido dumnte 
a gcstac?i-, nos termos dccldrados no prescnte Codigo. 

Cod. do Canl de Frib , arligo I? o 



Ko artigo 109." se exige, para qualquer ser considerado 
como filho, para os effeitos legaes, que se prole não s6 ter 
nascido com \ida, mas tambem com figura humana; qual a 
rasâo por que esta segunda circumstancia se nâo exige n'este 
artigo 6."? Concordâmos em que o pensamento não podia 
ser outro; mas 6 indispensa\el em um Codigo toda a clareza, 
e que haja uma perfeita harmonia nas suas disposiçóes, para 
o que muito concorre evitar as duplica~ões, especialmente 
com variantes. 

Dos dois artigos referidos se deduz o principio de que 
basta que o rndividuo nasça com vida para adquirir todos 
os direitos, ainda mesmo que não seja tivaz, ou vivedor, e 
morra apenas nascido. 

Alguns Codigos attnbuem todos os direitos ao facto da 
conceiçâo, como ii o deDinamarca, artigo 202."; de Allem., 
artigo 273 O; da Russia, artigo 926.": outros querem que se 
realise um certo praso de vida depois do nascimento, como 
é o da Amer. do Sul, artigo 4." que estabelece o de 25 
horas; e o de Hesp., artigo 107.", que estabelece o de 48 
horas: a maior parte porém exige que o infante nasça vnaz 
(viable), taes são o de França, artigo 725.O; o de Austria 
artigo 22." ; o de Haiti, artigo 586.O; o de Norwga, arbgo 
215."; e os dos cantòes de Tessino, artigo 4481.O; de Neu- 
chatel, artigo 577."; de Berne, artigo 10.O; deValais, ar- 
tigo 9." 

Paia bem comprehender o espirito d'estes Codigos, cum- 
pre saber o que significa a palavra =ciable= n'elles em- 
pregada. Ha uma grande digerença (diz MI. G. de Villepin, 
Encyclop. Blod., verbo =Z.egitamit é=) entre ostermos =via- 
bikté= e =cilalité=: a vida e um acto complexo, que se 
compõe de duas-faculdades; uma e a lida organica \egeta- 

Gva commum ás plantas e animaes; a outra a vida animal, 
de relaçgo, privati~a do reino animal. Desde a conceição 

0 feto possue a primeira: começa a segunda com o nasci- 
mento, sendo a respiracão o seu primeiro sxgnal: em conse- 
puencia d'esta o feto tem vida, 6 vital (vital); mas póde ser 
que não seja vlvaz ('viable) D'esta fórma o primeiro d'aquel- 
les termos =viabilité=, deriíado de tia, indica o estado do 
indrviduo apto a Ircer, e a continuar sua exisiencia depois 
de uir A luz do dia: o segundo=citalifd=, derir ado de rita, 
apenas indica que existem signaes de vida. 

Segundo esta distincção, bem se alcança que o Projecto 
não exige que o individuo nasça vivaz ou citedor, conten- 
ta-se que nasça vital; prescinde da viabilidade (seja ~ermit -  
tido o termo, que o não temos correspondente), e s6 requer 
a uitalidade; parecendo seguir a disposicão do Codigo do 
Cantão .de Friburgo, artigo 1 2  .O 

Qual d'estes systemas ser& o mais acertado? E m  todos 
encontrâmos tantos inconvenientes, que hesitâmos na esco- 
lha; mas estamos certos que o Auctor do Projecto e os re- 
visores preferirdo o melhor, pue nos não parece seja o ado- 
ptado. 

Artigo S.o 

A l e ~  civil é obrigatoria para todos os cidadãos em geral, e não 
faz drstincrão de pessoas nem de sexo, senáo 110s casos em que o 
bem geral, ou a natureza das cousag imperiosamente o exija, e se- 
rão expressamenle declarados. 

Cart Cansl , artrgo lá5  5 I2 O ,  hlv 1 .4gosto i774 

A lei será igual para todos; 6 preceito da Carta Consti- 
tucional, e jtí antes d'eila o citado AItará halia estabelecrdo 
o principio de que a lei obriga a todos em um e outro foro. 
Não se pbde porem duíidar de que esta regra muitas tezes 



reclama escepçôes, que s30 aconselhadas pelas exigencigs 
sociaes, ou pela natareza das cousas; mas que por isso mes- 
mo detem ser expressamente declaradas. E esta a doutrina 
estabelecida no artigo. 

A- S." 

A lei c i v ~ l ,  aindaqiie sela interpretatna, nãop0de ser applicada 
rciroactivamente, haiendo offensa de direitos, legilimamente ad- 
q~iiridos Dccr l i  Julho l7 i0 ,  Cod da Ssrdenha, artigo I f  " e 16 ", 

de Franca, artigo 9.0, de fIarLi, artigo 2 

O prmcipio geral de que a lel n'do @de ter effeito retroac- 
ti, o ja existia no Alv. de 27 de Abril de i 802, S; 4." ; e foi 
expressamente consignado na Carta Cònstitucional. Na sua 
generalidade abrange as mesmas leis interpretativas, que 
desde a sua publica@o fixam a intelligencia das leis ~nter-  
pretadas para todos os casos a que tiverem de ser applicadas 
de  futuro; mas essa interpretago não póde prejudicar os 
actos anteriormente corisurnmados, ou os direitos decididos 
em ?irtude de uma intelligencia diiersa, antes de haver a p  
parecido a authentrca: Decr. 17 Julho 1778. 

Os contratos feitos antes da lei interpretativa, que tite- 
rem de se r  executados posteriormente, devem por ella ser 
Iegulados; porque, se a lei anterior era escura, náo púde 
depois ser entendida contra a interpretação authentica: os 
contratos ja executados, e os direitos já firmados por d+ 
cisaes anteriores a lei interpretativa, aindaque em opposi- 
qao com ella, não podem ser offendidos: tal i! a doutrina do 
Cod. de Sardenha, artigo 16.": =L'interpretasione non polrá 
mui applicarsi alle cose anteriormente transaite, o deci~e det-  
nilit.amenle.= Se este 15, como pensâmos, o espinto do artigo, 
cumpre torna-lo mais explic~to, dando-se-lhe outra redacflo, 
atb para eiitar a i1Iasao que d'clle se podena tirar, de que 

+i &o interpretatita tambem pode ter applicação retro- 
adiva, resalvada a offensa de direitos adquiridos. 

Artigo 9.0 

Ninguem púde escusar-se ou renunciar ao (umprimeato de lei, 
que n5o s c ~ a  estabelecida meramente .cq ?uEaior, e sob? d:reitos 
e5ectivameiile adquirrdos, nem iniocar, como escusa, a ignorancaa 
ou o desuso da ler. 

Assent II Junho 1788, Decr 9 Srlembro l i k i ,  Lei 18 Agosto li69 

Tres principias distinctos encerra este artigo: o 1." res- 
peita h renuncia da lei; o 2," k escusa por ignorancia d'ella; 
o 3." 6 escusa peIo seu desuso. 

Quanto ao 1 . O ;  admitte a renuncia da lei quando ella for 
estabelecida meramente em favor do renunciante, e sobre 
direitos effectivamente adquiridos. O Assent. de 14 de Julho 
de 1788 jk havia determinado que se não podia renunciar 
o beneficio proveniente do interesse publico. 

A maneira por que se acha enunciado o pensamento, faz 
persuadir que s6 se admrtte a renuncia ~enficando-se co- 
pullativamente duas circumstancias: ser a lei de privilegio 
=meramente em seu f a v o r ,  e haver direitos existentes 
=efectivamente adqzciridos=; disposiçiio esta que k justa, 
porque ninguem p6de renunciar obrigações, nem mesmo di- 
reitos que ainda não estão adquiridos. 

Se k este o esprrito que presidiu A redacção do artigo, 
cremos ser, postoque justa, extremamenle limitada a sua 
disposição; porque ninguem deve ser p r i ~ a d o  de poder re- 
nunciar aos direitos que lhe prolem das leis geraes, uma 
tez que com essa renuncia não offenda direitos de terceiro, 
nem a moral e os bons costumes. 

O Cod. de Franqa, artigo 6.", i120 admittc renuncia ddj 



leis, que interessam a ordem publica, ou os boa4 costumes: 
O de Hespanha, artigo 4.", preceita que não surta effeito a r+ 
nuncia especial das leis prohibltivas : a prohibição de qualquer 
outra renuncia parece ser offeosha das leis da liberdade legal. 

Quanto ao 2."; todas as legrslações são conformes em não 
admittir a escusa fundada na ignorancia da lei: o Direito 
Romano fazia algumas excepções a esta regra. O Cod. de 
Baviera, artigo 7.", exceptua os casos especificados em lei, 
ou quando tem havldo impossibilidade de a conhecer. O Decr. 
de 9 de Selembro de 1747 firma o principio deque nãio ha 
ignoranc~a que releve da observancia das lers. 

Quanto ao 3."; que se não possa invocar o desuso da lei, 
postoque muitas Fezes os factos contrariem o principio, e 
e o desuso torne obsoletas algumas disposições; 6 comtudo 
certo que em qualquer epocha+ empuanto não for revogada, 
se p6de reclamar a execução da lei. O principio já existe na 
Lei de 18 de Agosto de 1769, 14." 

Artigo lie." 

A lei que restringir o livre a r c i c i o  dos direitos do cidadáo, fa- 
zerrdo excepcão ás i egras geraes, não poderá ser applicada a oritros 
casos que não sejam os previstos na mesma lei 

Cod de lodena, artigo 8 o 

& de pura intu@o a disp~s~siçáo d'este artigo: ella esta 
em h a ~  monia com o disposto no Cod. de Nodena, artigo 6 . O ,  . 
que diz : = Les lois qui restreiqnent 2e libre exerczce des droits 
de ciioyen, et qui font excepion aux règles géndrales, ou d 
d'autres 102, ne s'étendent pas a -  de l i  des cas qua' y sont 
mentionnés-. Parece-nos comtudo que este principio não 
deve ser unicamente applicado Bs leis restrictrvas dos direitos 
do crdadão, que fazem ewcepcao ás regras geraes; mas sim 

estendido a todas as leis excepcionaes, que nunca podem re- 
g&r senão para os casos n'elas preiistos; e não s6 com re- 
lação i s  regras geraes, como tambem a outras quaesquer 
leis (ou à d'autres lois), como d ~ z  o citado Codigo. A Lei 
de 4 de Dezembro de 1769 estabelece o principio de que 
não cabe na auctondade de algum tribunal a interpretação 
restrietrva ou ampllatiia das lers. 

artigo *S." 

A lei prohibitiva ou imperativa importará pena de nullidade, 
aindaque esta pena não seja n'eila expressd, excepto se outra cousa 
lor declarada. 

81v 15 Selembro 1696, L 5 8 Cod de legib 

ik lei p6de ser imperativa, prohibiti~a, permissiva, ou pu- 
nitiva: L, 7." ff. de leg. Não se trata aqui da punitiva, que 
pertence privativamente ao direito criminal, nem da permis- 
siva, que por sua natureza não p6de importar nullidade; 
mas unicamente da prohibitna e da imperativa. Quando a 
Iel expressamente irroga a nullidade sua rnfracçzo, não 
p6de restaí- a menor questão, ou ella prohiba, ou ella pre- 
ceite: em falta d'essa declaração, torna-se bem diffieil a so- 
Iuçâo. 

Pelo que respeita prohibitiva, náo nos é desconhecido 
o principio estabeleado na L. 5." Cod, de leg.: =Ba, quce 
lege fieri proha'beatur, si fueruni facta, no@ solum hutilia, 
sed pro infecris etiavn habeantur: licet legislator fieri pro- 
kábuerit tanturn, nec specialiter dixerit inutile esse detere, 
@d f ~ u m  est=; mas tambem não ignorthnos o outro 
contrario, seguido pelos nossas escriptores, que se acha no 
a p .  16." Ex. de regular: =Multa fieri prohibemtur, qua si 
faela fiserinl, obtinent firmifatem. 



&Ir. Toullier, Droit Civil, estabelece que de facto ex~ste 
e tem existido sempre em todas a5 Iegislai$es leis prohibi- 
tivas, qiie deraam subsistir os actos feitos contra a sua pro- 
hibiçfo; podendo d'ahi concluir-se que a simples prohibiçâo, 
mesmo absoluta, não póde por si, sem clausula ~ r t a n t e ,  
annullar os actos contrarios. 

Para melhor avaliarmos a questão desceremos á exempli- 
ficaçdo. O Cod. de França, artigo 228.9prhihe  8s tiuvas 
contrahir segundas nupcras antes de passarem dez mezes, a 
contar da morte do marido; supponhamos que esta Lej pro- 
hibitiva 6 transgredida, e o casamento se effectua; seri por- 
! entura nullo3 

E sem saírmos fbra das disposições d'este Projecto, n'elle 
acharemos exemplos adaptados ao nasso proposito. O ar- 
tigo 123." determina, que quando o reconhecimento do filho 
natural for felto pelo pae ou mãe em separado, não poderao 
revelar no acto de perfilhação o nome da pessoa de que hou- 
íeram o filho reconhecido: imaginemos que esta prohibi~ão 
e transgredida; ser$ isso motivo bastanle para a nulhdade 
do perfilhamento? O Cod. de Hespanha, artigo i%.", impõe a 
pena de 25 atk 100 duros ao parocho ou escritão que aucto- 
risarem documento em que se contrabenha aquella dispasi- 
gão de revelar a pessoa de quem se houve o Glho; mas não 
preceita a nullidade que n'este caso seria repeliida peIa rasão 
e pelo hom senso. 

O art~go 238." do Pro~ecto determina que não possam 3er 
vogaes do conselho de familia os que tiverem algum dos de- 
fertos ahi mencionados; entre outros, sso prohtbidos de ser 
nomeados os remocidos de outra tutela por faha de cumpri- 
mento de suas obrigações. imaginemos porkm que um indi- 
V I ~ U O ,  n'essas circumstancias, é nomeado membro de um 

rnnselbo de famiiia, e que n'essa qualidade iuncciona; ser20 
oullas todas as deliberacóes d'esse conselho? Serdo nullos 
consequentemente todos 04 actos praticados pelo tutor em 

de taes deliberações? Serão nullos os contratos effec- 
tuados, que elias aucbrisaram? Reflicta-se maduramente ein 
todas as consequencias do principio. 

Se o ponderado milita a respeito das leis prohibit i~as~ 
pocede com mais força e rasão a respeito-das preceptitras. 
No artigo 60." se ordena que o curador nomeado aos bens 
do ausente, os receba por ~n~~entar io ,  e preste fiança ou cau- 
60; e se contra o disposto n80 prestar segurança alguma, 
Qerá niitla a curadoria? Serao invalidas os actos em resul- 
tado d'ella praticados? 

No artigo 297." se ordena que o protutor seja nomeada 
na mesma sessão em que o conselho de kmilia nomear ou 
confixmar o tutor: no artigo 209P prescreí6se que o con- 
selho seja formado de cinco parentes mau proxàmos do me- 
nor: supponhamos que se nomearam alguns mais remotos, 
e que estes funccioiiamm, e quc na primetra sessão se não 
nomeou o protutor; não se pbde duv~dar de que n'estas h3; 
potheses s.jo violadas leis precepti~as; e delerá appl~car-se a 
hullidade a c.onstrtui@a do conselho, e a tudo quanta elle 
deliberou, e a tudo quanto se fez em harmonla com essas 
del~beraçòes? 

A legislação, diz o citado Toullier, n'do tem sido ainda 
levada em pato algum a um gmu de perfeição suficiente 
para que se possa estabelecer, como principio, que são nullos 
todos OS actos onde os preceitos da lei 60 tem sido ohser- 
V ~ ~ O S :  elle se pr~muneia pela masima energicamente recom- 
mendada por M. &Aguesseau = p ' 2 1  ru faut poinl a~birrat- 
i'efnml mulliplier lesnullite's; gu'elies âont de droat étroit; que 



Ee juge ne peut ni les créer ni les suppléer; ni lts kendre 
d'un cas à un autre, et qu'il faut s'arrdter stcr ce poirtt 
QUX dispositions écriles daos la lei=, e depois estabelece 
as regras seguintes : 

2 ." Que se não deve irrogar nullidade aos actos, em que 
alguma disposição da lei não tem sido observada, excepto 
se esta pena tiver srdo expressa ou equivalentèmente pro- 
nunciada pela mesma lei. 

2." (Constituindo excepção á antecedente.) Que todo o 
acto que náio contem as formalidades indispensaveis para 
preencher o fim de sua instituição, o fim que a lei se pro- 
poz, é imperferto e nulio; e deve ser consrderado como se 
não existisse. Que essas formalidades são as intrinsecas ou 
substanciaes necessarias A existencia ou fi perferção do acto, 
sem as quaes se não póde preencher o fim da ler. 

3." Que o silencio do legislador sobre o effeito que deve 
produzir a omnsdo de uma formalidade, ou a inobservancia 
de uma disposrçáó, annuncia que elle tem querido repousar 
soire a prudencia do jyiz. 

Indicando por fins o modo de regular o arbítrio do juiz 
termina dizendo: =En@n, dam le doute, le juge doit s'aiís- 
lenir de profioncer la nuliilé: l'acte doit subsisier, sauf à 
celui qui a fait Ia faule 6 reparer le dommuge, s'ol en a 
cause. = 

Em presença das considerações feitas receiAmos grandes 
complicações se passar a disposição do artigo. 

arttgo ia.. 

Se as questões sobre drrerto e obrigacões não podérem ser resol 
vidas nem pelo texto da lei, nem pelo seu espirito, nem pelos casos 
analogos, previstos em oulias leis, regular-se-hão pelos principios 

geraes de equidade, segundo as circumstan~iar do caso, e sem que 
possa recorrer-se a nenhuma legisidcão e,trangeira, a não ser como 
em testemunho d'essa mesma equidade., 

Cod da Sardenhd, art 15 O ,  da Austria, art 7 O ,  do dueado de Bade, ar1 6 O 

Os princip~os adoptados n'este artigo para a decisão das 
contestações sobre direitos e obngações sdo conformes com 
os estabelecidos nos Codigos citados, e ate em parte com 
os da Lei de 18 de Agosto de 1769. Aprohibiqâo de recorrer 
á legislação estrangeira, a não ser como testemunho da equr- 
dade, tamhem se encontra rio artigo 3 . O  do Cod. do Cantão 
de Vaud. Os principios geraes de equidade muitas vezes, na 
applica{âo aos actos da vida civil, prestam-se a dnersas in- 
teiligencias; mas, se é mal mevitabel haver algurnd regra 
que se apphque aos casos omissos, ao menos busque-se 
aquella que for menos variatei, e menos se preste ao arbi- 
trio dos juizes. 

Artigo 

Toda a lei que conceder ou reconhecer um direito importa a con- 
cessão e reconhecimento dos meios indispensaveis ao seu exercicio 

Dig Port , t 1.0 artrga li O ,  Cod de Prussia, art~go 89 " 

O que exerce o seu drreito em conformidade com a lei não res- 
ponde pelos pcejuizos que possam resultar d'esse mesmo e Lercicio. 

Dtg Port , t 1 o artigo 15 *, Cod da Prusera, arligo 96 o 

Se o nireito de qualquer se opp6e ao direito de outrem, o drreito 
menos importanie cederá em faior do mais importante. 

Dig Pori , t i o artigo 16 0 ,  Cod dd Prussia, artigo 95 " 

Artigo 10.' 

O que demandar proieitos, exercendo o seu dareilo, dejerá em 
3 



collisão, e na fdlta de pro~idencia especral, ceder so  que pretende 
evitar prquixos. Das Por1 , t I o art 19 *, Cod da Prussia, art 96 

Em collisão d e  direitos iguaes, ou da mesma especle, dererão os 
interessados ceder reciprocamente o nccessario para que esses direi- 
tos produ~am a seu effeito sem maior detrimento de uma que de ou- 
tra parte. Dig Port , i. I @ arllgo '20 O, Cod da Prussia, artigo 97 * 

%mente os cidadáos po~tuguezes pedem gosar, em i d a  a plenr- 
tude, dos drreitos que a lei ciiil reconhece e garante. 

O Cod. de Franp ,  artigo 7.", preceita que o exercicio das 
direitos civis 6 independente da qualidade de cidadbo : o nosso 
Silvestre Pinherrq nas suas Obsmaçòes A Carta, diz, que 
quanto aos direitos civis, nenhuma differenea póde haver 
entre naeionaes e estrangeiros em um parz canstitueional: 
todauia a doutrina do artigo, modificada pelas palauras -em 
toda a plenilude=, e entendida pele artigo Lf§.", não nos pa- 
rece que offereça inconuenrentes. Poderia elrrninar-se por 
desnecessaria. 

O presente titulo pecca tarnbem por deficiente, l'nitando 
a'dIe alguns preceitos que devia conter. 

São cidadãos portugiiezes 
1 " Os qoe nascerem no rerno, dinda mesmo depae estrangeiio, 

uma ~ e z  que este não resida por s rn i ço  da sua na+, se n'este ul- 
timo caso manifestarem, cbegandoá maioridade ou sendo emanci- 
pados, que desejam gosar dd quahddde de  cidadáos portuguezes, 

2." 0 s  fi!hos legitimos. legitimados ouperfilhados de pae portu- 
guez, ou iIlegit~mos de mãe portugueza, nascidos em pazz estran- 
geiro, se vierem estabelecer no reino seu domicilio, 

3 . O  Os fiIhos legitimos, legitimados ou perfilh$os de qaeportu- 
guez nascidos em paiz estrangeiro, achando-se ahi  seu pae em ser- 
uico da  n a ~ ã o ,  aindaque não venham estabelecer seu domicilio no 
reino, 

4.O 0 s  estrangeiros naturaliçados. 
$ unico. A declaracdo mencionada nonumero 1." será feita pe- 

rante a municipalidade do logar que o manifestante escoihw para 
seu domicilio Cart Comtil , artigo 'i o 

Algumas alteraçijes se fazem n'este artigo h5 disposições 
do artigo 7." da Carta Coristrtucionai, que a nosso ver n'io 
podem ser adoptadas por inconstitucronaes. 

Da qualidade de cidadzo portug~ez, 6 que depende o goso 
dos direitos polltlcos e ciris, que se acham garantidos no 
artigo 145." da Carta, e até em parte isso se reconhece no 
artigo 1 8 . O  d'este Projecto ; portanto pritar alguem d'aquella 
qualidade, equi~ale a priva-lo de todos esses direitos. 

mo $1..  d'este artrgo se addrccionaram as pala~ras, (que 
aáo se acham UQ artigo '7." da Carta] =se n'esle ullimo caso 

3 ' 



manifeslarem, chegando á maioridade, ou sepido emancipa- 
dos ,  que desejam gosar da qualidade de cidadãos portu- 
guezes=. Este additamento foi deduzido do Cod. Civ. Fr , 
artigo 9.", d'onde passou para outros Codigos: por elle oy 
filhos de  estrangeiros nascidos no reino só depois da maior- 
idade ou da emaneipaçzo é que podem alcanwr a qualidade 
de cidadãos portuguezes; e essa restriwão 6 uma o k s a  da 
Carta, que ihes confere aqudla qualidade desde o momenta 
d o  nascimento. 

Pelo $ 2." são considerados como cidad~os portuguezes 
os filhos de  pae portuguez, (não fallâmos nos illegrtimos de 
mãe portugueza) nascidos em paiz estrangerro, se vierem es- 
tabeIecer no reino o seu domicilio; limita porém essa qua- 
Ildade aos filhos =legitima, legitimados wperf;dhadoã=. 
Pelo artigo 100." sáo legrhmos os nascidos de matrimonio 
legitimamente contrahido; pela artigo 117." s6 se admttte a, 
legitimação por subsequente matrrmonio, excluind+se d'elta 
os espurios, quaes sâo os aduiterinos, os ineestuosos, e os 
sacrilegos; peIo artigo 121." s6 \e consente a perfilhaçâo d e  
filhos que podem ser Iegltimados per subsequens matrimo- 
aium; da eombinag~o de  todos estes artigos resulta a con- 
clusão de que os filhos espurios de pae portuguez, nascidw 
em paiz estrangeiro, aindaque venham estabelecer seu do- 
micilio em Portugal, não sdo cidadãos portugueses, quando 
o $ 2." do artigo '7." da Carta, na generalidade com que se 
expressa, os compreheride a todos. 

As considerações que acab&mos de fazer ao $ ?.O qua- 
dram da mesma fórma á disposição do $ 3." e aacescenta- 
rem& que nâo 15 facil comprehender a wusa d'este rigor 
para com os Glhos espurios de pae portupez,  nascidos fúra 
do reino, quando igual se não teíe para com os filhos de 

- ei- 

pae estrangeiro, nascidos n'elle, de que trata o s 1:; e a 
prevalecer o principio, seria logieo applica-10 a uns e outros; 
mas então taes filhos espurios (se o principio fosse adoptado 
por varias nações) viriam a ficar sem patria alguma. Ndo 
confundamos pois a qualidade de cidadão com a de filho, 
os direitos d e  cidade com os direitos de  familra, e conser- 
vemos a justa doutrina estabelecida na Carta. 

Podem naluralisar-se os estrangeiros que tiveremvrnte e cinco 
annos completos, ou forem legalmente havidos por maiores: i O ,  

tendo meios de suhsistencia, 2 O, batendo resldrdo por espace de 
dois annos em territorio portuguez. 

Decreto 9'2 de Outubro f836, artigo I o 

Poderão naturaliçar-se, sem dependencid da segunda clausola do 
artigo antecedente. os estrangegros que se mostrarem descendentes 
de sangue po?tuguez por linha masculina ou feminina, e vierem 
domiciliar-se no reino. Decrelo 92 de Outubi o 1836, artigo 3.0 

Aqui não ha limitação alguma a legítimos legitimados e 
perfrlhados; são comprehendidos todos até mesmo os espurios. 

, O governo poderá dispensar todo ou parte do tempo de rcsrden- 
ria exigido no art. 20." ao estrangeiro casado com mulher portu- 
gueza, ou que tenha prestado á na520 algum semip ieievanle 

Decreto 39 de Outubro 1836, artigo 4 e 

hs (artas de naturalisayáo serão expedidas pela secrelaria d'es- 
tado dos negocios do reino, mas r6 produzirão seu vífeito depois 



que foremregrstradas nos arrhivos da camara muiiicipnl do conce- 
lho em que o estrangeiro fixar scu domicilio e o dito estrangerro 
prestar perante a mesma camara ldrarnento de guardar as leis do 
reino Decreto 22 de Outubro 1836, ai ligo > o 

Perde a qualidade de cidadão portuguez 
1 O que se naturalisar em paiz estraogctro, poderá porém re- 

cuperar esta qualidade rcgreuando ao reino com animo de domi- 
ciliar-se, e declarando-o assim perante a municipalidade do logar 
em que pretenda domiciliar-se , 

2 O O que sem licença do rei aceitar scrvzco, emprego, pensio 
ou condecora@o de qualquer governo estrangeiro, poderá comtudo 
rebrrl~ilrtar-*e por graca especial do rei, 
"Ir 3." O banido por sentenca emquanfo durarem seus effertos; 

4." A mulher portugueza, que casar com estrangeiro, mas po- 
derá, dissolvido O matrimotilo, recuperar a sua antiga qualidade 
de portugueza, eurnprtndo com o disposto na segiinda parte do n O i a 

Cart Constrl , artigo 8 o 

combinando-se este artigo com o 8." da Carta, tarnbem 
se notam algumas alterações. No $ se acrescenta uma 
disposição pela qual o que se naturdisar em paiz estrangeiro 
púde recuperar a qualidade perdida de cidadão portugiier. 

ella coaforme com o artigo f8." do Cod. de França, e com 
O artigo 2 9 . O  do Cod, de Mespanha, e parece-&s ~usta. 

No 2." se fez iim additamento em si pequeno, mas 
grande nas consequencias A Carta faz perder os dirertos de 
cidadaò portugircz ao que, sem licença do rei, aceitar em- 

prego, pensdo ou condeccracao de qualquer go\erno estran- 
geiro; o 2 . O ,  de que tratâmos, acresceata a pala~ra =ser- 
v i ~ ~ = .  D'esta fórma nenhum portuguez poderá prestar os 
seus sertíços a qualquer outra nação na abertura de cstra- 
das, encanamento de rios, erec~âo de monumentos, commis- 
sòes scieat~ficas, mesmo gratuitas, etc., ek. Aasserfdo de que 
a aceitayáo de um emprego, que 6 meramente nacronal, e 
mostra a identificufgo do indlviduo com a naqào, deve fazer 
perder os dtreitos de cidadão, não póde jiistamente impni- 
par-se, embora Srhestre Pinheiro sustente o contrario; mas 
que essa pena se amplie aos indttiduos que prestarem a uma 
nação estrangeira qualquer sentfo, E circumxreier so solo 
patrio as scielicias e as artes que sernpi* foram e detem ser 
consideradas camo cosmopoiitas. Torna-se pois inadmisstr e1 
aquella ampiiacbo, delendo eliminar-se a referi&,Falavra 
No fim do $ admitte-se a rehãbil~ta~ão, no que -i ae deaccordo 
com o Cod. de Mespanha, art. Si." 

%o $ 3." se acrescentaram as pala~ras =emquanto du- 
rarem xus e f e t t o s z ;  achâmos jnsto este additsmenlo. 

O $ 4." não se encontra no artigo da Carta. Por elle a 
muiiier port..gceza que casar com estrangeiro perde os cii- 
rettos de portugueza, que póde reclamar, disso11 ido o ma- 
trimonio. Esta dispos:çBo foi t t r a h  do Cod. de Xiespanha, 
artigo 25.". @de questionar-se a sua cowtituc:ona!rdade, c 
at6 mesmo a sua utilidade, espec~almente com rela@o a uma 
naçdo pequena, que asslm @de Gcar stqerra a ieclarnacòe5 

ah6s 60 tertcrrn cabimento CreJam qnaes forem as rasòes 
que possam fundamentar essa dikpo$t)iao, nós a considerJinos 
como contraria k Carta 



As pessoas que recuperarem a qualidade de cidadãos portugue- 
zes, em conformidade com 0 disposto no artigo antecedente, só po- 
derão prevalecer-se d'este d~reito desde o dia da sua rehabilitaçáo 

Cod de Franca, arligo 20.0 

TITULO I B  

DOS CIDADÃOS PORTUGUEZES RESIDENTES 

EM PAI2 ESTRAltGEIRO. 

Os portuguezes que viajarem ou residirem em paiz estrangeiro 
conservar-s&háo sujeltos ás leis portuguezas concernentes ao estado 
e capacidade civil e propriedade immobilia~a, emquanto aos aLtos 
que houlerem de produzir os seus effeitos no reino. 

Cod de Frwea, arhgo 3 Regul 26 Novembro 1851 

Sobre as palairas ==proprMdade imrnobiliaria =vide a 

observação ao arttgo 6 0 . O  

Artigo (addltlro.) 

As fórmas e soIemnrdades externas de quaesquer actos eivis se- 
rão regidas pelas leis do paia, em que os dltos actos forem outor- 
gados, salvo nos casos emque a lei e apressamenteordene outra cousa. 

Ord', IIV 8 til 59 o 5 1 ", Cod de Austria, artigo 37 o 

Ainda quando a lei nâo determine o contrano, se esses 
actos forem pratrcados perante os empregados consulares. 
devem estes observar as fórrnas e solemnidades estabelecidas 
nas leis portuguezas. e não as do paiz em que se acham. O 
Regul. de 26 de Novembro de 1851, no artigo 19." e seguln- 
tes, concede aos empregados consulares Fazer, quando Ihes 

-uer[do, o regibto citil dos portugueres, e Ihes ordena 
que se conformem, quanto possivel, com o systema que a tal 
~espe~to se seguir em Portugal: no a~tigo 36: lhes con- 
cede aprovar testamentos, fazer intentanos, e praticar to- 
dos aquelles actos que são da cornpetencia dos tabelliães; 
e de certo n'isso não se hão de regular pelas leis estran- 
geiras. 

Este principio deve manter-se; e a doutrina do artigo deve 
ser Iimttada aos actos civis, em que inter~enham portuguezes, 
feitos perante iunccionarios de nação estrangeira. 

Os portuguezes que contrahirem obrigações em pdiz estrangeiro 
podem ser demandados no reino pelos nacionaes ou estrangeiios. 
com quem as hajam contrahido. 

Cod de Heepanlia, arligo 97 o, de Franp, artigo 15 O 

DOS ESTRANGEIROS RESIDENTES EM PORTUGAL. 

Os estrangeiros residentes em Portugal terão os mesmos direi tos 
e obrigacões civis, que os cidadãos partuguezes emquanto aos actos 
que houverem de produzir seus effeitos n'este reino, excepto 

1." Se os portuguezes no pau d'esses eslrangesros não gosarem 
de iguaes direitos, pois desse caso se guardará perfeita reciproci- 
dadr; 

2." Se existir tratado, OU contencão especial, que determine e 
regule de outra Cótma os seus direitos, 

3 " R:os casos em que a lei expressamente delermine o conlrai 10 

Cod de Hespanha, art 46 0 ,  de Franca, ar1 11 O, DPCF 20 de Dez 
1661, Rea 30 Agosto 1788. 



Os estrangeiros podem ser demandados perante as justicas por- 
tuguezas pelas obrigacões conlrahidas com portugucaes em pdiz es- 
trangeiro, sendo encontrados n'este reino. 

Cod de Eran$a, artrgo 14 @, Cod de Hespanbn, artigo 29 o 

Este artigo parece haver sido copiado ou traduzido do 
arligo 29." do Cod. de Ilespanha; porém acresceniaram-se- 
Ilie as palavras =sendo encontrado5 n'estc reino= que ali se 
ndo acham. No God. de Franca, artigo $&.O, lambem se n2o 
encontra uma s i~ i lhan te  Iimita~ao, que talvez fosse dedu~ida 
do Cod. de Sardenha, artigo 31."; porkm que n6s nùo adop- 
thmos por ser asshs nocita aos interesses dos portugrrezes. 

Se uin estrangeiro, aindaque possua muitos bens em Por- 
tugal, quizer rlludir a obrigação felta com portuguezes em 
paiz estrangeiro, tem n'este artigo Eem patente o meio. 

50 citado artigo 1,&.O do Cod. de França ha outra dispo- 
siydo que será conreniente fique claramente estabelecida no 
nosso Codi~o: por ella se obriga' o estrangeiro, mesmo não 
red indo  em Franca, a responder perante os t:rribunaes fran- 
cczes pela execuçdo das obrigações por eIIe contrahidas em 
França com um franeez. Não duvidariamos sustentar que 
este 6 o espmto do Projecto; mas não é superfluo que a 
letra terminantemente o declare. 

Os estrangeiros podem ser igualmcntz demandados por o u i ~ o s  cs- 

Irangctros perante as ~ o s t i c a s  portuguezas por obrigdc6es ( ontrahi- 
das no reino, se n'rlle forem encoiitrados 

Cod de Hcspa~ba ,  ailigo 31 o Cad dd Sardenha, ar;lgo 91" e 32 

O disposto nos dois artigos precedentes Ceie entender-se sem rie- 
JUIZO do disposto em o n.O 2 . O  do artigo 28.O 

Cod de Bespanba, artigo 32 o 

Artigo SI.' 

O estado e capacidade civil dos estrdiigeiros será regulada se- 
gundo a lei do seu pau. 

A capacidade civil do ~ndividuo consiste em ser suacepti- 
vel de dirertos e obrigaçoes (artigos i .O e 3.") : a capacidade 

do estrangeiro, conforme este artigo 3E0, tem de ser rc- 
gulada pela lei do seu paiz; graves sio os incon~ententes 
que podem resultar d'esta disposiç20. 

Supponbamos que os direiios resultantes da qpacidadc 
- 

ai11 de um estrangeiro, regulada pela lei da sua naçho, eskão 
em collis~o com os direitos resultantes da capacidade cnil dos 
~ u g u e z e s ?  O illustre Auctor do Projecto nao admitte a le- 
gtimaçNo per rescriptum principis, que a adoptada em mui- 
Ias naçbes; imaginemos pois qce um estrangeiro legitimado 
por essa fórma, alcançando pela lei do seu paiz a capeidade 
civil para herdar, se apresenta querendo excluir os parentes 
deum fallecido, chamados a succeder-lhe pela lei portugiicza: 
como se sustentara n'esta hlpotliese e em outras similhan- 
t e  a doutrina do artigo? 

No artigo 9 S . O  se estabelecèu o principio justo de que OS 

estrange~ros, residentes em Portugal, teriam os mesmos di- 
w i o s  e obrrgaçbes c i ~ i s  que os cidadãos portuguezes, quanto 
aos actos que hou~erem dc prodrrrir seus effeitos no reino 
(sahas as cxceprôes li\ mencionadas) essa igualdade só pódc 
existir, se a capacidade citil, base de todos cs drrcitos, a ndo 



uier destruir. Cumpre pois attender ao ponderado, ou para 
elimioar o artigo, ou para o restringir convenientemente. 

As sentenqas proferidas nos tribunaes estrangeiros sobre direitos 
cilis entre estrangeiros e portuguezes poderão ser executadas p+ 
rante os trlbunaes porluguezes, nos termos prescripíos no Codigo 
do Processo. Noviss Rel Jud , artiga 567 0 

A matena d'este a r t i 6  6 propria de um Codigo de Pro- 
cesso, e não de um Codigo Civil. 

Os rslrangeiros que intentarem algum pleito perante as jus l i~as  
portuguezas prestarzo f ian~a ídonea a todo o julgado. 

Cod de Eespanba, artigo 30 &, de 
de Sardenhd, arligo 33 

Franca, artigo 16 o, 

O Cod. de França mtabelece duas excepções: a 1 .", quanto 
6s questões commerciaes, no que está de accordo o nosso 
Cod. de Comm., artigo 1079.": a 2.', para o caso em que o 
estrangeiro tenha no reino bens de raiz sufficientes para as- 
segurar o pagamento. O Cod. de Sardenha, alem d'apueIhs 
duas excepçòes, estabelece uma terceira, e vem a ser, quando 
se pratique de outra fbrma para com os subditos do rei no 
paiz ao qual pertence o estrangeiro. ConsiderAmos justa a 
adopção d'estas excepções. 

TITULO Y I  

Dizem-se pessoas moraes as associar;ões, ou corporações perpetuas 
algum fim de utilidade publlca, ou de utilidade publica e par- 

ticular conjuntamente, culos membros se succedem e renovam se- 
gundo cerlas regras previstas na sua instituicáo. 

Nas Prelecções de Direito Patrio, Publico e Particular de 
Sousa e Sampaio, $ 68.", encontrâmos o seguinte: 

As pessoas se devem considerar em duas accepçòes. phy- 
sica e moral; na primeira se compreherade cada uma pessoa 
em parlicular; na segurada se entende cada úma sociedade 
composta de pessoas physicas, e instituida no meio do es- 
tado.-O Cod. do Cantão peBerne diz no artigo 8:: =Tout 
homme peut, sous les r6sesere.e~ de lu loi, acqudrir droz'is et 
s'obliger; à ce point de vue, il sappelle une personlae=; e 
no artigo 27.": =fis eornmnes et les corporsbitms qui ont 
un but utile, el que nous protkgeons, sont des personnes mo- 
rales, qzli sont sous la sutveillance du gouvwnement; elles 
pcucent acquérir des droits et s'obliger=: igual doutrina se 
acha no Cod. do Cantâo de Servia, artigo 36."; a' Argovia, ar- 
tigo i9.", e outros; ed'ella se infere que a unica differença pue 
existe entre pessoa physica 6 moral consiste em que aquella 
exprime a idkà da individualidade, esta a da reuni50 de in- 
dividuos, compondo uma associação. 

Dados taes principios, não se pode sustentar que a perpe 
tuidade seja um dos caracteristicos das pessoas moraes; sendo 



certo quc nus iiistrtuições das associac6cs ou corporaçòes a 
que se dB aquella denomina~âo póde estar prereitadn a per- 
petuidaoe ou a temporalidade, sem que isso altere a quali- 
dade de pessoa moral. O artcgo pois como está n'o póde 
passar. 

brttgo 

fiimilhaiites corporarões s6 podem ser estabclecidas com permis- 
são Iegislaliva; ou pelo governo em conformidade com a lei. 

Port de 1% de Marco de 1880, e de 17 de Kovembro de 18Lã 

As corporacões legalmente es'tabeleeidas, podem exercer todos os 
drreitos cicis relativos aos interesses legitimas do seu ~nstituto 

$ unico. As corporacões não poderão comtudo adqurrir bens de 
raiz por qualquer titufo sem permissão legislativa; excepluam-s6 
porém as corporacões eestabelecimentos dérnstruccáo publica, La- 

ridade e beneficencra, que poderão receber doacões ou legados em 
bens de Faiz com obrigacão de os alienar dertro de anno-e dia, sob 
pena de os perderem em proveito da fazenda nacional. 

A d~sposição d'este artigo, comb~nada com o 35.O, dá a 
entender que o illustre Auctor do Projecto considerou como 
uma e a mesma cousa pessoas moraes e corpos de mzo 
morta; quando é certo que estes são pessoas moraes, mas 
nem todas as pessoas moraes vão corpos de mào morta. 

Corpo de mdo morta se dlz toda a communidade ou cor- 
poração, tanto ~cclesrastica como secular, que P perpetua, e 
por uma subrogaçáo de pessoas se reputa ser sempre a mesma, 
não produzindo mudança alguma a morte de seus membros: 
tal é a definiçâo dada por Pereira e Sousa, Diccron. Jur., 
que esta de aceordo com a de lterlin, Repett. Univ., e com 
a de F a w d  de Langlade, Repert. de la Nouse!. Leg. A per- 
peturdade C o seu caracteristico, e quando este lhe falta, a 

p'POraQ~ ou associa~50 deixa de ser corpo de m3o morta, 
não deixando comtudo de ser pessoa moral. 

A &sposiçâo do $ tende a inhibir os corpos de m5o morta 
da  aquisição de bens de raiz sem permissão legislativa, salta 
a ercepç;o 'a respeito das corporações e estabelecimentos 
de iastruc~io publica, caridade e beneficencra, pois a estes 
prmitte a acquisiçâo, mas não a retenção; ella esta no es- 
~ m t o  da nassa legrslaçdo, e de todos os paizes ciIilisados 
onde têcm sido geralmente adoptadas as leis denominadas da 
amortisaçáo: Gouteia Pinto, cap. &2." $ 10." 

A celebre lei de amortisaçâo d'el-rei D. Diniz de 21 de 
Março de 1291, sustentada por D. Fernando nas côrtes de 
Lisboa de 1381, passou para a Ord. Rlanaelina, liv. 2." tit. $.O, 

P d'ella para a Filippina, Iiv. 2." trt. 1 S . O ,  que supposto falle 
s6 de igrejas e ordens, sempre pelos reinlcolas for entendtda 
mmo comprehensi~a de todos os corpos de h ã o  morta. 

Essa Ord., e as disposreões da Lei de 4 de Julho de 1768, 
&v. de 12 de Maio, e Lei de 9 de Setembro de 2769; e 
AI*. de 31 de Janeiro de 1778, deram occasrão a que os 
nossos jurisconsultos disputassem se aos corpos de m&o morta 
era un~camente prohibida a retençâo, ou tambem a acquisi- 
@o. O insigne Mell. Fr., Irv. 3." tit. 5." $$ 3iS0, sustentava o 
principio de que taes corporações zadpuirere nec rnomenio 
qaidm posse=, embora nao se animasse a combater a opi- 
nião contraria; mas contra elle se levantou o seu antagonista 
e hypercritico, nem sempre irnparaal, Almeida e Sousa, Acç. 
Smm., 178." e 179.", arguindo-o de allucinaçâo e con- 

'siderando o caso como liqu~do: esquecido porem d'este tom 
dogmatico, o mesmo implaca~el censor no seu Tratado de 
Praz., $261." Not., já dizia que era duvrdosa a quesWo: sendo 
Para notar-se que elle, para a resoher, tinha quando escre- 



veu outros monumentos legisiativos, que falieclam a Mell. 
Fr., por serem publicados posteriormente 4s suas Instituições. 

O Alv. de  20 de Julho de i793 reconhece o principio 
de que as leis cohibiam nos corpos de mdo morta toda e 
qualquer retenção e acquisição de dominios e &em fundos; 
e perendo dispensar as leis quanto ás confrarias do Santis- 
simo Sacramento, s6 dispensou as que prohibiam a retençzo 
e administraq30, mas nao as que prohibem a aquisição: esse 
principio melhor ficou firmado pelas disposições do Decr. 
de  i 5 de Março de 1800; Res. de 4 de Dezembro de 1809, 
publicada em Prov. de 20 de Março de  1820; Alv. de i 8  
de Outubro de 1806, !$ 2."; Decr. de 16 de Setembro de 
1817, e de t 4  de Abril de 1819. 

O $, estabelecendo o principio da inhibição, e limitando 
a excepção ás aquisiçòes gratuitas das corporações que men- 
ciona, firma a boa doutrina; cumprindo unicamente dar ao 
artigo e $ uma redacçâo tal, que nem deixe aquelle de ter 
applicação iis corporações ou associações temporarias, que são 
pessoas moraes, suscepti~eis de capacidade civil; nem este 
se estenda aos corpos municipaes, como notaremos na re- 
flexão ao artigo seguinte. 

O estado, a5 camaras municipaes e juntas de parochia sZo con- 
siderados como pessoas moraes. 

AsCamarasMunicipaes, iupposlo sejam corpos collecti~os 
perpetuos, todavia nâo lhes 6 prohibido alienar os bens do 
municipio; e pela mesma rasão não são inhibidas de adquirir, 
para o que basta a sua deliberaçto, approvada pelo Conselho 
de Districto, Cod. Adm , artigo 123." n. 6.", e artigo 124." 

Sei ia a mente do illustre Xudor do Projecto relogar esta te- 
gislação? Se o foi, não nos parece ser isso justo: se o não 
foi, B mister pôr este a r t~go  de accordo com o antecedente, 
em vtrtude do qual nos parece que ellas Gcam prohibrdas de 
adquirir sem permissão legislati~a. 

Fica abolido O pri3ilegio de restiluirão por inteiro conced~du ao 
estado, ou quaesquer outras corporacões ou estabelecimentos pu- 
blico~. 

Se a restituição houter de ter por Ease, como entende- 
mos, a lesão, não nos parece que a ccncedida ao estado, e 
mesmo aos estabelecimentos de icsirucçao publica, caridade, 
e beneficenaa, possa ser considerada como um privilegio; 
e; a s&-10, devemos reconhecer que redunda em beneficio 
de toda a sociedade. E certo porém que esta materia aqui 
se acha deslocada, tendo assento proprio no tituIo em que 
se trata da restituiç~o por inteiro. 

Artigo de.' 

As associa~ões temporarias que tiverem por objecto rnteresses 
partrcolares serão regidas segundo as regras do contrato de socte- 
dade. 

A collocação d'este artigo debaixo do titulo =Das pes- 
soas moraes=, a que sem duvida pertence, é mais uma prova 
de que as corporaçòes indicadas por aquella denominação 
nem sempre têem ri condição da perpetuidade. 



TITGLO VJI 

DZSPOSIÇÕES GER tES. 

O exercicio dos direitos e obrigacoes civis é determinado em 
diversos casos previstos na lei, peIoLdomicilio do cidadão. 

Cod da Sardenha, arligo C6 " 

Em algumas naçòes a materia respeitante ao domicilio 
faz parte dos Codigos de processo: em outras tem sido in- 
troduzlda nos Codigos civis. 

Dómicilio 6 o logar em que o cidadão tem sua morada ou esta- 
belecimento. Cod de Franca, artigo 102 @, Cod de Hespanha, artigo 39 O 

O domicdio pode ser voluntario ou necessario. Voiuntario E a 
que depende de seu arbitrio, e necessario o que é fixada pela lei. 

Este artigo, conforme com a doutrina de Pereira e Sousa, 
Pr. Civ., Not. do.", púde omittir-se por ser verdadeiramente 
didacttco. 

Se o cidadão tner diversas morddas ou estabelecimentos em que 
viva alternadamente, será considerado como domiciliado no logar 
em que se achar, excapto se houver optado por algum d'elles pe- 
rante a reipectiva carnara municipal 

$ unico. As camaras municipaes terão u m  livro rubricado, nu- 
merado e encerrado pelo seu presidente. emque se lancem por termo 
assignado pela parte as declaracões mencionadas. 

No~iss Ref Jud , artigo 180 O ,  Dig Port , t 9 " arligo 35 "e  36 

O cidadão póde mudar, quando lhe aprouver, seu domicrlio, de - 
clardndo a transferencia peiante as camaras municipaes dos loga- 
res d'onde e para onde se muda. 

g unico. Esta declaracão produzirá os seus effeitos desde o dia 
em que for feita DO logar do primeiro domicilio. 

Cod de Frdnp ,  artigo 106 ", da Sudenha, ar1 igo 67 o e seg 

A drsposiçáo do 5 unico dá occasrso a que o cidadão se 
subtrkhxa impunemente a todos os encargos miinlcipaes; e 
ha de trazer grapes embaraços ii administração. Os Codigos 
citados apenas deduzem da declaraçâo a prova da intenção 
da mudança ; mas exigem, para se operar a mudanfa de do- 
micdio, a transfereiicia real, acompanhada da ~ntençào da 
permanencra. 

ArtStigo 4 8 . O  

O cidadão que não tiver morada ou estabelecimento fixo será 
Considerado como domiciliado no logar em que se achar 

Cod de Rtr-panba, artigo i5 -, Pereira e Sou~a ,  Fr Ci. , ?íoL 10' 
8 r 



Os cidadãos podem eleger domicilio particular para o cumpri- 
mento de actos determinados, que a lei uáo haja sujeito a certo do- 
micdio, com tanto què o facam por açto authenlico ou authenticado. 

$ unico Fallecendo algum dos estipulairtes a couven<ã~ conser- 
vará seus effeitos em relacão aos herdeiros, não havendo declara-) 
$50 em contrario. 

Ord , liv. 30 tit. I 1  " § 1 O; Cod. de Hespanha arltgo 86 O ,  

de Franfa, artigo 121 P, de Sardenha, artigo 75 a 

São prohtbidas as renuncias gemes de dorntckii~ 
Ord., Iiv. 3." tit. 6.0 9 2 0, e tit. l i  8 § l 0 

Uestas ordenações se infere que apenas 6 permittida- a 
r&uncia de domicilio declarandr+se terminantemente no 
contrato o juiz perante o qual se deie responder, o que 
exclue a ~ d é a  de renuncia geral; e assim se deve entender 
o $ t4." da Lei de 19 de Julho de 1790. O principro 6 
justo; e bom 6 que seja claramente estabelecido. 

Os menores não emancipados t e 6 0  por domicilio o domicíIio do 
pae ou mãe a cula auctoridade se acharem su~eitos, e na sua falta 
o do seu tutor. Cod de Kespanha, artigo 4% O ,  da Sardenha, arligo 71 0 ,  

Dig Port , t ? o artigo 34 o 

Artigo S 0 . O  

Os maiores sujatos a tutela terão por domicilio o domicilro do 
seu tutor Cod de Hespanho, ariipo 42 

A mulher casada terá por domi~il io o domicifio de seu marido, 
Go se achando separada 

Cod de Ee~panha, artigo k2 O ,  da Sardenha, artigo 71 O ,  

de Franca, artigo 108." 

As palatras contidas n'este artigo =não se achando se- 
parada= para fixar o domicilio da mulher casada, pedem 
occasionar duvidas, parecendo-nos mais expIicilas as doCod. 
de Hespanha, artigo 82." =não estando divorciada= ou 
as do Cod. da Sardenha, artigo 71." =Sulco che ne sia te- 
git~i,mamenle separata di corpo e d'abitazione=. 

Artigo ?i+." 

Os maiores, que servem ou trabalham em casa dc outrem, terão 
por domicilio o da pessoa a quem servem, se com ella habitarem. 

Cod de Praap, artlgo 109 *, da Sardanha, artigo 74 ' 

Este artigo foi deduzido dos acima mencionados: a sua dis- 
posi@o 6 limitada aos maiores; e assim os que se acharem 
nas circumstancias preiistas no artigo, sendo menores, não 
estão n'efla camprehendid~s, regulando-se o seu domicilio 
pelo preceitado nos artigos 4.9." e 50." Uma grande parte dos 
meados, pelo menos em Lisboa, são da GalEiza, e muiios 
Celleg são menores, outros são de prolineias do remo mui 
remotas; c por isso coniina mals estenda o plecetto do ar- 
tigo a todos os que seriem ou trabalham em casa d'outrem, 
sejam maiores ou menores; o qrre tae  de accordo com as 
doulrrnas de Pereira e Soiisa, Pr. Cii., Kot. 40."; e Dig. Port., 
t. 8" art. 35." 



0s empregados publicos vitalicios terão o seu domicilio no logdr 
em que exercerem os seus empregos. Osempregados amoíiveis con- 
servarão o seu antigo domicilio, excepto se o transferirem, segundo 
o d~sposto no artigo 45 * 

$ untco. O domiciiio dos empregados é fixado pela posse do em- 
prego ou pelo exercicio das respectivas attribuicóes. 

Cod de Franca, artigo 106 e 107 ", e Cod de Hespanha, artlgo kO 

O $ unico d'este artigo falla genericamente de todos os 
empregados; quando, segundo a doutrina do artigo, deve a 
sua disposição limitar-se aos empregados vitalicios. 

Os mtlitaies arregimentados ter50 o seu domrc~lío no logar em 
que o seu corpo estrver de guarni~ão. Os militares não arregimen- 
tados terão o seu doniicil!~ no logar em que esirierem de servico, 
se não tiverem algum estabelecimento, ou morada fixa, porque 
n'esse caso ahi será o seu domicilio 

unico. O domicilio do militar fixa-se pelo seu assentamento 
de praya. Cod de Eespanba, arligo k1 * 

A doutrina do $$ contraria, segundo nos parece, a do ar- 
tigo; conforme este, o assei~tamento de praça nada influe 
no domlciIio dos militares; segundo aquelle 6 inteiramente 
o coritrarro. Cumpre pois elimiiiar o 5. 

Os condemnados a degredo, ou sela perpetuo ou temporario, te- 
rão por domicilio o logaz em que estiverem cumprrndo a pena im- 
posta, excepto emquanto ás obrigacões contrahrdas antes do de- 
Iicto, pois emquanto a estas conservarão o antigo domicilio, se por- 
rentura o tiiCSSCm 

t$ unrco. Emquanto não forem transferidos para o legar da pena 
terão os rondemnados por domicilro o logai em que se jicbarem 
relidos. Cod de Bespanha, artigo i 3  Q, Dig Port , t 9 o arligo 37 O 

O domiciiio necessdrio cessa desde o momento em que cessar o 
facto de que depende, 

Seria conveniente que n'este titulo se provrdenciasse tam- 
bem sobre o domicilio do desterrado, de que se nao faz men- 
@o; sobre o domicilio das corpora~ões e associ+ões, como 
fez o Cod. de Hespanha nos artigos 43.' e seg.; e wbre a 
cornpetencia do domicilio do defunto pelo que respeita ao 

-inventario, e a todas as causas tanto dos credores contxa a 
heran~a,  como dos coherdeiros entre si, o que se acha 
providenciado na Ord , liv. 3." tit. i i.? $ 2.", e Noviss. Ref. 
Jud., art. 183." 

TITULO VPII 

As disposições d'este titulo, deduzidas na sua maior parte 
do Cod. de França, e dos de outras naçòes, que o tomaiam 
por modelo, em referencia 6 nossa actual legislação, contém 
gandes e importantes alterações. 

As disposições vigentes, respectivas a bens de ausentes, 
ezicontram-se na Ord., liv. i." tit. 62 " $ 38.O e tit. 90 O; 

Regim. doDes dopaço, $50."; e Noviss. Ref-Jud., art. 313.'; 
e limitam-se a prov~denciar sobre a admlnist~ação dos bens 
desamparados pela ausencia, e sobre a entrega dos bens de 
ausentes, que se presumem mortos, a seus herdeiras pre- 
surnpt~~os,  Gcando estes responsaleis por todos ellei, e pelos 



seus reiidimenios. Distingue portanto duas cpochas: a 1 ." co- 
meça com o de&mparo dos bens: a 2." depois de passarem 
dez annos que o ausente esteja f6ra da terra, e se nâo saiba 
parte d'elie, Pelo noto sy çtema estabelecem-se tres epoehas: 
.a 1." denominada =Da curador~a prorisoria= tem por 
base a presumpção da ausencia, que começa com o d e s a p  
pasec~mento de alguma pessoa, sem que d'ella se saiba parte, 
e não haja deixado procurador, ou quem legalmeale admi- 
nistre seus bens; produz o effeito de uma simples adminis- 
traçdo: a 2." denominada ==Da curadoria definitiva= tem 
por base a declaraç20 da ausencia; produz o effeito de ad- 
judicar aos herdeiros presumptivos a posse provisoria dos 
bens do ausente, c,om direito positivo a uma parte dos ren- 
dimentos: a 3.a denominada =Do termo da cúradoria de- 
finitiva= tem por base a presumpção da morte do ausente; 
e produz o effeito de mettèr os herdeiros presumptivos na 
posse definitiva dos bens, com a faculdade de drspor d'elles, 
e de f a ~ r  seus todos os rendimentos. 

Temos pois dois sistemas, que, posto se combinem no 
que respeita primeira epocha, em tudo o mais sao corn- 
pletamente diversos O primeiro, e mais antigo, funda as 
suas prescripçôes no sagrado direito de  propriedade; o s e  
gundo, o mais moderno, tem por cimento rasõcs attendibeis 
de interesse soaal. T a l ~ e z  pareça dificil mostrar a ~ustiça 
com que a um curador, embora herdeiro presumptivo, mero 
administrador de bens do ausente, com direrto claro unica- 
mente á paga do seu trabalho, se haja de adjudicar parte 
dos rendimentos dos bens, e mais tarde os proprios-bens, 
quando successos posteriores podem \ir provar o seunenhum 
direito: todalia ha rações de equrdade, e mesmo de utilidade 
publica, que rele\a ponderar maduramente. 

0 s  herdeiros presumptnos, se podesse destruir-se a sus- 
p t a  da morte do ausente, verificando-se a sua existencia, 

direito teriam &i heranga, ernquanto elle vivesse; 
mas, pelo contrario, se a presumpção da morte se podesse 
converter em certeza, e nenhumas disposições testamenta~ias 
=istissem em contrario, o seu direrto seria firmado e incon- 
wtavel. Na ausencia de uma e outra prova, $e esses diiei- 
tos ficarem indecisos e vacilIantes, podem os herdeiros mor- 

sem d'elles tirar o menor proveito: é por isso que os CO- 
digos modernos t&em tratado de remediar pelo modo o mais 
equttativo a essa incerteza; graduando esses direitos nãpro- 
porçdo que augmenta a probabiltdade da morte. 

Por outro lado, se os bens do ausente hou~~erem de ficar 
inalienaveis ate que decorra o termo da longetidade, produ- 
zira isso uma certa amortisaç50, postoque temporaria, assas 
longa; o que náo se compadece com os interesses publicas, 
segundo os quaes teem sido publicadas as leis inhibitorias, 
para os corpos de mão morta, da facnldade de a d 6 r i r  e 
$reter bens de raiz. 

P6de objeciar-se que taes principias offendem O direitb 
de propriedade, garantido na Carta Constxtuc~onal; mas, se 
6-wrto que por direito natural os nossos bens não podem 
passar para dominio alheio sem facto nosso, é nâo menos 
certo que, pelo direito ci~lil de todas as nações, o dominio se 
adquire por meio da prescripção, porqoe era impossivel que 
a sociedade deixasse permanecer incerto e indeciso o domi- 
nio de todas as cousas desamparadas por seus ie~dadeiros 
donos. 

Estas considerações nos leram a combinar com a noto 
systema apresentado n'esie trtulo, tendo todavia de fazer con- 
siderações sobre alguns dos seus artrgos. 



DA CURdDOBlh PBOÍ'ISORIA DOS BENS DO AUÇEXTE. 

Se desapparecer qualquer pessoa do logar do seu domicilio ou 
residencia, sem que d'ella se saiba parte, e não haja deixado pro- 
curador, ou quem legalmente administre seris beni, e for necessa- 
rio prover a este respeito, ser-lh'e-ha dado curador pelo JUIZ com- 
petente. 

i." k competente para este d e i t o  o juiz do domicilio ou iesi- 
dencia do ausente, se domicilio conhecido náo tiier. 

$ 2.' O disposto iio $ antecedente entender-se-ba sem ptejuizo 
das proiidencias coníervatorias, que se tornem indispensaveis em 
qualquer outra parle,"em que o ausente tenha bens. 

Ord , 1iv 1 o ttt 90 9 Cod de Fransa, artigo 11% O ;  

de Hespanha artigo 310 

São competentes para requerer a mencionada curadoria todos 
aquelles que possam ter interesse na cotiserva$ío dos bens do au- 
sente, e na sua falta, os agentes do Mrnisterio Publico. 

Cod da Sardenba, artigo 70 O ,  Cod de Boli~ia artigo 86 0 ,  

Cod de Hespanha artigo 333 0 

Na escolhq de curador dará o juiz pyeferencia aos herdeiros pre- 
sumidos, e na sua falla aos que maior rnteresse possam ter na con- 
servacão dos bens do ausente. Ord , liv. f O tit 90 O pr- 

O curador nomeado receberá por inventar10 os bens do ausente, 
e prestará fiaiicd, cancáo, ou hgpotheca, pelo importe dos valores 
mobtliartos, e rendrmentos Irquidos dos bens imrnobiliarios por um 
anno. Cod de Hollaoda, artigo 520 O,  Cod da Lwsiana, arligo 39 

palakra~ =mobzliariios=== e =anainobdtaráos= em- 
-adas n'este artigo, náo obstante quaesquer precedentes, 
segundo nos parece, podem e devem dispensar-se na redac- 
@o de um Codigo, quando temos em hnguagem iernacula 
a equipollentes, e assás expressivas. h'do parece prudente 
T e  a cauçáo seja limitada a um anno; ainda quando os 
aradores sejam obrigados a prestar contas annualmente, o 
processo d'ellas muitas vezes se póde demorar, e accurnula- 
m e  os saldos dos rendimentos, hypothese esta que ate 
se acba mencionada no artigo 76." 

Os poderes do curador provisorio limitam-se simplesmente aos 
actos de mera administraflo, de que dará contas annuaimente. mas 
deveri propor em juizo as acções consertatorias, de cuja omissão 
possa resultar prejuizo ao ausente, bem como será competenle para 
representar o mesmo ausente nas accões que contra elle forem in- 
tentadas. Ord , liv 1 tit 90 O, Cod. da Hollanda, artigo 691 ', 

da Lu~s~ana, artigo 53 

Artigo 

Se for necessario intentar-se algum pleito contra ausente que não 
tenha curador, ou quem legalmente o represente, ser-lhe-ha sem- 
pre nomeado curaùor especial que o defenda no dito p1eito. 

Cod da Luisiana, artigo 57 O- 

4rEigo 

O cnrador provisorio haverá cinco por cento da  receita que rea- 
llsar. Ord , liv l o tit 88 * 5 53 O, Cod da holanda, arligo 529 O, 

do Caiitdo deValaiç, artigo 72 o 

Artigo 6 4 . O  

O Ministerro Publico é encarregado de telar pelos ~nteresses do 
ausente, e será sempre ouvido nos actos judiciaes que lhe disserem 
respeito Cad de Francq artigo 1Zk v ,  de Heapanha, arligo 333 O 



A curadoria provisoria teiminará - 
1 O Pela volta do ausente, 
2 o Pela nomeacão effectiva de procurador, 
3.O Pela certeza da morte do ausente, 
4." Pela installa$ão da curadoria definitita. 

Cod da Luisiana, artigo 33, de Sare, artigo 10 * 

DA CVRADORIA DEFINITIVA 

Artigo 6 e . O  

Decorridos quatro amos desde o dia do desapparecimento do 
ausente, ou da data de suas ultimas noticias, poderão seus herda- 
ros presumidos, justlficada a ausencia com a assistencia do Minis- 
terio Publico, requerer a entrega dos bens da mesmo ausente, er- 
ceplo se tiver deixado procuracão bastanie; p o ~ s  n'este caso só po- 
derão requrrer a dita entrega passados seis annos desde o dia do 
desappdrecimento do ausente, ou data de  suas ultimas noticias. 

$ unico. Os herdeiros poderão eomtudo requerer passados tres 
annos, nos lermos sobreditos, que o procurador preste Banca, cau- 
cão ou hypor heca, se occorrer justo receio de insolvencia ; e quando 
a não possa ou não queira prestar, julgar-se-hão cassados os seus 
poderes. 

Ord , liv 1 . t i l  62 a 38 O, Noviss Rel Jad , artigo2313 O, 

Cod de Pranp, artrgo 115 O, & Baspanha, arlrgo 313 

~ u a n d o  o ausente tem deixado procuraç80 bastante, e 
Fundo d'esta f6rma aos seus interesses, n5o ha grande fun- 
damento para se suspeitar a moiie pela falta de noticias; 
p r  isso alguns Cod~gos, n'essa b~pothese, s6 adrnittem a 
tequisição para a curadoria de6mtíva passados dez annos; 
b e s  sâo o Codigo de França, artigo 1210, de Hespanha, 
rirtago 31 S.", de Bolivia, artigo 90.", e outros: considerâmos 
hndada esta ampliação de praso, muito principalmente, dada 
a providencia do $ unico, e estando de accordo com a nossa 
actual legisl~ão.  

Artigo 6V.o 

A sentenca que deferir a curadoria definit11.a não poderá ser pro- 
fenda sem que o ausente tenha sido notificado por edito5 publica- 
dos com antecipacão de sei3 mezes na gazeta da respectiva Relacáo, 
e no Dlarlo do Governa, nem poderá ser dada á execu~Zo sem que 
decorram quatro mezes desde a sua publica~ão, na fórma sobredita. 

(j unico. Estas publicacões serão fel tas por cxtg acto, e commu- 

Cod. de Hespanha, artigo 316 O, de Sardenha, artigo 83 O, 

de Bolivia, artigo 94 o 

Se o ausente tiver deixado testamento cerrado, O juiz, antes que 
profira sua sentenca, mandará proceder i abertura do dito testa- 
mento a fim de o tontar na devida consíderacão. 

Cod da Hespanha, artigo 318 ", de Franp, artigo 133 ", 
de Bolnia, artigo 96 " 

Artigo W." 

Deferida a curadoria, tanto os legatarios, como todos aquelles 
que tivezem direito fundado a algwna parte dos bens do ausente, 

morle d'este poderão ieclamar a sua entrega. 

Cod de Hespanha, artigo 318 O, da Sardenha, artigo 84 ", 
de Boliv~a, artigo 531 o 



Se os herdeiros do ausente n3o se apresentarem em juizo a r o  
querer a curadoria no praso declarado no artigo 66 O, poderão os 
referidos interessados (artigo 69 ") requerer a entrega dos bens a 
que teriam direito, justificando-se a ausencta pelo modo prescripto. 

Cod das Ilhas Jonias, artigo 113 O ,  de Sardenha, artigo 81 O 

DO lNiEri.TARI0, PIAXÇA OL CALÇÁO DOS BEXS DO AUSENTE 

Os bens do ausente s6 poderão ser entregues aos herdeiros e de- 
mais interessados, precedendo inientario, fianca, cducão ou hypo- 
theca su%cieate. Cod de lrany ,  artigo i26 ", deHollanda, artigo533 o, 

de Bolivia, artigo 98 O, das Ilhas lonias, artigo 133 o 

Na rubrica d'esta sub-secç3o se falla em =)(;ança ou cau- 
ção=; no artigo 60." se usou das palavras =fiança, cau- 
ção ou hypotheca=; iguaes se encontram n'este artigo 71.": 
nos artigos '74." e 87." se empregam os termos =caução, 
fiança ou hypotheca=: este modo de expressar 6 confuso, 
e póde occasionar duvidas, persuadindo-se alguemque a cau- 
ção B uma garantia di~ersa,, e que púde ser admittida sem 
=fiarya, nem hypotheca=. A cauçao apresenta a idba ge- 
nerica da segurqnça; a fiança e a hypotheca são especies de 
caução, que se divide em juratoria, pignoraticia, fideijussu- 
ria e meramente promissória. Quereria o illustre Auctor 
do Projecto admittir, na hypothese dada, a caução juratona 
ou simplesmente promissoria? O contrario se deduz do ar- 
tigo 7 2 . O  Confundina elle a caução com as suas diversas es- 
pecies? Seus elevados conhecimentos náo nos consentem sus- 

$..*lo; mas 6 indispensajel que a maior clareza e exacti- 
&o intervenham na confecção de um Codigo. 

A Ord., liv. 1." tit. 62." $ 38.", não admitte, na curado- 
ya do ausente, senão a caução fideijussoria, obrigando-se o 
&dor por escriptura publica como depositario e principal 
pgador. O Codigo Ciiil de França admitte a caução fidei- 
gssoria ou pignoraticra, artigo l20.", 2-040.", e 2:041." 
{aogron., Comm. ao artigo l20.'); o Codigo de ~ i s ~ a n b a  
mige a fiança. Cumpre pois que se use de termos taes que 
$que excluida a caução juratoria e a meramente promisso- 
ua; assim como que se preceite, com respeito á eauçao da 
Bypotheca, a obrigaçdo do registo e da sua renovaçdo; por- 
que os curadores são os mais interessados em que taes hy- 
pothecaq caduquem, e n5o produzam effeito algum. 

Se os herdeiros ou interessados não p a r e m  prestar a referida 
garantia, continuará a adminrstrago provisoria dos bens do au- 
sente durante o tempo em que a dita garantia 8 necessaria , mas 
poderão, justificando falta de meios, reqierer a conskgnacão de me- 
tadedos rendimentos, que ha~erlam, tomando conia dos ditos bens. 

Cod da Bollanda, artigo 1 9  O, do CanUo de Valais, artigo 68.O e seg 

A primeira parte d'este artigo, conforme com o disposto 
-no artigo 529.O do Codigo da Hollanda, contem uma propo- 
&o de pura intuição A face dos artigos 66." e 7 L.", e que 
p r  isso mesmo seria dispensada como superoua. 

Na segunda se concede aos interessados, pue n8o pod8- 
prestar a garantia, requerer se ihes consigne metade 
rendimentos, que haveriam, tomando conta dos ditos 
e j~tijcando falta da meios: qual ser8 o fundamento 

&esta disposicão? Se 6 falta de meios, e conseguintemente 



s necessidade de alimentos, p6de i r  de encontro ao que se 
determina nos artigos 1'71." e seguintes, ondese limita a obri- 
gação de os prestar aos ascendentes, descendentes, irmãos 
e parentes dos filhos legitimas menores de sete annos; e os 
interessados, d e u e  falla o presente artigo, podem ser pa- 
rentes mais remotos, ou n'outra idade, e até mesmo estra- 
~ h o s  contemplados em tesiamento: e se 6 esse presumido 
direito hereditarro, emanado da presumpç8o da morte, de 
que fall$mos nas obserraçôes á &rica do titulo, não ha ra- 
são plausivel para que se lhes iiâo entreguem os rendimen- 
tos, que haveriam, se effectivarnente se Ihes houvesse con- 
ferdo a curadoria definitiva, fazendo-se a dedugâo da com- 
missão concedida pelo artigo 63." ao curador provisorio. 

DOS DIREITOS E OBBIGAÇ~BS DOS CERADORSS D E F I N ~ T  os, 
E DEMAIS IIVTERBSSADOS 

0 s  curadores definitivos poderão reclamar todos os bens e direi- 
tos que o ausente tivesse até ao  dia de seu desapparecimento, ou 
data de suas uItirnas noticias. 

Os bens e direitos que eventualmente sobrevierem ao ausente 
desde o seu desapparecimento, ou dala de suas ultimas noticias, e 
que forem dependentes da condi@o da sua existencia, passarão 
áquenes que skriam chamados se fosse fallecido. 

$ 1 . O  0 s  curadoras dehnit~vos n'este caso só tèem direito a re- 
querer que estes bens sejam xnventaríados, e que aquelles que re- 
tiverem ou recolherem os ditos bens prestem caucão, franca ou bp- 
pothecq, que sómente durarápelo espaco de dez annos. 

$ 2 . O  O direito do ausente a estes bens sómente se extingue se- 

gundo as regras geraes da prcscripydo, mas nqudlcs qiic os hou- 
&em recolhido farão seus, em caso de resiitiiicão, os fructos per- 

ceb~dos não halendo má fe. 
Cod de Franca, àrligo 133 e seg , 6,' Hullandn artigo 5kli 0 P seg , 

de Hespaiiha, artigo330 o 

A disposiçdo do $, 2 . O ,  concedendo aos que tiberem pos- 
suido os b e n ~ ,  respectii os aos dil eitos eientuaes, tados os 
fructos percebidos em boa f6, no caso que sqam obrigddo3 
a restltur-los, parece-nos menos justa, e contrar~ar o s ~ s -  
tema adoptado para os curadores definitnos de que se trata 
no artigo seguinte. 
,E certo que a doutrina do $ esta de accordo com a do 

Codigo d e F r a ~ ç a ,  artlgo 139 O, e de Bespanha, artigo 330.*, 
porkní em opposiçào com a do Codigo de Bollanda, ar- 
tigo 548.", que manda fazer a restituiçdo dos fructos d'esses 
bens, no caso que tenha de ierifkcar-se, do mesmo mado 
que tem d e  ser feita a dos fructos dos outros bens do au- 
sente. 

Se na epoche da transmiss&o dos direitos, denominados 
euentuaes, o ausente era v ~ i o  (unica hypothese em que tem 
de restituir-se os bens), esses direitos pazsaram a ser patri- 
monio d'elle da mesma f6rma que o eram todos os outros 
bens, que fazem objecto da curadoria; e não ha ração ne- 
nhuma para estabelecer diversidade de Jispoçrções quanto 
aos rendimentos; nem para dar a esses detentores, que o 
$ I.%briga á caução, ma15 direitos do que se concedem aos 
curadores definiti~os, que são herdeiros presumptlvos. Para 
estes estabelece-se uma gradaçao no dire~to aos rendimentos 
em proporção com a probabrlidade da morte do ausente; 
por que se r150 obssrvará para com aquelies o mernio priii- 
cipio? 



bs curahrcs deficitiios e demais ~nteressa-s LrZo sua, salvo o 
disposto no artigo precedente, desde o c;ia da entrega dos respecti- 
10s bens, a quarld partc de seris rendimentos, apparecendo o au- 
sente ou outros hedeiros dentro de dcz zonos, eentados desde o dia 
de seu desapparecimento, ou da data de suasalt~masnoliciaç; metade 
appzrecendo de dez até aos vinte Passados 05 vinte annos farsa 
5cus todos os rendimentos 

Trata-se n'este artigo do quantitatiia dos rendimentos 
que deve pertencer aos curadores defrnitir os e mais interes- 
sados, e dos prasos em que elle debe augmentar, até Ihes ser 
adjudicada a totalidade; 6 esta uma das principaes innova- 
gões, opposta h nossa Iegislação actual, bem como á da Gran- 
Bretanha, Baiera, Brazrl, etc., mas que uae de conformidade 
com a maior parte dos Codtgos modernos, os quaes todavia 
são divergentes, quanto aos prasos e quantrtativo. 

Preceita o artrgo que os curadores de6niti1os fazem sua 
a quarta parte dos rendimentos, apparecendo o ausente ou 
outros herdeiros dmtro & dez annos, e metade apparecendo 
ate aos vinte; d'aqui se tira a natural e obna illoção de que, 
se o apparecimento 6 posterior aos dez annos, os curadores 
fazem sua a ametade dos rendimentoe, não desde o momento, 
em que se completaram os mencio~ados der annos, mas desde 
o dia da entrega; e assim vem a restituir ao dono unica- 
mente a ametade, produzindo por consequencia o lapso d'esse 
praso um effeito retroacti30. Sabemos que esse preceito está 
em harmonia com o de varios Codigos, mds parece-nos mais 
rasoa~el o que determina o da Lou;siana, artigo 69.", ondediz: - -Si l'absent reparait depuis E'encoi en possession prozisoira 

de ses héretfers, ils seront tenus de lui rendre lcs t-arenu6 

annueb de res 6zem daris la proporiion suiranle: Des cinq 
premiers années, les deu.% tiers; des cinq annkes suzcantes. 
la rnoitié; des c h q  années su6sequesztes, Ee tiers Alprès trenre 
uns d'absence, lu toraiifé cles revenus apparlzendra h ceux 
qui auront e'lé encoyés en possesston proz&oire.= D'esta 
fórma a taxa do quant~ta t i~o augrnenta progressivamente; 
mas o decurso' do tempo não exerce influencia retroacti~a 
sobre os amos anteriores. 

Passados os tinte annos farào seus tcdos os rendimentos= 
assim termina o artigo, sendo coherente com a+ disposioòes 
dos artigos SO.", 82.O, 83 O, 85." 88." Este praso parece- 
nos mui curto; os herdeiros presumptivos ficam beni aqui- 
nhoados, recebendo a metüde ou dois teqos dos rendimen- 
tos, quando até aqut a nada tinham direito; e parecenos 
excessiva a faculdade náo só de recebm passados os vinte 
annos a totalidade dos rendinienios, como de caducar a cau- 
çdo e dispor livremente dos bens: oplnariamos pois para qr?e 
esse praso fosse elevado a trinta annos, como se acha nos Co- 
digos deFrança, artrgos 127.' e $29."; da Austria, artigo 24,"; 
da Sardenha, artigo 90."; da Nespanha, art~go 322 e 323."; 
daHo tlanda, artigo 542; das IthasJonias, artigo f25.O e 126."; 
e do Canuo de Tessino, artrgo 43." 

Os curadores definititos paderão pedir contas aos curadores pro- 
visorios, não o tendo sido elles mesmos, ou não tendo sido presta- 
das de\ idam~iite , receber os fructos e rendimentos que devam exis- 
tir da anterior administracão, e demandar e ser demaudados como 

-legitimas herdeiros do ausente. Ccd de Hollanda, artigo 598 0 2  Li41 0 



Os cnradores definitivos não serão obrigados a dar contas de sua 
administração, excepto ao ausentc ou a seus herdeiros, sc outros se 
habilitarem. 

Esta disposiqzo tem tres inconvenientes: o f.", dificultar 
a caução, que deve ser tanto maior quanto maior for a res- 
ponsabilidade accumulada; o e.", difficultar dc futuro a li- 
qnidaçáo dos rendimentos, occasionando assim tscusadas 
lides; o 3.", p8r em gnndc risca os direitos dos ausentes, 
ou seus herdeiros, quando venham a ser outros, que não os 
curadores nomeados: 6 pois contraria aos interesses dos au- 
sentes, e mesmo aos da sociedade. Os rendimentos Iia~idos 
durante a curadoria provisoria, a parte dos rendimentos que 
ficar reservada para os ausentes, durante a curadoria defi- 
nitiva, e quaesquer capitaes a eiles pertencentes, e ate mes- 
mo o producto dos bens tendido;, ou sejam rnoveis ou de 
raiz deteriorados, tudo deve ser conveniehtemente empre- 
gado em bens rendosos, o que redunda em beneficio de 
t o d a .  Esta B a nosso Ter a methor doutrina, adoptada no 
Codigo de Bolivia, artigo 100.", e no das Ilhas Jonias, ar- 
tigo i 16." 

Artlgo W@." 

Os curadores delinilivos não poderão alienar os bcns dc raiz, 
excepto se for nccessario solver alguma divida do ausente, ou 60 
for possivel evitar de outro modo a deteriora~ão e ruina dc alguma 
propriedade sua. 

$ unico. N'estes casos precederá auctorisa~ão do juizo compe- 
tente, c será a venda feita em hasta publica com assistencia do Mi- 
nisterio Publico. Cod. de  Franca, artigo 1'28.0; da Sardenha, arligo$i.*; 

do Cantào de Tessino, arligo 4 1 . O  

Não poderão igiialmcnle transigir sem auclorisaqáo judii,ial, nem 
repudiar he r an~a  a qiic o ausente tivessc direito adquirido antes 
do scu desapparccimcnlo, ou data das suas ultimas noticias. mas 

aceita-la a bcneiicio de inventario. 
Cod. de ãollanda, artigo 833.8 

Rão se permittindo, justamente, n'este artigo, aos cura- 
dores o repudiar a hera~~qa ,  a que o ausente tivesse direito, 
e podendo provir graves encargos da addicão pura, cumpre 
que a accitacáo a beneficio de in~entario scja preceptita e 
nao faciiltaliva. 

stB-sscc.io 4.' 

A curadoria definitiva terrninartí: 
l.D Pcla volta do ausente; 
2." Pcla noticia da sua existencia; 
3." Pela certeza da sua morte; 
4." Pelo lapso de ~ i n l e  anaos desde o dia do desapparecimento 

ou  dala das ultimas nolicias; 
5." Contando o ausente noventa annos de idade sobre cinco de 

auscncia . Cod. do Franca, arligo 129.0 e seg. ; c da Hospsnha, 
artigo 321.0 e 3%: 

Nos ultimos tres casos, referidos no artigo alitccedentc, ricarão 
os herdeiros e demais intcrcssados allitiados da franca, caiifão o11 
hypolheca que tenham prestado, c poderão dispor (10s bcns do au- 
sente como sc fossem ~iropriedadc sua. 

í;oil. de Franca, ailigo 1 2 9 . @ ;  de Hespa~ili~i, artigo 3?3."; 
I dc Sardcliba; arlign a:).* 



Por esta disposiçáo ficam os herdeiros e niais interessa- 
dos alliviados da cauçdo, quando se verifique algum dos ul- 
timos tres casos do artigo antecedente; um d'elles consiste 
na certeza da morte do ausente; esta póde alterar o direito 
hereditario com respeito aos curadores, herdeiros presump- 
t i ~ o s ;  e cumpre que a caucuo responda para com os novos 
interessados, e os segure para receberem a parte que Ihes 
tocar nos bens e rendimentos, devendo em consequencia 
n'este caso a cauçso cessar não pela cerreza da morte, mas 
sim, posteriormente, pela effectiva entrega e pagamento. A 
persistencia d'esta garantia torna-se muito mais necessaria 
se permanecer a disposiçào do artigo 77.O 

Se consultarmos os Codigos acima mencionados, ver-se-ha 
que elles limitam a disposiçào aos ultimos dois casos, e não 
comprehendem o da certeza da morte; e com rasão, porque 
dado este facto, se os herdeiros vem a ser os mesmos cura- 
dores definitivos, sem alteraçao alguma, cessa a sua obriga- 
ção pela confusão dos direitos, e, extincta aquella, fica sem 
efíeito a caução, como obrigaçáo accessoria;-se pelo con- 
trario esse facto por si, ou pelas disposições testamentarias, 
antes ignoradas, vier alterar no todo ou em parte os direi- 
tos provisorios estabelecidos pela curadoria definiti~a; & in- 
dispensavet que a cauçõo permaneça at6 a completa eatinc- 
ção da obrigaçiío d'apuelles, que haviam sido constrangidos 
a presta-la. 

Artigo SI." 

Voltando o ausente, ou apparecendo descendentes seus passados 
yitite annos de ausencia, ou novenla de idade, designados no ar- 
tigo 80.". haverão sómente os bens existeiiles no estado em que se 
acharem; os subrogados em sei1 logar, ou o preyo duç que tiverein 
sido alienados depois d'aquclla cpocha. 

Cod. de Franca, artigo 133.0; de Kespanba, artigo 3RT.O; 
de Uollanda, artigo 5b%.o e sq. 

Constando com ccrteza a epocha da morte do ausenle, e aconle- 
cendo que a csse tempo outros eram os seus herdciros, só poder50 
estes reclamar os bens do ausente, nlo sendo decorridos os vinte 
annos declarados no ~ r t i g o  n.O 6, e n'cstc caso se Fard a de- 
duceão marcada no artigo 75: 

No artigo antecedente conserva-se ao ausenie e a seus des- 
cendentes o direito de reclamar os bens existentes, os sub- 
rogados, ou o preço dos alienados, ainda mesmo depois dos 
vinte annos de ausencia, ou dos noventa de idade; isto 6, 
depois de se ter yealisado nos herdeiros presumptivos a en- 
trada na posse definitivo; e nào marca praso algum para a 
prescripção d'esse direito, quando alguns Codigos estabele- 
cem o de trinta annos, a contar desde o acabamento da cu- 
radoria definitiva: n'este artigo, pelo contrario, nega-se toda 
a acção aos outros herdeiros, decorridos os s i~i le  annos de- 
clarados no artigo 80." n." 5. Kão podemos attingir qual 
seja a rasáo d'esta delerminaçao. 

Se em  irt tu de do disposto no artigo 81.", finda a cura- 
doria definitiva, os herdciros presumidos ficam com a facul- 
dade dc dispor dos bens do ausente, e portanto entram es- 



- ti6 - 
les 110 g t r o  ~eguli i r  das tiansacçòes ci\is, riúo Iia rasão de 
intcrcssc publico que aconselhe a doutrina d'estc artigo. 

Será clla defensavcI pelo fundamento da prescripçZ05 Y ~ o -  
nunci3mos-tios pela negativa. Segundo os principias geraes 
da jurisprudcncia, puc o illustre Auctor do Projecto nzo dei- 
xará de estabelecer em Iogar competente, para dar-se a prc- 
scripcào é indispcnsalel uma posse cot l t in~a,  e nao interrom- 
pida, não perturbada, publica, nào equivoca, e a titulo de 
proprictario, Codigo.de Franca, artigo 2:229."; ou, como 
116s dizemos, uma posse continua, acompanhada de justo ti- 
tulo e boa f6; circumstancias que se presumem na prescr ip 
GZO de longo tempo. Façamos a detida applicaçáo ao caso 
do artigo. 

Começarido os vinte annos a contar-se desde o dia do des- 
appareciinénto, ou data das ultimas noticias (artigo 80." 
n." S.), e não podendo ter  logar a curadoria definitiva senào 
quátro anrios depois d'aquella epocha (artigo 66.*), vem a 
t:ontar-sc para a prescripsao o tempo da curadoria provisoria, 
em que os bens tQem estado entreguesa um só curador, que 
ate púde ser-estranho. 

Se os herdeiros presumptivos não tiverem podido dar a 
c a u ~ ã o  para cntrar na curadoria definitiva, e em consequen- 
çia houicr  continuado a curadoria provisoria (artigo 72.'), 
teremos em virtude do presente artigo estabelecida uma pre- 
scripção a favor de quem nunca possuiu. 

AIcm de que, quando se Iiajn feito entrega effectiva dos 
bens aos herdeiros presumptivos, como curadores definitivos, 
j;i dissemos, cm vista das determinaçoes de varios Codigos, 
( p e  isso não passa de uma posse proí-isoria, fundada na de- 
claray.ào dii ausericin; posse a r e s ~ ) ~ i t o  da qual diz o Codigo 
dc Franca, no artigo 193." =La possrssio~t prorlsoire tie 

- 57 - 
#era q ~ ' u n  de''&= e o de Sardcnlia no artigo 85." =11 
possesso provvisionale sara consideraio conte un deposito=; 
assim a mera detençao do depositario, ou essa denominada 
posse provisoria, não p6de sertir de base a prescrip~ão. 

Segundo o que se acha determinado, para hjpothese di- 
versa, no '$2." do artigo 7 k 0 ,  j5 sabemos que o Auctor do 
Projecto n?io ndmitte prescripção com má fb; e poder$ di- 
zer-se que os herdeiros presiimidos estejam na boa Té de que 
os bens do ausente sejam seus? Kão os alcanyam elles cm 
virtude de uma administracão condicional? Não sabem que 
essa administraqiro não Ihes dh o direito (artigos 78." c 79.") 
de alienar esses bens, e transigir sobre clles? Não reco- 
nhecem que, se a Lei lhes náo d i  desde logo o direito á to- 
talidade dos rendimentos, 6 porque suppõe a possibilidade 
da existcncia d o  verdadeiro proprietario? 

Q ausente s6 se reputa morto quando a auscncia se pro- 
longa por mais de vinte annos, ou quando são decorridos 
noventa annos desde o seu nascimento; 6 entao que  acaba a 
curadoria definitio, (artigo 80."), 6 então que tem começo 
a faculdade de dispor,dos bens (artigo Si."); por consequen- 
cia 6 desde entào que essa presumplão juridica p6de come- 
çar o constituir a boa fb para ter cabimento a prescripqão; 
principio este adoptado, pelo que respeita aos descenden- 
tes, pelo Codigo Civil de Hespanha, artigo 326.", e de França, 
artigo 133.", mas que não póde deixar de ser applicado 
aos outros parentes como demonstra Rogron, Comm. ao ar- 
tigo 130.0 

De conformidade com esta doutrina está o citado Codigo 
de Hespanha, porque, tendo no artigo 322." determinado 
que passados os trinta annos do desapparecimeuto, ou ulti- 
mas noticias, o Lribu~ial declarar8 a presiimpçiio da moitc, 



diz logo no artigo 324.": =Cuando se pruebe la  muerie dcl 
ausente, se deficre su herencia á 10s que debierora heredarlc 
en aquellu dpoca: e1 poseedor de Zos bienes herediiarios d e  
berd resiillcirlw, reservando el quinto de 10s frtttos=etc., 
o que prova 'que o direito dos herdeiros verdadeiros náo 
ficou extincto pelo decurso do tempo da curadoria defini- 
tiva. 

O Codigo Civil das Ilhas Jonias, artigo 1 2 6 . O ,  dá direito, 
na hypothese de que nos occupAmos, a qualquer outro her- 
deiro, alem dos descendentes, para intentar a acçao, pedindo 
a restituição dos bens do ausente, provando-se a morte, e 
acrescenta: =Cette action se prescrita par trenle uns du 
jour du décL de l'absenl-. E s t a d i ~ ~ o s i ç á o  B baseada no 
principio de que a acçáo de petição de herança participa da 
natureza das pessoaes; e encarado o objecto por este lado, 
podem applicor-sclhe as regras da prescripçiío extinctiva; 
mas quando se n8o queira seguir este systema, 6 forçoso vir 
aos principios da prescripçáo adquisitiva, a qual aqui nZo 
póde principiar senão do momento em que a Lei estabelece 
a presumpção da mode, epocha essa em que começa a boa 
i6 do possuidor, e mesmo, se p6de dizer, em que começa a 
verdadeira posse, e se alcanga o titulo d'ella. 

CAPITULO 111 

WA A D * ~ I S T # # A ~ Ã O  DOS iaiFci Do ALlSml3i CASADO 
mia i n v m w  uireos.  

Se o ausente for casado, justificada a ausencia nos termos decla- 
rados no capitulo antecedente, proceder-se-ha a inventario e par- 
tilha, ou separacão de. bens. segundo a natitrera do contraclo do 
casament8. 

O Codigo de França, artigo 1&6.", e da Sardenha, ar- 
tigo 89.", e outros s6 mandam fazer inventario dos moveis 
e dos titulos do ausente; aqui manda-se fazer de todos OS 

bens, e proceder h partilha d'elles. Nãio achlmos inconve- 
niente em que o inventario c o m p ~ h e n d a  os immoveis; O 

mesmo náo podemos asseverar com respeito á partilha. 
Na falta de filhos, o conjuge presente conserva a admi- 

n i s t r a ~ ~ ~  de'todo o casal (artigo 85."); faz seus todos OS 

fructos e rendimentos (artigo 87.") ; e findos os vinte annos, 
B que os herdeiros que se habilitarem, háo de tomar conta 
dos bens do ausente (artigo 88."); não ,emos pois a neces- 
sidade de proceder a uma partilha, intempestiva e inutil, e 
que successos posteriores podem fazer variar: pelo menos, 
emquanto não decorrerem os dez annos mencionados no ar- 
tigo 86.", querendo-se verificar a alienação, dê que lá se 
trata. 



Se o auseiile não tiver deixado filhos, o conjuge presente conser- 
var$ a adminislracão de todo o casal por espaco de vinte annos. 
contados desde a epocba do desapparscimento, ou das ulljmas no- 
ticias, ou pelos annos que faItarcm para que o ausente prcfaca os 
noventa annos de idade na fúrma prescripta no arligo 80." n." 5. 

Cod. de França, artigo 198.0; do Hollsnda, arligo 539.0; 
de Hespanha, artigo 318.0 

O conjuge presente poderá dispor livremente dos seus bens mo- 
veis; mas dos immoveis só poderá dispor livremente passados dez 
annos desde O inventario, partilha ou separação dos bens. 

$ unico. Se comtudo occorrer necessidade urgente de qualquer 
alicnaráo poderá esta ter logar precedendo auclorisacão judicial. 

Dcsigna-sc a cpocha do inventario, partilha ou separação 
para corrercm os dez annos. O inventario é um acto que 
precede a partilha, e a clareza c precisáo exige que se nàa 
mencioriem actos succedidos em diversas epochas para co- 
mego do exercicio de um direito. 

O conjuge presente terá ácerca dos bens do ausente os mesmos 
direitos e obrigações dos curadores definitivos, com as seguintes de- 
clarayóes : 

1 ." O conjuge prcsente fará seus lodos os fruclos e rendimentos; 
2.' Não é obrigado a caução, fianca ou hypollieca. 

Cod. da Sardenha, artigo 90.0 

Serii justo que o conjuge, que, em falta de  testamento, B 
preterido na successáo da heransa ppr parentes do ausente 
(artigo 88."), disrriicte o rcndirncnto total do casal por espayo 

de vinte annos? Estarú isto em coriformidade com os p i n -  
estabelecidos que reconhecem um tal ou qual direito 

nos herdeiros presumptivos, especialmente quando os ren- 
dimentos sobrem da decente sustentação do conjuge pre- 
sente? Dada a hypothese de continuarem a existir bens com 
o onus emphyteutico ou vincular, ha de esta disposição com- 
prehender a totalidade dos seus rendimentos? 

Findos osvintc annos, ou verificando-se a idade mencioiiada no 
artigo 80." n." 5, poderão os herdeiros que se habilitarem tomar - 
conta dos bens do ausente e dispor d'elles livremente. 

J unico. A mulher administradora terá comtudo n'este caço o - 
direito de apanagio, que lhe é. concedido no titulo respectivo. 

Cod. de Fraiip, artigo 199 e ;  de Bolivia, artigo 109.'; 
do Cantão de Tessino, artigo 39." 

Fallecendo o conjuge presente antes do praso sobredito, ou ha- 
vendo certeza da morte do ausente, serão entregues os bens do au- 
sente ou fallecido aos seus herdeiros, com esta diflerenca que no 
primeiro caso serão considerados como curadores definitivos, le- 
vando-se-lhe em conta o tempo da administração do dito conjuge. 

Sc o ausente tiver deixado mulher e filhos proceder-se-ha do 
mesmo modo a inventaria e partilha ou separação de bens, sómcnte 
com a differerita que serão siibdivididos os bens do ausente entre 
os referidos filhos. Cod. da Sardonbr, arligo 103.0 



Art igo @S.' 

Se os filhos forem menores observar-se-hão as rcgras prescriptas 
no titulo 9.', tanto com relaqáo aos filbos, como aos bens que Ihes 
tocarem. Cod. de Franca, orligo 141.0 ;  de Sardeoba, artigo 103.9; 

das Ilhas Joniae, artigo 133.0 

Se os filhos forem maiores, ou se emanciparem, poderão tomar 
corita dos bens que lhes couberem, e os administrarão como seus, 
não podendo comtudo aliena-los senão passados dez annos desde o 
dia do desapparecimento do ausente, ou data das ullinias noticias, 
salvo no caso previslo no $ nnico do artigo 8 6 . O  

Cod. da Sardenha, artigo DO.*; do Canuo de Valais, artigo V8.r 

Se o ausente tiver deixado filhos de outra mulher, obçcrvar-sc- 
ha a seu respeito o mesmo que fica disposto, relalivamente aos ou-  
tros Filhos, sómcnte com a differenp que se forcm menores, os bens 
que lhes tocarem serão administrados pelo seu respecrivo tutor. 

artigo 143 O ;  

ariigo DBJ.' 
Sardeiiba, artigo 

Dcsapparecendo simultanea ou successivamente ambos os conju- 
ges, e deixando filbos maiores, tomarão estes conta, justificada a 
ausencia, dos bens de seus paes, que adminislraião livremente como 
entre si accordarem ; sómente não poderão alienar os bens antes que 
decorram dcz annos dosde a epocha de seu desapparecimcnto ou 
d a b  das ultimas nolicias, salro no caso previsto no artigo 78." 

Cod. do Canlaa de Tereino. ailigo 40.' 

Se os fi11:os forem nicnores proceder-se-ha a inventario como se 
ba ausentes fossem fallecidos, sem prejuízo do disposto na ultima 
parte do artigo precedcntc. Cod. dh Bolhada, artigo 551.* 

D.4 INCAPACIDADE POR BfENORIDIDE E SEU SUPPRIMEXTO. 

D I S ~ O S I ~ ~ E S  CERAES. 

Artigo 66.' 

São menores as pessoas de um e outro sexo emquanto n5o pre- 
fizerem vintc e cinco annos de idade. ou não se emanciparem. 

Ord., liv. 1.0 til. 88.' 5 4 . O ;  liv. 3.0 tit. 41.0; 
Decr. 18 de Maio 18B9, artigo 62." 

N'este artigo se segue a nossa antiga e existenle legisla- 
çso, que considera o individuo menor, emquanto náo com- 
pleta 25 annos. A menoridade deve terminar na epocha em 
que a rasâo esth completamente desenvolvida e fortificada, 
e o individuo habilitado para bem dirigir sua pessoa e ad- 
ministrar seus bens: mas qual é essa epocha? A experien- 
cia constantemente mostra que ella varia de uma maneira 
espantosa nos diversos climas e nos differentes individuos, 
sendo precoce em uns, tardia em outros; e, como n8o po- 
dem os direitos civis estar sujeitos a uma íiuctuaçáo e in- 
constancia sem limites: e ao arbitrio indefinido, todos OS le- 
gisladores teem tratado de fixar a epocha em que termina a 
menoridade, e comera a maioridade Icpl ,  que habilita o in- 



ditidiio para tudos os actos da lida rociiil; iiaac;Jci r ~ i i c  tem 
por basc a presumprào emanada do que ~uccede o maior 
11umero de vezes. 

A questão unicii, que se púde siiscitar, cnrisisle em salier 
se a idade dos 25 annos b justamente fixada: o qric ní~a 
vemos 6 giic a maior parte dos Codigos modernos tcem li- 
mitado o praso, da menoridade. Na Austria c Allemrnhn 
acaba aos 2% annos: no Cantão de Vaud aos 23: na Franca, 
Sardenha, Dtias Sicilias, Braxil, c Haiti aos 21; e ria Hes- 
panha aos 90.-Se seguisscmos tacs exemplos, teriamou de 
adoptar alguma limitaçoo; todavia, como n o  seculo presente 
o patrio poder tem menos forca do que tinha nas er is  an- 
tigas, e o rigor dá Lei, se assim sc pcído chamar, phds ser 
mitigado pelo rernedio da emancipaçso, náo vemos incon- 
veniente em que a menoridade se eleve ate aos 25 annos 
completos. 

artigo 03.' 

0 s  mcnores siio considerados incapazes de  exerceras seiis direi- 
tos ciris; e seus actos e coritratos iião poder50 constitui-los em 
obriga:ão juridica, saIvus os casus expressamente exceptuados na 
Lei. Urd., liv. 3 . O  til. @.", Uig. Port., 1. 1 . 0  art. 228.1 

Os contratos celehrados illcgitirnnmcnte pelo menor não pode- 
rão comtudo çnr impirgnados pelos outros cstipulantes, com funda- 
mento da incapaciiiade do  menor. Dig Port., t .  txY artigo 299: 

A incapacidade dos mcnores 4 supprida pelo puder paternal, c 
na siia h l t a  pela lutela. Ord.,  lir. 1.' Lit. 88." # 6.1; 

DO PODER PI ITE I IS ,~~ . .  

Consideram-sc Icgitimos os filhos nasciriris rlc nialrimoiiio Icgili- 
mamerile contrahidci, passados cento e oitenta dias dcsde a s1i:i çc- 

Icliracáo, ou dcnlro dos tiyselitos dias sub~cqucntes 5 Fila dissoiii- 
530, oii separacão dos conjugcs jiidicialmeritc dccrqlada. 

Cod. Civ. do Ilcspanli~, i ir l igu 101.0; i lo I:r:inra, ar l igo 3 I 2 . O ;  
da, Duas Sicilias, arliga tcil 0 ;  da Saidcntia, n;tigo 151."; 
do Cirnliiu da \ uud, artigo 163.0; de Scivia, aiLigir 113.0 

E m  alguns oiitros Corligos iicliiirn-se al;;umas alteraçòcs 
ri'estes prasos: a conceli~ào 6 iim acto occulto da natureza, 
queclifa cobre com vbu myterioso e impreseriit,avel; por 
conseqiiericiii, por maiores que sejam os csfnrgcis da phgsio- 
Iogia, nunca ella poder& reselwr o problcrna da epnçlra da 
concep.50, e conscguintei-tieiile do teinpo certo do começo e 
acabamento da gestarh: 15 certo que ha um prnso regular 
dii.griividez, mas nào 6 rncnos ccrto qiio a iiaturcza, muitas 
vczcs capri!:liosa, apreserita factos de riascimeiitos precoces, e 
outros tardins. 
h Lei, que rio interesse da sociedade não deve deixar in- 

certos os dircitos dos cidadãos, trata de marcar os prasos 
comprehensiros do maior nomcro de cnsns yrovayeis segiindo 
os ~lreceitos da scicneia, e os intercsscs da sociedade; e as- 
sim nada tcrn03 a oppor a essa dcsigriaçàio. 

O illiistre ?ruçloi. do Prujeclo acrescenfoii ii'thstc arligo 
6 



as palavras =judicialmejzte decretada= fallando da scpa- 
raça0 dos conjuges; palavras que se nào encontram nos Co- 
digos d'onde o extratiiu, e as quaes podem occasionar dul idas. 
Se houver separarão toluntaria, e não judicz'almcnie decre- 
tada, mas separarão que torne impoçsi\eI o eccesso, serão 
illegitimos os filhos ha\ idos dentro dos trcsentos dias, ou le- 
g i t i m o ~  os hatidos depois? Para que riinguem possa tirar 
taes illa~òes, cumpre supprimir aquelles palavras: 

Tambem aqui não se acha resolrida uma questão, que 
cumpre o seja, jtí para ficar o caso pro~idenciado, jh para 
evitar o contra-senso, que resuItaria da applicacáo da dispo- 
sição. Quando a mulher viuva passa logo a segundas nup- 
cias, e dá luz um filho dentro dos dez mczcs da morte do 
primeiro marido, e depois de seis, ou mesmo de  sete, do se- 
gundo casamento, a quai d'elles pertenceri a legitimidade 
do filho? Sc entendamos o artigo segundo n sua Ictra e 
disposicão gcncrica, ha de concluir-se que eile 3 filho Icgi- 
timo CIOS dois maridos, o que 6 impossitel. 

DL accordo cqm o Codigo da Prussia, artigos 22." e 23.", 
diz o Dig. Polt., tom. S.", artigo 462." =Quando a mulher 
se cosa otbtra vez pouco depois da morle do marido, o fi118o 
que nasce nos duzentos e setenta dias depois d a  morte dopri-  
mejro marido, ?resume-se filho d'este: nascendo depois pre- 
sume-se do segundo marido=. É mister estabelecer esta pro- 
videncia, ou outra equivalente. 

Talvez se tenha em vista adoptar a disposiqáo da legisla- 
ção de França, que veda as segundas nupcias emquanto não 
passam dez mezes da morte do primeiro marido; e por isso 
se considerasse iuutil prevenir aquella hypothese: se assim 
C, temos a ponderar: I.", que não considcr8mos uteis B so- 
ciedade as  leis que tendem a diEcultar ou diminuir a mul- 

tip)icidadc dcis casarncntos; 2.", qiie mesmo em Franca, onde 
existe aquella prohibicão, são considerados como ialidos os 

que contra ella se fazcm; e portanto assim mes- 
mo se póde verificar a hypothese. 

A legitimidade do filho nascido antes dos cento e oitenta dias 
seguintes á celebrayão do matrimonio não poderá ser impugnada: 

i." Se o marido antcs de casar teve conhecimento da gravidez 
da mulher; 

2 . O  Se estando presc:itc conscniiu que no asseiito do baptismo 
fosse declarado pcr seu filho, ou por qualquer outro modo t i ~ c r  re- 
conhecido como i?:~ o G!ho assim nascido. 

Cod. d: F;aiica, artiço Cii:, de Xesp*nhs, artigo 10L o 

A exprcss'lo ==filho nascido oxres cios ceiilo e oilenla dias 
seguintes (á. celebração do tr,atrimonio= ii'lo nos pnrecc apro- 
priada, porque elia equivale a dizer =filho nascido antes do  
matrimonio=; e de certo não 6 d'isso que se trata; pois 
que ficariarnos reduzidos a o  caso da Iegiiima~iío por seguinte 
matrimonio: aquella plirase portanto n'io exlrrime o pens* 
mento, que firarh bem claro substituindo as mencionadas 
palairas por est'outras =nascido dentro dos cenlo a oitenta 
dias, etc.= que se acliam no Codigo Cit il de Hespanha, ar- 
tigo 1 0 ' c . O  

drtsgo i 0 Z . Q  

A presurnpyao dc Icgitimidadc dos filhosnascidos drntro dos trc- 
scntos dias durrntc o matrimonio, ou çubseqiientcs á sua dissolu- 
ção ou separa~áo dos conjuges, só poderá scr illidida provando-se 
ter-se achado o marido physicamcnte impossiliilitado dc cohaliilar 
com a nirilher nos primeiros cento e vinte u m  dias ou niais, dos 
tresentos lioulerem prcccdido o nnscimcnlo do filho. 

Cod. d c  lírspanhd, (i c artigo 10f ."  



Parece que na redacçso d'erte artigo Itouve algum q i -  
voco c irunsposiçào de palairas, devendo dizer-se: =A pre- 
sumpçáo de legitimidade dos filhos nascidos durante o rnatii- 
monio, passados os cento e oitenta dias da sua celebração, 
ou dentro dos tresentos dias subsipuenles (á sua diss01~Zo 
ou separação, ele.=. 

Artigo 103." 

A presump?..ão de que o filho nascido f6ra dos tresentos dias sub- 
sequentes i separacão dos conjuges não pcrtence ao marido sepa- 
rado, poderá ser illidida, provando a mulher que o dito filho effec- 
iivamente pertence ao marido. Cod. de Franca, artigo 315.0; 

de Hespanba, artigo 103.0 

Artigo 1.4.. 

A impotencia do marido anterior ao matrimonio não póde scr 
allegada para impugnar a legitimidade do filho; mas pode-lo-ha . 
ser a posterior, comtanto que se não funde em i9clhice. 

Cod. de iiospanba, artigo 102.0; do Franca, artigo 313.0 

Artlgo 105.' 

Só podem impugnar a legitimidade dos filhos os paes ou scus 
herdeiros nos termos seguintes. 

Cod. da Prussia, Part. 9.a  t i l .  9: artigo 14.0 c se&.; 
de Franca, artigo 315: e s~g.  

O pae sómente poderá impugnar a legitimidade dos filhos nos 
casgs em que a Lei o permitte, propondo a sua accão em juizo, se 
estiver no logar do nascimento, dentro de sessenta dias, e não o cs- 
tando dentro de cento e vinte dias a contar do dia de sua volta. 

$ unico. Se o nascimento do filho lhe tiver sido occultado poderá 
propor a sua acczo dentro dc cento e vinte días a contar d'aquelle 
em que haja conhecimento da fraude. 

Cod. de IIespanha, artigo 105."; de Franca, artigo 317.6 c c;eg.; 
da Sardenha, arligo l i i 8 . O  e seg. 

0 s  herdciros do miirido sú poderão impugiiar a Icgilirnidadc dos 
filhos na constzncia do matrimonio: 

4.0 Se o dito marido achando-se presente tiver dado comeco a 

.,cão compctcnte e d'ella não houver desistido; 
2.0 Se for fallccido antes que decorressem os prasos marcados 

para a inlerposicào da sua acyão; 
3." Se o filho nascesse drpois da'morte do marido. 

Cod. de Uespanlia, a r t ~ g o  106.8 

h acyão dos herdeiros prescreverá, nos casos cm que Ihc S con- 
cedida, dccorriùos sessenta dias a conlar do dia em qiic o filho tc- 
nha entrado de posse dos beiis do presuinido pac, ou d'aqucllc cm 
que os herdciros forem pcrturbaiios pelo filho na posse da heranra. 

Cod. do Respanha, artigo 106."; de Franca, arliga 317." 

Artlgo 109.' 

SGmcntc será considcrado como filho, para os efleitos legaes, 
ar;uclla que se provar tcr nascido com vida e figura humana. 

Veja-se a roiisideraq80 sobre o artigo 6." 

O dircito dos filhos icgitimos á reclamacáo do cstado que Ihes 
pcrlencc B imprcscripliíel. Ccd. de BcspsnhB. artiao Z13.0; 

de França, u;igo 328.. 

O estado do filho legitimo consiste em ser proveniente de 
paes certos e desigiiados, ligdos por justas niipcias: e como 
esta qualidade, que ernanu de um facto da natureza, precc- 
dido de circumstancios preceitadas nos leis da Igreja e da SO- 

ciedade, i ~ j o  p6dc cstar no cornmcrcio, tem-se estabelecido 
que o direito A rcclumnqio d'csse estado 6 imprescriptivel; 



mas cumprc que se entenda que esta imprescriylibiIidade 6 
limitada a esse direito, e não comprehende as accòes com .- -. 
eile iigadas, que estão sujeitas 8s regras ordinarias da pre- 
scripção. 

N'estes termos, se Paulo quizer recIamar o estado de filho 
legitimo, não ha prescripção que o impqa; em auaicruei. 

& I -  tempo o póde fazer: porkm se, quando obtiter o julgamento, 
p i z e r  pedir uma herança, que deiia pertencer a seus paes, 
e houverem passado mais de trinta annos desde que começou 
o direito a ella, ser& repellido pela prescripção. O que re- 
clama a legitimidade nao põde ter mais direitos que aquel- 
les que estão na posse e effectividade d'ella. Em summa, o 
direito de reclamar a legitimidade n8o prescreve; todos os 
outros, que d'ella podem emanar, sáo piescriptil-cis. 

Os escriptores francezes sempre assim entenderam o seu 
Codigo Civil, artigo 382.'; mas obs preferimos que o noio 
Codigo portuguez seja confeccionado com tal clareza, que 
obste ao arbitrio, e dispense os commentarios. 

Os. herdeiros dos filhos podem proseguir nas accocs de reclama- 
cão de estado pendentes; mas não podem intenta-las dc novo scnáo 
sendo o filho fallecido, ou tendo caído em demencia antes de dccor- 
rcrern quatro aiinos desde a sua emancipacáo ou maioridade, c n'esse 
estado fallecesse. 

unico. Esta accão prescreverá no espaco de quatro annos a 
contar do falleciment0 do filho. 

Cod. de Hespanha, arligo l l 5 .a ;  
de Franca, artigo 329.0 e 380.0 

Eu todos os casos em que a presumpcão dc Icgitimidadc do filho 
for impugnada em juizo, sendo este menor, uscr-lhc-h~ (lado cura-  

dor que s c r i  cscolhidu d'rntrc os y;rcnks da míe, rc os tiver. e . . 
ser& esta srmprc oiiiida em Juizo. 

g uniio, nn;ocr(lo do curador será feita cm co:iiclho de Ia- 

,ilia, e cstc composto com os pdrenlcs da m:~, C na sua falta com - 
pessoas da sua amisade. 

SECCKO 2: 

Afiliaczo legitima prova-sepelos assentos d . ~  rcgistro debaptismo ; 
na sua [alta por qualquer documento authentico; e na Falta d'este 
par quslqucr outra especie de prova escriptr ou testemunhal que 
demonstre a qualidade legitima dc filho ou a posse d'csse estado. 

Cod. de F r a n ~ x ,  artigo 319 0 e seg.; da Sardenlia, arligo 158." 0 scg.; 
e da Hespaiilia, artigo i 0 D . O  e seg. 

Trata-se da prova da filiaçao legitima; e cumpre não con- 
fundir a prova da filiaqiío com a prova da legitimidade, que 
sáo cousas inteiramente distinctas. O assento dc nascimeilto 
prova a filiaq~a,~mostrando quem si10 os paes; mas niio prova 
a legitimidade, que se deve verificar pela conlrontaç%? do 
assento de baptismo com o de casamento: se assim n5o Dra, 
qualquer pode;ia dor, a seu arbitrio, a filhos illcgitimos OS 

direitos de lcgitimos, declarando-os como taes no assento 
de baptismo. 

Co&inan<li>-se .este artigo com as dispcsirGes similhan- 
tes dos Codigos de  Franca, Gardenlia, e Ilespaiiha, acima ci- 
tados, nota-se uma senshel a!teraçao; n'esies considernise, 
como primeira prova da fiiiariio legitima, os actos de  iias- 
cimento constantes do rcgiriro do estado civil; n a  falta deHa 
manda-se recorrer a posse do estado; e na falta de amhas, 
ou quando hajn defeito na inscripção, 6 então que se con- 
sente rccorrt.r a testemunhas, caiaindo-se, para que esta 



-72- 
prow seja admittida que haja comeco de proia por aeripto, 
ou prcsumpçòes e indicios resultantes de factos assds gravcs 
para determinar a sua admissão: no artigo manda-se recor- 
rer, depois do assento de baptismo, ó prova por qualquer 
docwnento aurhntico com preferencia B prova da posse do 
estado; e pòe-se esta em parallrlo com qualquer outra es- 
pecie de prova acrjpla ou testemunhal, que demonstre a 
qzialidade kgiiima, considerarido-se assim a filiayuo e a le- 
gitimidade como cousas identicas, quando aii6s são distinctas. 

E quaes serso, alem dos assentos de baptismo, os docu- 
mentos autbenticos com que se possa proiar a filiaç<io legi- 
tima? Qualquer escriptura publica ou instrumento, por mais 
nuthcntico que seja, em que os proprios paes rcconheçain 
ou eonlessern, directa ou indirectamente, a qualidade de f- 
lho legitimo o'aquclle que a pretende ierilicar, apenas ser- 
vem de comprovar os factos que constitucm a posse do es- 
tado, de que se 611s no artigo seguinte; e ninguem pede 
duvidar cle que a possc do estado, firmada em factos de 
constante reconhecimento paternal, familiar, e publico, dele 
ter muito mais forca e credito, que a declaração momentn- 
Iica em qualquer iristrurnento authentico, que póde ser filhil 
do erro, das suggestùes, das psixaes, dos interesses, e de 
muitâs outras causas que não respeitem a verdade. 

Se, pelo ponderado, nao parece conveniente a preierencia 
que se d6 hquella segunda prova sobre n posse do estado; 
muito menos o parece a pretenç8o de p i r  em yarallelo com 
c!la qualquer outra prova escripia ou tesiemunkal que de- 
monstre a qualidade Eegiiima; e muito mais sendo desacom- 
ponhado dos requisitos exigidos pelos mencionados Codigas, 
rujas d i spos i~~es  n6s prefeririamos por nos precerem mais 
c1u.s~ e mais j i i~tas, 

Artigo 114 O 

A ~ O S S C  do cstado consisle no uso constante do appellido dos paes 

?Orn 
annuencia $estes, e no facto de haver sido considcraáo c Lra- 

tado como filho, tanto pelos paes, como pela sua familia e pelo pu- 
blico. Cod. de Praocn, artigo 391.0; de Sardeoha, artigo 160.O; 

de Bespanha, artigo 110.0 

Tres são, segundo diz Mr. Toullier, os principaes caracle- 
risticos da posse do estado =nonaem, braclatus, fama=. 
O individuo torna-se pae, seu filho toma o seu appellido, 
,,omen=; 0 pae, a mãe, a familia o tratam como filho, 
~ i r a c i o t u r = ;  o publico o tem o considero como tal, 
=fama=; todos estes caraclcristicos se encerram no pre- 
sente artigo. Teme- porkm a notar que os Codigos de Frun- 
ga, astigo 321.". de Sardenha, artigo 160.", e de Ilesl~anha, 
artigo HO., dizem que a posse do estado se provo por 

wuaião suficiente de factos que indiquem a relução 
de filiação e puniesco entre o individuo e a M i l i a  a que 
elle diz pertencer; e enumeram apuelles tres factos =uso 
d'uppellido, tratamento, e fama= como os principaes, n lo  
excluindo nenliuns outros, que possam concorrer para o 
mesmo fim: a redacsão d'este artigo, ao contrario,.presta-se 
6 intellipncia de que nenhuns outros factos podem ser ad- 

r - 
mittidos para a proi.a da posse do estado. 

Kingucm podcra reclamar ou impugnar estado contrario ao que 
resultar dos assentos de baptismo, achando-se estcs confirmados Com 
a posse do dito cstado. Cod. de Franca, artigo 382.0; de Sardcnba, 

artigo I(;:::; do l le~panlia,  arligo 121.'' 



Kào poder, como se diz n'este artigo, iiiiiguem impugnar 
estado contrario ao que resultar dos assentos de baptismo, 
é estabelecer uma asserçào que parece filha do equivoco, 
porque envolve um contrasenso; nem 6 mister dernonstra- 
çõo: reconhece-se ao primeiro intuito. O Codigo de Franca, 
d'onde os outros foram deduzidos, expressa-se por estes 
lermos: =Nu1 ne peut re'clamer un Ltat contraire à celui 
que lud donnent son titre de naissance et Ea possession con- 
forme' à ce titre. Et ~éciprop-uement nu1 ne peui contester 
2'élat de celui qui a une posse~sion conforme à son litre de 
naissance. =O Codigo de Sardenha diz exactamente o me+ 
mo; o de Hespanha, no mtigo l b  I.", usa d'estas palawas: 
=Nadie puede reclamar un estado cenlrarb a1 rue resulte 
de su partida de nacimiento, si e*a guaráa conformidad 
com laposesion dd estado; y ninguno puede impugnarlo en 
e1 mismo caso.=Tudo isto se entende perfeitamente; e de 
certo foi cste o peiisamento que se quiz conkignar no artigo 
a que nos referimos; mas a sua redaccáo estk de tal arto 
que reclama prompta reforma. . 

Artlgo i i 6 . 0  

A reclamacâ? de estado p6de ser repellida por qualquer especie 
de prova escrípta ou testemunhal. Cod. de He~panha, artigo 114.0 

Artlgo iSL0 

0s filhos illegitirnos ou nascidos de paes não cuados podem ser 
legitimados por subsequente matrimonio. 

Exceptuam-se: 
i.? Os filhos adulterinos: 
2." Os filhos incestuosos; 
3 .O  Os filhos sacrilegos; 
Q 1 . O  Filhos adulterinos são os havidos por qualquer pessoa ca- 

sada ao tempo da concepfão, de outra que nãio seja o seu conjunlo. 
2." Entendem-se por incestuosos para o eífeito sobredito: 

i.° OS rilhos de parentes por consanguinidadc ou afinidade em 
qualquer grau de linha recta; 

2.' Os filhos de parentes por consanguinidade até ao terceiro,gc?u 
jnclusivè da linha collateral. 

$ 3." Dizem-se sacrilegos os Glhos de pessoas que em rasão do 
seu estado religioso são inhihidos de contrahir matrimonio. 

0rd:liv. 9.0, tit. 35.0 §i%.*; iiv. 4.0, tit. 9%: e 93.0, Cod. 
de  Franca, artigo 331 D; de Hespanha, art~go 118.0; de 
Sardenba, artigo 171.0 e 173.0 

Adopta-se n'este artigo o principio de que os filhos ille- 
gitirnos podem ser legitimados por subsequcntc matrimonio, 
níceptuando os espurios, quaes sáo os adulterinos, os inces- 
tuosos, e os sacrilegos; e definem-se cstíis differcntes csp* 
cks: a doutrina 6 deduzida do Direito Romano, d'ondc, 
sem criterio, passou para ~ a r i a s  naçòes. Aiitcs do Imperador 
Constaiitino Magno não Iiavia legitimidade de fillios fura do 
matrimonio; eHe e os Imperadores Zcnão, Anastacio, Juc- 
tino, e Jiistiiiiano deram \arias pro\idcncias sohrc n Icgiti- 



maç8o dos filhos naturaes=persubsequetis rnatrimonr'um=, 
tomando por fundamento o quanto convinha destruir o es- 
tado de concubinato, e attrahir os concubinarios a coiitra- 
hir justas nupcias (Boehmero, Jus. Eccles., Iiv. 4." tit. 17." 
$ 7."). Este motivo, que niío póde ser desprezado nem pelo 
christào, nem pelo homem d'estado, se comprehendia só- 
mente os filhos naturacs, e não os de coito damnado, era 
porque o casamento entre os paes d'estes não era permitti- 
do; e se vinha a efi'cctuar-se, tornava-se nullo=Quod ma- 
trimonium tale, licct de facto contractum, esse1 pzullurn, et 
"c n u h  produoere polueri& efecius=: porfrn depoys que 
o Direito Canonico estabeleceu doutrina differcnte, e alguns 
impcdimentos passaram a ser dispensados, aquella mesma 
rasâo procede a respeito dos fillios espurios, a cujos paes se 
concede contrahir matrimcnio. Conformando-nos pois com 
a regra de que o casamento legitima a prole antes harida, 
rejeitfimos as excepcòes inadmissiveis. 

A primeira excepsáo respeita ros filhos adulteriiios. hro 
capitulo 6."= Tanta est vis mairirnonii=Extr.= Qui plii 
S& legitimi=se estabelece o principio~generico de que 6 
tal e tão poderosa a virtude do cascmento que legitima a 
prole antes nascida: faz porem uma 1imita:so o respeito d o  
filho havido de homem usado e mãe d t e i r a ,  ao qual nega 
a Iegitimagáo e a successào dos bens=prc~sertim s i  in mor- 
tem usoris prioris aùemler eorum aliquid fueril machi- 
9zarus=: 6 esta a unica rasúo que lá se encontra, a qual, 
assim como qualquer outra, poderia basear a inhibiçòo do 
matrimonio seguinte, mas nunca a suspensão dos seus effei- 
tos. Punir o criminoso B justo, p o r h  levantar-lhe o inter- 
dicto, have-10 por purificado aos olhos da religiâo e do mun- 
do, e fazer recair n pcna em qucm não tem culpa, 6 di; 

posição que por certo nem se acha na csphera da rasão, 11eni 
no espirito do christianismo. 

No mesmo,titulo das dccretaes se encontra pouco depois 
o capitulo -EX tenore=, em que se determina que o filho 
havido do-casamento celebrado com um homem, que tenlia 
viva a primeira mulher, se deve considerar como legitimo, 
porque aXignorava o facto d'esse primeiro ron;orcio. 

Este principio leva logicamente a concluir, que, assim 
como n'este caso a ignorancia da mulher dá os direitos de  
legitimo ao filho de um casamento nullo, com a mesma, ou 
ainda maior rasão, a ignorancia da mulher solteira, que 
houve filhos de  homem casado, deve dar a estes os direitos 
de legitimados por virtude de um casamento !tilido. 

Este argumento tem sido combatido da maneira seguinle: 
«Não ha comparaç8o nenhuma entre estes dois casos. No 
do capitulo ,=Ex t aore=  a mulher estb ligada a um ho- 
mem, que considera ser seu esposo, ignorando que elle ti- 
nha contrahido um anterior matrimonio: no outro, a mulher 
tem com um homem commercio carnal, que ella sabe ser 
criminoso, aindaqpe ignore ser adulterino. No primeiro C. 
inteiramente innocente, e a lei lhe leva em conta a inten- 
ção: no segundo não é innocente; porque, supposto ignore 
que commette um adulterio, náo ignora que o simples com- 
mercio carnal é defendido pela Lei de Deus. » Pothier, Tr. 
du Contr. d e  Mariage, part. 5." chap. 2." 2 . T a e s  rasòes 
são táo futeis e inconcludentes que não abonam a dialectica 
de quem as produz. 

Se a simples copula, que se diz contraria á Lei de  Deus, 
e que, não sendo criminosa pelo Direito Romano, o passou 
a ser pelo Cano~ico, 6 bastante para tornar criminosa a rii'ie, 
e impedir, no caso dado, a lcgitimaçáo do filho; í: indis- 



pcnsarel tirar do principio todas as suas justas consequcn. 
cias, e vedar a legiiimação a todo o filho natural, porque 6 
Pueto de uma uni80 illicita. E se em um caso a ignorancia 
do adulterio 6 bastante para constituir a legitimidade do (i- 
lho, no outro a mesma causa deve produzir o inesmo effeito. 

Demais: a legitimidade dos filhos Ç avaliada com relai80 . , a ambos os paes; e a ignorancia de um d'elles &o ~ õ d e  
transtornar a verdade dos Fiito~. No cuso do capitulo =E, 
tenote= o pae nilo era Bnxrnte,  porque sabia do seu pri- 
meiro consorcio: e n ignorancia da mulher nao podia dei- 
truir no filho a natureza de adxlterino. E qua! ser5 o ra- 
ciocinador, que, em boa f6, possa sustentar, em presença 
das normas do justo, que o filho do aduzerio nfio yossn ser 
legitimado pelo subsequente casamento vaido; e que o filho 
do adulterio e da bigamia possa ser considerado legitimo 
em virtude de um casamento nullo? 

Acresce ainda i ~ m a  outra consideraçao. O Compilador 
das Decretaes muitas vezes mutilou e truncou os textos, 
deixando confuso e escuro o sentido que antes era claro: 
exactamente succedeu isto com o capitulo 6." - -Tanta eu 
vis nairirnonii=, extractado da constituiçio de Alexandre 
111, cuja integra se acha no appendice do terceiro Concilio 
Lateranenre, parte 39:, celebrado no anno de H79; de 
cuja confrontação resulta que não s6 se alteraram palavras, 
mas omittiram-se phrases essenciaes, entre ellas a seguinte 
=Quoniarn inler se Zegiiirnum tnatrirnonium contrahcre 
non potuaunl=. O Direito Canonico decretou a prohibi- 
ç!o e a nuliidade domatrirnonio entre os adulterei em dois 
casos; o primeiro quando tivesse havido pmmessa de a s a -  
mcnto; o segundo quando se houvesse conspirado contra a 
vida do conjiige fallecido: Capitulo 3." e 6." Ex. =De eo pui 

duxit in malrim.=; n'estas hypolhescs, se o casamcnio se 
vinha a verificar, era nullo; e como nullo não produzia u 
Iegitimação da prole: eisqqui o verdadeiro sentido do ca- 
p i tu l~  =Tanta egt vis matrimonii= como bellamente de- 
monstra Boehmero, Jus. Eccles., liv. 8." tit. 17.O, estabeio. 
cendo no $ 16." a seguinte asserçâo =Qui anre malri>rao- 
nium hodie nascunlur, uel e s  stupro, uel concubinatu dam- 
nato, oeE ex alio turpi coitu eduntur, et tnmen per rnatri- 
rnonium subseqerens secundum hoe decrelum papale legili- 
mantur-. 

E hn de a lei da sociedade, que tem interesse em estrei- 
tar os vinculos de familia, e em augmentar o estado da le- 
gitimidtdc, ser n9esW parte mais dura, mais inexorarel que 
a lei canc,,ic~? Poder& alguem yersuadir-se que a Igreja te- 
.nha em menoscabo os preceitos da rcligiào, e os principias 
da  mais severa moialidade? 

Finalmente, se pelas leis divinas e huinanas o adulterio 
' 

B um crime; se as penas que se lhe impõem nâo 580 punição 
bastante;'se entre estas deve figurar a i n h i b i ~ ~ o  do futuro 
consorcio; decrete-se tudo isso: mas punir nos filhos as 
culpa(>os paes b. doutrina que desadorlmos; k doutrina . 

que nHo admitte erplieaç~o. Comment expliquer (diz Cmile 
Girardin) que ce soit Ienfant qui porte lu peine de la faute 
qu'il n'a pas commise, de lu fautc qui a éld commise avant 
méme qu'd fdt ne', qu'd fhr engendré, qil'il ftlt conçu? 

A segunda excepfio trata dos incestuosos. Os impedi- 
mentoS'matrimoniaes, deduzidos do grau de parentesco, fo- 
r8.mFprimeiramente estabelecidos pelo poder temporal. AS 
leis de todas as nações sempre ~rohibiram o casdhcnto en- 
tre ascendentes e descendentes; quanto aos collateraes, as 
kis romanas o yeda~am entre irmãos, tios e sobrinhos, con- 
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siderando-os como iiicesLuosos; mas cntre csles ultimos o 
permittiu uma lei do imperador Claudio, dictadii pelo inte- 
resse particular de desposar sua sobrinha Agrippina, por quem 
nutria ardente paixão. Entre primos germanos foi sempre 
permittido ate á prohibição dccrctada por Theodosio o Grati-. 
de. As mais variações, que esta :egislaçào soffreu, podem-se 
l e r  em Pothier, Tr. du Contr. de Mariage, part. 3." chap. 3 . O :  
para o nosso proposito basta-nos, quanto á parte historica, 
uquella noticia, acrescentando que nos primeiros seculos nao 
havia leis da Igreja sobre o objecto, e que clla se confor- 
mava com as do imperio. 

N?io tardou muito que aquella inhibição, que apenas com- 
~ r e h e n d i a  irmàos, tios e sobriniios, e primos germanos, se 
fizesse extensiva a outros muitos graus, havendo Concilias 
que a decretaram entre parentes sem limites alguns, fun- 
dando-se no preceito do Levitico, cap. 18." v. 6." =Ornnis 
honao ad yroximam sanguinis sui non accedet ut tevelei 
turpitudinem ejus=. Os inconvenientes d'aqui resultantes 
aconselharam restringir essas prohibilòes illimitadas, que 
assim mcsmo ficaram asshs extensas, e summamente gra- 
posas para os povos, depois que Roma se arrogou o exclu- 
sivo da maior parte das dispensas dos impedimentos matri- 
moniaes. 

Se os impedimenlos, segundo as  leis da Igreja, sgo deri- 
mentes, náo se dispensam; pelo contrario, se são impedien- 
tes, ou, como outros Ihes chamam, prohibitivos. E de quaes 
d'estes se falla no n." 2." do artigo? No $2.0 se explica isso, 
mencionando os parentes por consanguinidade ou  affinidade 
em qualquer grau de linha recta, e os collateraeç por con- 
sangiiinidadc até ao terceiro grau inclusitè da linha colla- 
teral; não designa (o que talvez reserve para outro lagar) 

se a computaçiio dos graus ha de ser feita segundo o dircito 
c a n o n i ~ ~ ,  ou segundo o civil: suppondo que seja segundo 
este, porque 6 de certo muito mais racional, assim mesmo 
vem a excepção a comprehcnder náo s6 todos os parentes, 
entre os quaes se d& impedimento dirimente, como alguns 
em que ?c dh o meramente prohibitivo, mas dispensavel: 
na primeira parte a excepção 6 ociosa e redundante; na sc- 
gunda parece menos justa. 

Pela disp~siçáo do mesmo $2." se a lcan~a  que a exccpcão 
não comprehende, nem os primos germanos, que estão em 
quarto grau d e  consanguinidade, nem ac cunhados, que es- 
@o em segundo grau de afinidade; e qual ser6 a rasa0 por 
que os filhos d'estes se hâo de poder legitimar por sulise- 
quente matrimonio, e não os filhos de  tios c sobrinhos? Se 

* 

é porque o impedimento lhes 6 dispensado, estes tambem 
não podem casar sem dispensa; e O matrirnonio de uns de 
certo n8o B menos, nem deve ser menos eficaz, que o ca- 
samento dos outros. 

No citado capitulo 6." tit. 1 7 . O  das Decretaes se diz: 
t;. Tanta esl vis matrimonii, ut qui antea sunt geniti, post 
contracturn matrimoniutn Eegilimi habranlur.= A este pre- 
ceito generico não estabelece outra excepção que a do filho 
addtcrino, de que j;j tratámos; por consequencia, segundo 
o direito canonico, os filhos incestuosos são legitimadosper 
subsequens matrimonium; e a sociedade nâo deve estabele- 
cer uma excepçao, que, não se achando nas leis da  Igreja, 
4 opposta aos interesses publicas. 

A terceira excepção respeita aos sacrilegos. O impedi- 
mento derivado dos solemnes votos de religião, nos primei- 
ros tempos da Igreja, nao foi considerado como dirimente. 
No quinto seciilo o papa Innocencio I reputava como válido 

1 



o casamento co~itratado com as virgens consagradas a Ueus. 
Havendo quem sustentasse que essas virgens contrahiam 
um consorcio espiritual com Christo, e por consequencia, 
que os casamentos d'ellas eram adulterinos, Santo Agosli- 
nho se pronunciou contfa essa doutrina, sustentando a va- 
lidade d e  taes casamentos. O concilio de Cafcedonia em 461 
declarou, que não era permittido ás pessoas consagradas a 
Deus por voto religioso contrahir casamento; mas apenas 
lhes comminou a pena de excommuahão, e não decretou a 
nullidade; sendo portanto um impedimento prohibitivo, mas 
não dirimente. Alguns pensam que no sexto seculo, no 
tempo de S. Gregorio, é que os votos religiosos passaram 
a ser impedimento dirimente; mas esta assercão k contos- 
tada com bons fundamentos; e o que sabemos 6 que essa 
doutrina s6 passou a ser regra geral da disciplina da Igreja 
por deliberação do segundo concilio de Latrâo tido em 1139. 

Do ponderado se conclue que a Igreja nem sempre con- 
siderou prohibido o casamento dos que ha~ia rn  feito votos 
religiosos; porém 6 certo que ella desde que decretou essa 
prohibic~o, sempre entendeu que para os votos constituircm 
o impedimento dirimente era necessario que fossem talida- 
mente contrahidos, como diz o citado Pothier =Pour  que 
Ees teu$ solernnels de religion soient uta emnpichentent deri- 
mant de mariage, i1 faut qu'ils aient éti ualablement faits-. 
Sendo nullos não podem constituir impedimento pelo prin- 
cipio = Quod nullurn est nullum producit effeclum-. 

Quanto temos dito respeito As pessoas ligadas por votos 
religiosos, tem applicaçáo Bs que estzdo sujeiias a lei do ce- 
libato, que igualmente nos primeiros seculos nzo foi impe- 
dimento dirimente. Veja-se o citado Pothier, artigo 6." 

Assim, sc o illustre Auctor do Projecto tivesse adoptado 

tambem a legitimaf50 =per rescriplurn principis= pode- 
ria ser colierenle,quadf6 a essa, a excepção dos filhos sacri- 
legas; mas nzo consentindo lgitirnaçao seiizo =per sub- 
sequens ~natr imoniua~=,  niio sciá facil cotnprehcndes o Fcn- 
samento d'es ta excepção. 

Estabelecem-se as excepções para quc os casos, de que 
-ellas traiam, não fiquem comprebendidos na regra geral: se 
esta os n&o comprehende, a excepç8o nada significa; B uma 
inulilidade, um pleonasmo. Entrc  os paes adulteras púde 
pela morte dos conjuntos, ,ir a celebrar-se o suhsequetitc 
matrimooio; o mesmo se p0de asseverar a respeito dos paes 
incestuosos, quando o parentesco 8 em grau dispensavel; c 
assim, quando se quizesse que O casamento náo legitimasse 
os filhos adulterinos ou incestuosos, eram logicas as eseepqões 
respectivas. Entre os paes sacrilegos, sendo o casamento in- 
teiramente vedado, a excepção estabclecida não tcm rasão 
que a fundamente. Corr. Tell., Dig.Port., tom. 2.", art. 464.O, 
tratando d'esta legitimação, excepcionou os adulterinos e os 
incestuosos; mas mbi judiciosamente deixou-de fallar nos 
sacrilegos, pois ~ i u  a impossibilidade de serem comprehen- 
didos na regra. 

Todas as vezes que as ordens ou os votos religiosos são 
annullados, e portanto declarados como se nunca existis- 
sem, os paes, denominados sacrilegos, são habcis para con- 
trahir matrirnonio, mesmo sem carecerem da menor dis- 
pensa; e n'esta hypothese nem halerh raszo para denomi- 
nar sacrilegos os filhos, porque seria dar effeitos validos a 
um acto nullo; nem para os inhibir da legitimação per sub- 
sequens'malrimonium. De tudo se infere que esta excepção 
deve ser eliminada. 

Se hoje tratassemos =de jure  conslituto= poderia em 
I *  
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fucedas lialairas da Ord., liv. 2." tit. 3 3 . 9  12." =Coniranlo 
que este blho fosse tal, que com direito podesse ser legiti- 
mado por seguinte matrimonio= sustentar-se, ao menos 
cm parte, a disposição do artigo: assim mesmo 1120 era o 
caso tiio liquidn, que nlo fosse essa doutrina contestada por 
muitos dos nossos mais abalisados jririsco~lsultos, qures Al- 
meida e Sousa, Coll. de Diss. avulsas, Diss. i."; Borg. Carn., 
Dir. Civ., tom. 2." pag. 321 ; Coelho da Rocha, Inst. do Dir. 
Civ., !$280." nota, digno de ser visto; marchando na frente, 
o yrincipe de todos elles, Rlell. Fr., que nas suas Inst. Jur. 
Civ., liv. 2." tit. S."$ i&", nota, assim se expressa =Ego uero 
eum h@c ordinatio clara non sit, nec rem delucide, ut par 
cst, decidat, exis~imo filios ante matrinaonium susceplos 
eliam sparios, adulierinos, vez incestuosos; cessante impe- 
dinlenío, ei uero iandem oc legitimo matrirnonio subsequuto, 
oirtufe. et pottrrate legis legitimori.= Toda~ia aqui não se 
trata de examinar qual 6 a verdadeira intelligencia d'aquella 
ordenação; nâio se cura de saber qual seja o direito consti- 
tuido ; trata-se de organisar um novo Codigo, cujas prescri- 
pçòes devem ser modeladas conforme os principios de eterna. 
justiça, gratados no coraçâio do homem pelo dedo do omni- 
potente, e conforme as rnaximas do interesse social, que es- 
titerem cm harmonia com aquelles prineipios; porque sú no 
justo B que esth a verdadeira utilidade. 

Sobre essas solidas bases firmando os nossos raciocitiios, 
confessdmos que não podemos comprehender qual a rasgo 
por que se permitta aos pies adulterks, mortos os eonjun- 
tos, \ir a contrahir matrimonio, e serem os filhos exciui- 
dos da Iegitimação: nâo podemos penetrar qual o motiio 
por que se dispense, em muitos casos, o impedimento da 
consanguinidade ou afinidade para os parentes se poderem 

,,r, e esse Iacio 1150 opero a legitimaq80 da prole antes 
barida: nao podemos conceber qual o fundamento por que 
0s paes, denominados sacrifègos, se chegam a annullar as 
ordens ou OS votos, ou a obter dispensa pontificia, (unicos 
msos em que se p g e  verificar o subsequente matrimonio) 
Gquem livros para vinculame com o sagrado laço do con- 
sorcio, e os filhos n8o possam alcançar a legitimação, ti- 
rando as consequencias logicas da nullidade julgada. 

, Esses paes, unidos por concubinato peccaminoso, ou man- 
&ia acandalma, quando lhes occorre passar, por meio do 
.casamento, para uma vida mais rcgulor, são desviados pela 
&a dos encargos, que esse estado traz comsigo, c ati! mes- 
,o pela i d ã  do valioso custo da dispensa, que njo i! um 
emolumento de expediente, mas um rigoroso e injusto im- 
posto, em proporqzo com os haveres de cada um: esses obs- 
taculos, ordinariamente, s6 são vencidos pelo desejo de ad- 
ditar a prole,,dar-lhe uma familia, e lavar-lhe a macula da 
algitimidade. Subsistindo a doutrina do artigo, esse esti- 
mulo desapparwe; prosegue a rida desregrada, dando exem- 
plo penertedor dos costumes, com o que soffre a religião, . - 

a moral, e a sociedade. 
Os filhos espurios, pelo projecto, não só riso podem ser 

kgitimados, mas nem perfilbndos (artigo 13b.O); 66 tem 
direito a alimentos; em tudo o mais são considerados como 
inteiramente estranhos a seus paes e a familia (artigo 135."). 
Se em virtude d'estas circumstancias os paes os abandona- 
rem, e núo houver as provas legaes para exigir os alimen- 
tos, a na(8o 15 que ha de carregar com o peso d'esses infe- 
lizes, que não teem familia; o que sobra a demonstrar que 
O interesse piiblico sc proniincia pela sua legitimação. 

Se os pacs d'esss filhas, a qiirm a lci iirguc a Irgiiima- 



$30, náo tiverem nenhuns outros.descendentes, nem mesmo 
ascendentes, ficam com a laculdade ampla de diapor de seus 
bens a seu alvedrio: d'esta fórma a lei, por uma cega an- 
tipathia, náo s6 vae inflingir pena a quem não delinquiu, 
pena da natureza d'aquellas que Bentham caracterisa como 
deslocadas e aberrantes; mas, o que é opposto 6 moral, vae 
dar  aos delinquentes mais direitos do que elles teriam, p r è  
eeitando-se a legitimaçào dos espurios por seguinte matri- 
monio. 

Qual serb, pois, a base solida de disposições que a Igreja 
não adopta, a rasáo engeita, a philosophia repelle, e a moral 
condemna? Ser8 o odio aos factos peccaminosos, que deram 
a existencia aos filhos? Onde estão os criminalistas, que 
desconhecem hoje o principio consignado na Caria, de que 
nenhuma pena deve passar da pessoa do delinquente? Onde 
estão os moralistas, que punem no Lilho innocente a culpa 
dos paes criminosos? 

Em tal caso o peccado dos paes vem a ser mais fecundo 
em funestas consequencias para os f lhos, d o  que o pecc~do 
original: este, sendo transmissivel, extingue-se pela abliição 
baptismal: aquelle, quanto aos paes, mundifica-se coin a 
virtude do sacramento matrimonial; mas, quanto aos filhos, 
deixa pesar n'elles por toda a vida a injusta macula da i l l e  
gitimidade espuria. Similhantes doutrinas, filhas da errada 
imitaç'io das leis romanas, são insustentaveis. 

Se estas considerações persuadem que se deve attender á 

sorte l esses  filhos, innocentes no crime dos paes, quando 
estes l ã 0  ser considerados aos olhos da religiáo e da socie- 
dade como legitimamente casados, sem a menor mancha ou 
infamia; recresce a rasão attendendo-se a que pelo systema 
do projecto fica cxtincta a legitimaião =par rueriplum 

pnnripk~ pda ~ u ~ I I ,  (nâo sendo Iri do cslado O decreto 
da urulpaç7i~ de 29 de Julho de 1830) os  filho^ espurios 
podiam ser habilitados para succeder a6 intesiato, e ai6 
pp haver prasos. Ord., liv. 4." tit. 36." S 4.0: Regim. do 
n ~ s e m b .  do Paço, artigo 118,"; Dia. Port., tom. 2.", artigo ---- - 

477." c scg.; embora taes disposiçóes estivessem suspensas 
em virtude da extincçâo d'aquelle tribunal. 

F.oncluimos Dois, fazendo votos para que no novo Codigo - - . , 

se consigne o principio absoluto de que o subsequente ma- 
trimonio legitima todos os iillios antes havidos, ou sejam 
naturaes ou espurios. Artigo 

Esta legitimacio será feita no assento do casamento ou por cs- 
criptura publica, aiitcç ou dcpois da celcbrayáo dÒ matrimonio; 
mas os seus cfleitos lcgaes n'estc u l t i ~ o  caso comccarão desde a data 
da escriptura. Cod. da Sarbenha, ariigo 176.0; de Bespanba, artigo 119." 

Segundo soam as palavras &este artigo, deve concluir-se 
que a legitima@o põde ser M t a  por escriptura publica antes 
da celebraçâo do matrimonio, quando B certo que a escri- 
ptura pMe ser urna prova da Gliacão ou reconhecimento, 
mas náo p6de produzir a Icgitima@o, que 6 uma consequen- 
cia do casamento. Os Codigos citados apresentam mais cla- 
reza, distinguindo completamente o aeto do reconhecimento 
do acto da legitiioa@o; e estabelecendo o principio de que 
o reconhecimento anterior n'io tem influencia sobre os ef- 
feitos da lcgitimaç~o, que começam dcsde o dia do casa- 
mento; e que, se o recophecimcnto 6 posterior, desde a data 
d'este começam os effeitos, a fim de que se não offendum di- 
reitos adquiridos. E m  objcctos d'estes toda a clareza h pouca. 



A legilima~ão póde fazer-se tanto em favor dos Blbos, como de 
seus descendentes, se os ditos lilhos já não existirem. 

Cod. de Hespanba, artigo 1 9 1 . O ;  de Franca, artigo 334." 

Os legitimados por súbsequente matrimouio são em tudo equipa- 
rados aos filhos Icgitimos. 

Cod. de Hespanba, arligo 1 9 0 . O ;  de Franp, artigo 333.0; 
do Baiti, artigo 504.0 

Seria conveniente que se introduzissem disposições rela- 
tivas B legitimaçlo pelo casamenropurativo, que, sendo nullo 
na essencia, d contrahido em boa f6, sufficiente para confe- 
rir aos filhos putativos OS direitos de legitimos. Segundo o 
artigo 100." s6 se consideram legitimos os nascidos de ma- 
trimonio legi~ima~nenc confrahido: no artigo 120." os Iegi- 
timados por subsequente matrirnonio sso em tudo equipa- 
rados aos tilhos legitimos, e n d a  se prescreve respeito aos 
filhos putalivos. Se se convem em conferir-lhes os direitos 
de legitimos, 6 necessario d e c l a d o ;  se ba o pensamento 
de os excluir, ba n'isso grande injustiça7 contra"a aos prin- 
c ipio~ do direito cawnico, estabelecidos no capitulo =Cum 
"ar=, e no capitulo = Ex t e n o r c  Ex. E Qui Fl. sint 
1 e g . z ;  e as doutrinas dos nossos melhores escriptores. 

podem ser perfilhados todos os filhos-que podem ser legitimados 
por subsequente matrimonio. 

Cod. de Franca, artigo 336."; dakrdenha, artigo 180.0; do Cantno 
de Vaud., artigo 1711.9; do Eaiti, artigo 306 

A disposiçlo d'este artigo limita a perilhaç%o aos filhos 
naturaes, excluindo os espnrios. Se for modificado o rigor 
do artigo 117.. em conformidade das rellcxões que lhe h+ 
mnn feito. essa modificação ha de influir na disposição d'estc - -  

artigo 121,"; e nem mesmo sabemos como possa ser execu- 
tado denamente o seu preceito, attento o conteudo iio ar- 
tigo 122." e 193.", como logo mostraremos. 

ArClgO IS2.O 

A perfilha@o póde ser feita por ambos os paes de commum ac- 
cordo, ou por qualquer d'elles separadamente, comtanto que o seja 
no assento do baptismo, ou em escriptura, testamento, OU auto pu- 
blico. Cod. de Franca, artigos 33L.oe336."; denespanba, artigos 122.0 e 193.' 

A generalidade, em que se acha concebido este artigo, 
mostra que a perfilhaçào @de ser feita em qualquer tempo 
e estado da vida; e deverá esta faculdade conceder-se arn- 
piamente ao homem depois de casido, e ainda mais d mãe? 
No Brazil pelo decreto de 2 de Setembro de 1847, artigo 
2.", determina-se: = O  reconhecimento do yae, feito por es- 
cripiura publica antes do seu casamento, L iudispensuvel 
para que qualquer filho natural possa ter parte na heraliçn 
paterna, concorrendo ello com filhos legitimos do mesmo 
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pae.= O Codigo Civil de França, no arligo 337.", diz: 
=Lu reconnaissance faitependani le nariage, par I.un du 
dpoux, au profil d'w enfant naturel gu'il aurait eu, awant 
son mariage. d'ua autre que de son 6poux. nepourra nuire 
ni 9 celui-ci, ni aus  enfants nis de ce mariage. ~ é a n k o i n s  
elle produira son effet aprh  10 dissolution de ce mariqc,  
s'il n'en reste pas d'enfans.= 

Eis-aqui a doutrina que desejiimos ver clara c terminante- 
mente estabelecida, pois aque se deprehendc do artigo será o 
pomo de discordia arremessado ao centro das familias, e 
uma porta-franca para prejudicar os filhos Iegitimos nos seus 
direitos, visto' que os pedlhados hão de ter uma parte na he- 
rança, como declara o artigo 133.' n.O 3.' Talvez estas pro- 
videncias se reservassem para ser tratadas em outro logar. 

Artlgo i l S . 0  

Quando o pae ou mãe fizerem o seu reconhecimento separada- 
mente, n30 poderão revelar no aclo de perrilhaçáo o nome da pes- 
soa de que houveram o Glho reconhecido, nem indicar circumstan- 
cias por onde venha a conhccei-se. C O ~ .  de Beipnba, .digo IP~: 

Se a perfilhaç50 6 permittida a qualquer dos paes isola- 
damente; se n'este caso o per6lhante não póde revelar o 
nome da pessoa, de quem teve o filho; de que modo se ha 
de a l e r i p a r  se essa pessoa era casada, se era pren ta ,  se 
tinha ordens ou votos, para se conhecer se o filho, que se 
perfilha, 6 adulterino, incestuoso, ou sacrilego? E sendo isto 
assim, como se ha de dar execução ao artigo l21.", que 
na0 permitte perfilbamento dos apurios? As duas diqosi- 
ròes parecem inconciliaveis; ou pelo menos uma facilita os 
mcios de se illudir a outra. 

Bastara para que esta pertilha@o seja feita por um dos paes iso- 
lidamente, que O perllhante fosse habil para legitimar o Ilha por 
snbrequenle matrimonio nos primeiros cento c oilenh dias dos lre- 
sentos que precederam o nascimento do mesmo filho. 

Cod. de Baspanhn, artigo 133.' 

Esta disposiç&o, que, a nosso ver, ieve por fonte o aitigo 
i232 do Codigo de  Wespanha, alterou-lhe de tal fórma o 
pensamento, que tornou ainda mais complicada a questso. 
Exige este artigo, para a perfilhação isolada, que O p e r C  
lhante fosse habil para legitimar o fillho por subsequenie 
mairimonio; e como se ba de  fazer esta habilita~âo? Pro- 
vando que entre o pae e a mae n8o h a ~ i a  a l y m  dos im- 
pedimentos ma~cionttdos no artigo 117.' : isto 6 ,  descobrin- 
do o nome da pessoa, que segundo o artigo 123.' 1150 deve 
ser revelado. ,580 estas disposi~ões de tal fórma antinomicas 
que n8o será facil harmonisa-los. 

O Codigo de Hespanha, artigo 123.', diz: =Para e1 
recowocimienio por uno solo de 10s padres, bmlarl que e1 
que le reconoce hayo sido libre para cmilracr mairiinonio 
en cualguiera dc Zos primeros ciento ueinte dias, de 10s Ires 
cientos que precedieron aE nacimiento; la iey presume para 
este caso que e1 hyo es natural.= 

Fe-se pois que olle n lo  exige a habilitaglo para legitimar 
por subsequente matrimonio; contenta-se com que O indi- 
viduo periilhante bsse por si liure para contrabir matrimo- 
nio, o que 6 causa mui distincta; e ate para considerar CO- 

mo natural O filho, que pode ser espurio, estabelece uma 
presump(Ro de dircito ~ l o  ley presume para este caso que 



e1 I~t jo w natural=: assim tudo E coiiciliaiel: pela maneira 
que se acha no Projecto é impossivel. ' 

- 
Fez-se outra alteração, e infelizmente famliem para peior: 

estabelecendo o Codigo de FIespanha, bem como outros, no 
que foi de accordo o Projecto, que o menor espaço da ges- 
tação para o reconhecimento dos filhos deve ser o de seis 
mezes, e o maior o de dez mezes; aquelle Codigo. coherentc! 
com este principio, no artigo 123." deduz dos tresentos dias, 
cento e vinte, e deixa livre o espaço exacto dos seis mezes. 
NO artigo 124.' do Projecto deduzem-se dos tresentos, cento 
e oitenta dias, e fica o praso restante limitado a quatro me- 
zes; reflicta-se sobre isto, e ser& facil conhecer a inconse- 
qwncia resulfaote de tal alteraçao, em virtude da qual o 
impedimento, que p6de ter começo s6 quatro ou cinco rne- 
zes antes do nascimento do filho, e que por isso mesmo de 
certo não existia na epocha da concepçto, i a e  obstar ao per- 

filhamento. O illustre Auctor do Projecto ima,' que as- 
sim punha a disposição em harmonia com os prasos marca- 
dos no artigo 100.": mas, sendo diversas as hypotheses, c+ 

um resultado inteiramente contrario. 

O filho maior não pbde ser perfilhado sem consentimento se". 

Cod. de Hespanha, artigo 128.0 

Artigo #30.' 

E o porfilhado for menor poderá reclamar contra a perfilhacZo 
dentro dos quatro annos immedialos á sua emancipqão ou maior- 
idade. 

Cod. de  Hespanha, artigo 129.0 

Tanto o reconhccirnento do pae O U  da mãe, como a reclamação 
do filho poderi ser contestada por todos aquellcs quc n'isso tcnhani 
interesse. Cod.de França, art igo  339."; de pespanha, artigo 117.0; 

do Haili, artigo 3 1 0 . O  

í 3  prohibída a acção de investigaçáo de paternidade nalural ex- 
cepto nos casos seguintes: 

i." Existindo escripto do pao em que este declare a sua paterni- 
dade. 

2: Tepdo o filho vivido em companhia do pretendido pae, e sendo 
tratado por elle publicamente como filho. 

3.0 Se náo tendo vivido com o pae, este lhe tiver prestado ali- 
mentos, e o tiver mandado educar na qualidade de filho. 

4 . O  No caso de rapto ou estupro violento, coincidindo a epocha 
do nascimento, nos termos indicados no artigo i O O . " ,  com a cpocba 
do facto culposo. - 

Nos artigos primeiros d'esta sewão tratou-se da perfilha- 
@o voluntaria; agora sancciona-se a involuntaria, permit- 
tindo-se a investigação da paternidade natural nos casos 
mencionados, dos quaes o primeiro 15 como se segue =Eseis- 
lindo esaiplo do pae em que este declare a suo paternida- 
de=: parece que esta disposição foi summariada do que 
dispõe o Codigo Civil de Sardenha, artigo 185.' =Qualora 
vi sia uno scritto emanato datl'indiuiduo indica10 quale pn- 
dre de1 fanciullo ira cui egli siasi dichiaralo tale, o doi 
quale risulti una serie di cure da lui date a1 fanciullo a 
rito10 di palernitú; l 'uíhne per6 non potra cssere propoaa 
che pendente la aita del padre=. Este Codigo, reconbecen- 
do quanto é facil de contrafazer-se o escriyto paAicular, n?io 
permittiu que a acçiío da investigaçao da paternidade fosse 



- 94 - 
intcritada senão em lida do pae: no Projecto omitljii-se esta 
disposiç~o; e o mais 6 que nos n."".O, 2.0 e 3.0 eleiam-se 
h catliegoria de provas da filiacào factos, que, segundo os 
nossos escriptores, e conformes com os preceitos da boa ra- 
são, nunca passaram de meros indicios, insuficientes para 
decidirem de táo transcendentes direitos. 

As ocç6es de filiaçao em que se trata de intestigar a pa- 
ternidade t@em sido o escandalo do foro: n'ellas de ordina- 
rio se allega por um lado as fragilidades do pae, pelo outro 
a infidelidade e devassidzo do mãe. A legislarao que, paro 
dar direitos aos filhos, que nao são de matrimonio, consente 
na deshonra dos paes, não póde ter a sua base na moral. 
Por outro lado, quantas especulaçòes interesseiras se têem 
buscado em suppostas filiaçóes! Quantas heranças se tbcm 
roubado a seus legitimas successores! O pae que tem a con- 
sciencia, ou antes a presumpçno de o ser, s6 sendo perverso 
deixara de ouvir o grito da natureza a favor de seus filhos. 
E se só elle, e ninguem mais, p6de ter essa presumpqlo, 
com que direito força-lo a um reconhecimento que a sua 
convicçio repelle? Como coagi-lo a um acto que nao deve 
ter por base senão a voluntariedade? Émile Girardin, fal- 
lando da filiaçgo paterna, diz: =La paternitd n'est et ne 
saumit jamais &re qdun acre de conFann, coiu~uemment 
UA acte de Ia libre mlontl. La paternitl gui esl imposdc 
n'est plus la paternitl, et le pls qui s'adresse aux tribu- 
naux pour rlclamer d ' e w  w pdre vise sa fortune et non 
sa fendresse.= 

Assim, B excepçilo do u s o  do rapto e estupro violento, 
coincidindo com a epocha do nascimento, mencionado no 
n." 4." e {ue tem por fontes o Codigo de França, artigo 
340."; de Sardenha, artigo 185."; deHespanha, artigo 131.0, 

e do Haili, artigo S i  i .", todos os outros devem ser climi- 
nados. 

$ conforme com a nossa opiniáo o Codigo Ciiil de Fraiipa 
ara =Lu recherche de que no artigo 340." estabelece a re, 

ia puiernité est interdicle=; o Codigo de Hespanha, ar- 
tigo 121.0; o do Haiti, artigo 3iL.", e o Direito Brazilciro, 
que no decreto de 2 de Setembro de I S 4  determinou n lo  
se admittir prova de filiaqão natural, senão por escriptura 

ou testamento. A moral, o interesse da sociedade, e 
0 socego e paz das familias reclamam que similhantes pro- 
videncia~ sejam entre n6s estabelecidas, niío se consentindo 
indagaç50 da paternidade natural a não ser fundada em as- 
sento do registo civil, em testamento, ou instrumento pu- 
blico. 

Arilgo 

A accão de investigacão de maternidade 6 permittida. Mas o filho 
deverá provar por qualquer dos meios ordinarios que é identica- 
mente o mesmo que se diz nascido da pretendida mãe. 

Cod. de Franp, artigo 361.0; do Haiti, artigo 3 1 t . O  

Este artigo foi copiado dos artigos dos Codigos acima ci- 
tados, mas omittiu-se a sua ultima parte, que diz: =A! ne 
m a  repu d foire cette preuve par tlmoins, que Zorsqúil 
aura dkjh un commencenent de preuve par l c r i t ,  dispo- 
&ç%o que deve ser consignada para evitar diffamações acin- 
tosas, caso se não d& preferencia ao systema do Codigo de 
Aesp~nha, que no artigo 127.' inteiramente prohibe a in- 

' ~tstigagão da maternidade, o que nos parece muito mais 
msoavel, mais conforme hs regras da honestidade e do pu- 
dor, e mais conveniente aos inwesses sociaes. Talvez se 
que* entender este artigo da mesma I6rma qne mr. Toul- 



lier entendeu o artigo 341." do Codigo de França, dizendo 
que elle só permitte ao filho a prova da identidade, mas não 
a prova do parto, porque este deve ser um facto já sabido 
e constante: se este 6 o espirito, nós não o achâmos nas 
palavras; e 6 mister então dar ao artigo uma tal redacção, 
que, ~ermit t indo a prota da identidade, rede completamente 
a indaiaçáo do facto da gravidez e do parto, quando este 
não seja ndorio e publico. 

A accáo de investigacão de paternidade ou maternidade não será 
admittida em juizo, nos casos em que a perfilhacão é dcfeza. 

Cod. de Franca, artigo 338.0; do Haiti, artigo 313.0 

Combine-se o que se disse nas observações aos artigos 
121." e 123." 

ArCIgo ia#.' 

A acsão de invcstigacão de paternidade ou maternidade natural 
só póde ser intenlada pelo filho dentro dos quatro annos subsequen- 
tes á sua emanciyaqão ou maioridade, ou pelos seus descendentes, 
fallecendo o filho antes d'este praso. 

- 
Do disposto no artigo se infere que o filho não póde in- 

tentar a acçZo de investigação de paternidade ou materni- 
dade natural antes da emancipação ou maioridade; qual seri 
a rasáo por que, durante a menoridade, esse direito, quando 
se queira conceder, deva estar suspenso? O artigo 174." 
permitte a& filhos, judicialmente havidos por perfilhados, 
pedir alimentos a seus poes ou mães; mas como poderão 
pedi-los durante a menori'dade, quando d'elles mais care- 
cem, se o artigo Ih'o veda? Para os filhos a acção prescreve 
passados os quatro annos subsequentes h emancipacão ou 

maioridade; para os descendentes d'esses filhos não se estabe- 
lece praso algum. Se os artigos 128." e 129." forem alterados 

as nossas observações, cumprirá harmonisar este 
com essas alterações. 

ArClgo 1w.o 

As acyões pendentes ao tempo da publicgráo do presente Codigo 
serão provadas e julgadas segundo a legislaçáo anterior. 

Os perfilhados espontaneamente ou julgados taes adquircm os 
direitos: 

1." De usar do appellido de seus paes; 
2 . O  De serem alimentados por elles; 
3.O De succederem a seus paes ou haverem parte na heranca, se- 

gundo o disposto no tituio das successões. 
Cod. de Bespanha, artigo 130.0 

Dizem-se filhos espurios os que não podem ser legitimados, nem 
perlilhados. - 
* E$a disposição 4 uma consequencia das respeitantes 6 
legitimacão e perfilhação; se estas soffrerem alteração, como 
havemos indicado, ba aquella de por-se em harmonia. 

Os filhos espurios só têem direito a receber de seus paes alimen- 
tos, e o necessario para o seu ensino e educacão; em tudo o mais 
serão considerados como inteiramente estranhos a seus paes e á fa- 
milia d'cstes. Ord., liv. 4.0 tit. 93.0; ASE. de 9 de Abril 1772; 

Cod. de Hespaiiba, artigo 138 8 v 



E como se ha de verificar esse direito em presença do 
artigo i30."? Veja-se a observação ao seguinte. 

0 filho espurio sómente poderá accionar seus paes, para os effei- 
tos suprameacionados, nos casos do artigo 102." ou se o facto da 
paternidade ou malernidade se achar comprovado em processo civil 
ou crime controvertido entre outras partes. 

Cod. de Hespanha, artigo 132.0 

0 artigo i02.", a que se faz referencia, n5o tem connexáo 
alguma com este artigo: de w t o  houve equivoco, querendo 
mencionar-se o artigo $28."; e se isto assim 4, torria-se 
claro que o filho espurio, para demandar os alimentos, tem 
necessariamente de entrar na investigaç8o da paternidade 
ou maternidade; porque 6 exactamente Cesses factos que 
provbm O seu direito: se se lhe nega essa investigação, o 
direito caduca; e isto nòo se compadece com o principio 
estabelecido no artigo 13.", de que toda a lei, que conceder - 
ou reconher~r  um direito, importa a concessão e reconbe- 
cimento dos meios indispensaveis ao seu exercicio: mas, da- 
dos taes principias, como se deverái entender a disposiçào 
do artigo f30.", que não admitte em juizo a investigação 
da paternidade ou maternidade nos casos em que a perfilha- 
ção é defezat S6 podem ser perfilhados os que podem ser 
legitimados por seguinte matrimonio, artigo 121.": s6 po- 
dem ser legitimados por seguinte matrimonio os filhos que 
náo forem e s p u r i ~ ,  artigos 117." e 134."; portanto 6 pa- 
tente que os filhos esprios  não podem entrar na investiga- 
$30 da paternidade e maternidade, e consequentemente niío 
podem accionar OS paes por alimentos. Talvez seja apparente 
a contrndiccáo que se nos afigura existir n'estas disposi- 

qões; mas releva que at8 a mais pequena sombra de duiida 
seja dissipada. 

Por fim notaremos que, liavendo-nos pronunciado contra 
a investigação da paternidade natural na obseríaçao feita 
ao artigo 128.", e contra a da maternidade natural na ob- 
servaçáo ao artigo 129.9 não podemos deixar de nos cons- 
pirar contra a investigação da paternidade ou maternidade 
espuria, por certo mais affrontosa aos bons costumes, que 
muito soffrem com a publicidade de factos, que indicam a 
sua corrupçào, e que a moral aconselha deverem ficar in- 
voltos no ~ é u  d o  esquecimento. 

Os paes são os naturaes protectores e administradores da pessoa 
e bens de seus filhos menores ou maiores incapazes. 

Decr. 18 Maio 1839,, artigo 99.4 Nov. Ref., artigo L2P.O; Cod. 
de Hespanha, artigo 1BO.O; de  Saxe, artigo 60: 

E postoque as mães participem do poder paternal, e devam ser 
ouvidas em tudo o que disser respeito aos interesses dos filhos, é 
ao pae que especialmcnte compete, durante o matrimonio, como 
chefe da família, dirigir, representar e defender seus fithos meno- 
res, tanlo em juizo, como fúra d'elle. 

Cod. de Hespanha, artigo 114.0, 146.0 e 166.0; da Franea, 
artigo 379.0 e 3 7 3 . O ;  de Argovia, artigo l74.", 176.' 
e 1 9 7 . O ;  de Dinamarca, arligo 1 1 h . O  

A nossa legislação actual não concede iis máes participa- 
rem do poder paternal; pelo Projecto se introduz esta inno- 

8 ,  



vaçào, que C conforme aos Codigos citados, ás normas da 
boa rasáo, e aos yrincipios do direito natural. 

No caso de ausencia ou de qualquer outro impedimento do pae, 
fará a mãe as suas vezes. 

Cod. do Hespanba, arligo 1 6 4 . O ;  de Argovia, artigo 178.0 

Ospaes devem a seus filhos a subsistencia, educacão e o destino 
conveniente, segundo as suas posses e estado. 

Ord., liv. 3.O lit. 9.. § 4.. in  Eoe; liv. 4 . O  tit. 99.0; Assent. 9 Abril 1179; 
Cod. de Hespaoha, artigo 146."; da Norwega, aitigo 80.0; do Canlão 
de Tessino, arligo 73.0 

O poder dos paes emquanto 4 pessoa dos filhos menores não é su- 
jeito a cautela alguma prevenliva; mas no caso de abuso poderao 
ser punidos na conformidade da lei geral. 

Cod. Cr. do Brazil, artigo 14.0 $ 6: 

o3 filhos devem em todo o tempo honrar e respeitar seus paes, e 
cumprir durante a menoridade os seus preceitos em tudo o que tião 
seja iiiicito. Cod. de Hes aaha arti o 143 de Franca, arti60 371:; 

de ~ardenBa, ariigo d o . ' ;  Dig. Port., t:3.0arrip~ ii19.0 

Se o filho se mostrar desobediente e incorrigivel, poderão seus 
paes recorrer á aucloridade judicial, que o fará recolher á prisão 
correccional, pelo tempo que lhe parecer justo, mas que não po- 
derá exceder o praso de trinta dias. 

§ unico. Aopae será livre comtudo fazer cessar a prisão ordenada. 
Cod. de Fran-, artigo 378.0 e seg.; de Bespanha, artigo 1t7.0 e seg.; 

de Argoria, ariigo 178.0; de Sardtnha, artigo 914.0 e sep.; Dig. 
Porl., artigos 58l.* o 552 o 

Da prisao itào deve ficar asse~ito algum nas casas de cor- 
recção ou prisões, como justamente sc acha providenciado 
no artigo 378." do Codigo de F r a n ~ a ;  e o mesmo se deve 
determinar entre n6s. 

ArLlga 1 1 4 . O  

Os filhos menores que se casarem contra v@ntade expressa de seu$ 
paes e não supprida por decisão do conselho Qe familia, poderão ser 
desherdados em metade d e  sua legiti&a e perderão o direito de exi- 
gir alimentos. Ord., tiv. 4: Lit. 88.0 s 1."; Lei de 19 de Junho de 1775, 

3 5.0; de 49 de Novembro de 1775; de 6 de Outubra 
.de 1786, e Assent. de 9 de Abril de 1772. 

As nossas leis permittem a desherdagao total, salvo no 
caso em que O filho casa com mais vantagens do que seu 
pne e miíe lhe poderiam buscar, porque então s6 póde ser 
deshe,rdado em ametade. Ord., liv. 4." tit. 88." $3.", Assent. 
d e  9 de Abril de 177%; n6s preferiamos á do artigo as dis- 
posiçòes existentes para evitar as seducçôes e especulaçõ6s 
em que o seculo tanto abunda: e esperlmos outras provi- 
dencias respectivas & incommunicabilidade dos bens em taes 
casamentos, que de certo apparecerzo em logar opportuno. 

Pertencem inteiramente aos paes os bensque os filhos adquirem. 
emquanto estiverem debaixo de seu poder, com o emprego de meios 
ou capitaes pertencentes aos mesmos paes, salvo o seu direito de 0s 
remunerar, dando-lhes alguma parte dos ditos bens. 

Ord!, liv. 1.0 lil. 88.0 fj 6:; Cod. de Hcspanba, artigo lDf.O; 
nig. Port., artigo 560.0 

Pertence aos filhos queeslão em poder e companhia de seus yaes 
a propriedade dos bens qiic adquirirem por seu trabalho, industria 



e meios proprios; e bem assim a propriedade dos bens que adqui- 
rirem por qualquer titulo gratuito. 

9 unico. Nos casos sobreditos pertencerá aos paes o usofructo 
emquanto os filhos estiverem debaixo do seu poder. 

Cod. de Franp, artigos 387.O; de Hespanha, artigo f51.O e 153.0; 
da Sardcnho, artigo 296.0; Dig. Port., ertigw 361.0 e seg. 

Se os filhos empregarem, devidamente auctorisados, os 
fundos que obtiverem por titulo gratuito, na acquisiçâo ou 
compra de bens de raiz, estes bens obtidos por titulo o n e  
roso devem entrar na mesma regra. 

Pertence aos filhos a propriedade e usofructo: 
i.' Dos bens doados ou legados com a exclusão do usofructo dos 

paes; 
9 . O  Dos bens que adquirirem por seu trabalho e industria e meios 

proprios, vivendo, com permissão dos paes, em economia separada; 
3 . O  Dos bens que adquirirem pelas armas, lettras, scicncias ou 

artes liberaes; 
4.0 Dos bens provenientes de sucwssão de que os paes ou mZes 

fossem excluidos por causa de indignidade; mas esta exclusão não 
será extensiva ao conjuge não declarado indigno. 

$ unico. Nos casos designados nos n.OB 2 . O  e 3 . O  d'este artigo te- 
rão outro?im os lilhos a administração dos bens ali designados. 

Ord., liv. 4.0, tit. 
arligos 1Si .o  e 

98.O; Cod. de Fraup, artigo 387."; de 
186.0; de Austria, artigo 161.0 Hespanha, 

Os encargos do usofructo pertencente aos paes são: 
1." Todos aquelles a que em-geral estio sujeitos os usofructua- 

rios, excepto a fiança ou caução; 
2." A deccnte sustentacão e educação dos filhos, segundo a sua 

condiláo e hareres; 

3.0 0 pagamento de quacsqirer di5idas que pescm cspcçialmenle 
05 bens irsofcuidos até aonde ciles chegarem. 

Cod. de Frang, arligo 385.'; de Ae~panha, artigo t5Kb; 
Dig. Port., t. 3.0 arligo B 1 . O  e seg. 

Tem por fim este artigo designar quaes são os encargos 
do usofructo pcrtencente aos paes; e por isso n8o póde dei- 
xar  de considerar-se desl~cada a materia do n." 3.2 porque 
as dividas pesam nos béns, e não no usofructo, o que em 
parte se reconhece no mesmo artigo mandando-as pagar ald 
onh elles chegarem. 

0 usofructuario por titulo particular iião tem a menor 
responsabilidade pelas dividas, mesmo hqpothecarias: se em 
virtude da hypotheca 15 forçado a pagar, tem pleno recurso 
contra o proprietario. O usofructuario por titulo universal, 
se paga as dividas, tem direito no fim do usofructo a haver 
o importe d'ellas; Codigo de França, artigo 612."; de  Hes- 
panha, artigo 461.": se nem elle nem o proprietario as quer 
pagar, podem os bens, para isso necessarios, ser executados; 
e o usofructuario apenas perde a parte do usofmcto a elles 
respeitante; Corr. Tell. no Dig.Port., tom. 2.', artigo 5Eis.O, 
atk diz que a acçgo deve ser intentada contra o proprieta- 
rio; n6s a intentariamos contra ambos: isto demonstra que 
as ditidas SUO encargo da herança, mas nâo encargo do USO- 

fructo; se o fossem não poderiam onerar a propriedade, a 
qual devia ficar likre, mino succede a respeito dos impostos 
e encargos annuaes, que sao pagos pelo usofnictuario sem 
regresso algum contra o proprietario. Parece pois que o n." 
3." dele scr eliminado, sendo bastante a dispo.siçáo do n." 
4." para fazer applicar aos casos de pagamento de dividas 
as disposiçcies geracs, quc tkem de reger as obrigncôes dos 
usofructuarios. 



O direitu de usofructo concedido aos paes exlinguc-se: 
I." Chegando o menor á idade de dezoito annos; 
2 . O  Pela condemnacão dos paes a pena que importe a perda do 

poder palernal ; 
3." Se a mãe passar a segiindas nupcias ; 
4 . O  Se o pae ou mãe por morle do outro conjuge não promove- 

rem inventario dentro do praso marcado no artigo 140." 
Cod. de Franca, artigo 384."; Ord. l iv .  I.", til. 88.0 5 8.0; 

liv. 4.0 tit. 98." 5 6.0 

Concede-se n'este artigo o usofructo dos bens dos fiIhos 
aos paes unicamente at6 aos dezoito annos, seguindo-se a 
disposição do Codigo de França, artigo 384.O O Codigo de 
Sardenha, artigo 224.", concede-o ate aos trinta annos a 
respeito dos filhos submettidos ao poder paternal. A nossa 
legislaçáo'actual dii aos paes o usofructo em quanto os filhos 
estáo debaixo do seu poder. Parece-nos que elle deve durar 
at6 maioridade ou emancipação. O mesmo Auctor do Co- 
digo j k  havia combinado com este principio no $ unico do 
artigo 146."; mas, esquecido d'aquella disposição, preceita 
agora o contrario. A referencia, que no n." 4." d'este artigo 
se faz ao artigo ido.", estb errada: parece dever ser ao ar- 
tigo 154." 

Artigo lW.0 

Os paes não pódem alienar, obrigar ou hypothecar os bens dos 
filhos, de que forem meros usofructuarios ou administradores, ex- 
cepto no caso de urgente necessidade ou proveito evidente para o 
menor, precedendo auctorisação do conselho de familia. 

Ord., liv. 1 . O  tit. 8 8 . O  8 2 6 . O ;  Cod. de Hespanha, artigo 1b8.0; 
Dig. Port., t .  9." artigo 686.0 

Se entre os paes e filhos menores se levantarem conflictos de in- 
teresse, cuja resolução dependa da auctoridade publica, ser6 dado 
aos filhos tutor especial que os defenda, por nomeação do conselho 
de famiiia. Cod. de Bespaoba, artigo 163.' 

Os paes devem entregar a seus filhos Iogoque se emancipem O U  

cheguem 6 maioridade, não sendo por outra causa incapazes, todos 
os bens e rendimentos que lhe pertencerem na fórma declarada nos 
artigos antecedentes. 

unico. Os moveis de que o pae tivesse o usofructo serão resti- 
tuidos no estado em que se acharem ; não existindo pagarão seu va- 
lor, excepto tendo-se consumido em uso que fosse conimum aos 
ditos filhos, ou perecido por caso fortuito. 

Ord., liv. 1." tit. 88: 5 48.0; liv. 3.0 tit. 4'2 O; 

Cod. de Heapaoba, artigo 9ib.0 

Veja-se as obse~ações  ao artigo 280." 

Dissolvido o matrimonio por morte de um dos conjuges, o que 
sobreviver, sem differenya de sexo, continuar5 a exercer o poder 
paternal, salvas as seguintes disposif6es. 

Cod. de Argovia, artigo 174.0; de Hespanha, artigo 164.O; 
de Franca, artigo 379.0 

O conjugo sobrevivo será obrigado a requerer dentro em dois 
mezes, r contar do failccimcnto do conjoge, que se proceda a in- 



venlario dos bens que pertencerem ao menor ou quc devercm ser 
repartidos com elle. 

unico. O cónjuge que assim o não cumprir perderá O usofructo 
dos bens do filho. Ord., liv. 1.4 tit. 58.0 8.0 

O $ d'este artigo póde mui bem eliminar-se, porque a 
sua disposição j6 existe no artigo 149." n." 4; constituindo 
portanto uma verdadeira duplicação. 

O curador dos orphãos promoverá o andamento e conclusão do 
inventario, e requererá o que for de direito a favor dos menores, 
sob pena de perdas e damnos. Noriss. Ref. Jud., arligo 389.0 

Este artigo estava mais bem collocado na secção 7.' do 
capitulo 2.", em que se trata do Curador dos Orphãos. 

O pae poderá nomear em seu testamento um ou mais conselheí- 
ros, qnese substituam, dirijam e aconselhem a mãe viuva em eerlos 
casos, ou em todos aquelles em que o bem dos filhos o exija. 

$ unico. Não gosará d'esta faculdade o pae que ao tempo do seu 
fallecimento não conservar o poder paternal. 

Cod. !e Bespanha, artigo 165.0; de Franp, artigo 391.0 

Só podem ser noóieados conselheiros nos termos sobreditos as pes- 
soas que podem ser tutores, como adiante se dirá. 

A mãe que em prejuizo de qeus filhos deixar de seguir o parecer 
do conselheiro nomeado pelo pae, ou por qualquer modo abusar da 
sua aucloridade maternal, poderá ser inhibida por deliberação do 
conselho de familia, a requerimento do dito consclhciro, curador 

dos orphãos ou de qualquer parente dos filhos, do governo e admi- 
n i s t r a ~ ; ~  da pessoa OU dos bens do filho, como parecer ao mesmo 
conselho- 

g unico. N'este caso nomeará o conselho de familia pessoa que 
sirva de tutor ao filho menot, como se dirá no capitulo seguinte. 

Cod. de Hespanha, artigo 166.' 

A mãe que passar a segundas nupcias perderá o usofructo dos 
bens dos filhos menores, e bem assim a administração dos ditos bens, 
ie n'ella não for mantida por deliberacão do conselho de familia; 
mas conservará o seu poder maternal no que disser respeito á pes- 
roa de seus filhos, e poderá exigir que, o conselho de familia Ihes 
arbitre as.mezadas convenientes. 

Cod. de Bespanha, artigo 168.'; de Franca, artigo 395.0 

Se a mãe binuba for mantida na administracão dos bens dos filhos. 
gerá o marido solidariamente responsavel com ella pelos prejuizos 
que possam resultar da sua gerencia. 

Cod. da Hespanha, artigo 168.0; de Franp, artigo 336.0 

.Se a mãe for privada da administra$io dos bens dos filhos, no- 
meará oconselho de familia pessoa que d'ella se encarregue com os 
mesmos direitos e obrigações que terio ostutores relativamente aos 
bens dos menores. Cod. de Hespaoha, arligo 168.0 

Se a mãe tornar a viuvar recobrará o usofructo e administração 
dos bens dos filhos, se d'esta se achasse Igualmente privada. 

Cod. de Hespanha, artigo 169.' 



Em caso de annullação de matrirnonio ou de separacão judicial, 
observar-se-ha a respeito dos filhos o dispostonos liiulos respectivos. 

Os filhos menores perfilhados esGo sujeitos aopoder paternal da 
mesma fórma que os filhos legitimas. 

Cad. de Hespanba, artigo 170.0; de Fraqa, arligo 382: 

Os paes não gosarão comtudo do usofructo dos bens do filho pcr- 
Olhado. Cqd. de Hespauha, artigo 170.0 

Sem que appareça o competente desenvolvimento do n." 3." 
do artigo 133.", náo se póde julgar da justiça d'esta dispo- 
sição. 

Artlge #.C* 

Os filhos menores, que não podem ser perfilhados, não estão su- 
jeitos ao poder paternal, e serão tutelados corno adiante se dirá. 

os que possam ser perfilhados. Entendemos que o facto da 
perfilhação 6 o unico que com certeza, justiça, e interesse 
publico deve fundamentar o patrio poder sobre a prole ille- 
@ma. 

SECÇÁO 9." 

O poder paternal suspende-se: 
i." Pela incapacidade dos paes judicialmente reconhecida ; 

. 2." Pela ausencia; 
3." Por condemnação a pena temporaria que importe a privação 

do poder paternal. Cod. de Bespanha, arligo 163.0; de Auslria, artigo 176.0 

Suspende-se o patrio poder =pela ausencia=. A gene- 
ralidade d'esta expressâo faz ver que qualquer ausencia é 
bastante para se considerar suspenso o patrio poder. O Co- 
digo de Austria, artigo 176.", exige a ausencia de um anno; 
'o Codigo de Hespanba, artigo 163.", s6 attende a ausencia 
judicialmente declarada, para o que 6 mister que hajam de- 
corrido quatro annos, e se n8o saiba do ausente, nem haja 
deixado procurador: este 15 O principio que adoptariamos; 
Q do ar2igo tem graves inconvenientes. 

Deduz-se das palavras d'este artigo que os filhos nào per- 
filhados, mas que o podem ser, estão sujeitos ao poder pa- 
ternal. Cumpre fixar a base d'este poder na especie de que 
se trata; isto 6, saber se essa base deve assentar no facto 
da perfilhacáo, se na possibilidade de ser perfilhado: no 
primeiro caso não póde passar a redacção d'este artigo, de- 
vendo limitar-se aos filhos menores náo perfilhados: no se- 
gundo deve ampliar-se a disposição do artigo 164." a todos 

O pae conservará porém o seu direito ao usofructo dos bens do 
Mbo menor no caso de suspensão do poder paternal por demencia. 

Cod. de Hespanba, artigo 163.' 

E no caso da incapacidade julgada perderb o pae O USO- 

h t o ?  E no caso da demencia cons,erva-lo-ha a mãe? Nào 
Ternos resolvidas estas questões por uma determinação ex- 



pressa; e.quando quizessemos argumentar por induccao, 
concluiriamos que no cado de demencia a rnae não conser- 
vava o usofructo, quando esse direito se dava ao pae, sem 
comprehendermos as rasões da diversidade. O Codigo de 
Hespanha náo offerece estas duvidas, combinando-se os seus 
artigos 163." e 164." 

Artlso f l 8 b . O  

O poder paternat termina : 
i." Por morte dos paes ou dos filhos. 
2." Por condemna~iio a pena que importe a perda do patrio po- 

der : 
.3.* Pela emancipação ou maioridade. 

Cod. de Heapanbs, artigo 160.O e 161.0; da Satdenha, artigo e3Xa 

O Codigo Civil de Ausiria, artigo 177.~, priva do poder 
paternal oas paes que desprezam inteiramente a sustentação 
e educaglo de seus filhos; e como este daiprezo se posa  
dar sem que haja fundamento para se decretar judicialmente 
a incapacidade, caso providenciado pelo n: 1: do artigcv 
/67.", seria conveniente adoptar nquella providencia. 

A obrigação de alimentos 8 reciproca entre descendentes e ascen- 
dentes, e entre irmãos bog termos se~uia tes .  - 

Ord., lir. 4.' tit. 89."; Asaent. 9 de Abril de 1772; Cod. de Franca, 
ar303 e a%.; da Auslria, arliga 149."; e da Holliada, 
artigo 1 6 % ~  

Na falta dos pacs, ou se estes nZo tiverem meios para prestar os 
devidos alimentos, ou esses meios não forem sufficientes, poder50 
M filhos legitimos ou legitimados demanda-los aos ascendentes mais 
proximos de ambas as linhas. 

Assent. de 9 de Abril de 1774; Cod. do Franca, artigos 405.0 e 207." 

Na falta dos paes e dos seus ascendentes poderão os Filhos Icgiti- 
mos ou legitimados demandar alimentos à seus irmãos legitimos 
consanguineos ou germanos, mas a estes sómente na falta d'aquelles. 

Assent. de 9 de Abril de 1778, fj 6.' 

Depois de estabelecida no artigo 171." a reciprocidade 
da obrigação aiimenticia entre ascendentes, descendentes e 
irmãos =nos temos seguintes=; tendu-se no artigo 172." 
tratado da obrigaflo dos ascendentes (ou direito eorrelati- 
vo, que 8 a mesmo), pedia a boa rasão que se trataase da  
ebriga@o dos descendentes com preferencia il dos callate 
raes; porhm nota-se que a este respeito houve omissão. 

QPbnto aos collateraes, vemos que o Assent. de 9 de Abril 
de 1779 impõe indistinchmente aos individuos a obrigação 
de prestar alimentos a seus irmgos legitirnos: n'este artigo 
prém fazem-se duas limitaç6es; 'consiste a primeira em se 
obrigarem os irmaos germanos sómente na ialta dos con- 
mnguineos; a segunda em excluir d'essa obrigação os irmZos 
aterinos, Confesshas n8o comprehender qual seja a rasão 
doi semelhantes restricções. 
'.. Se os irmãos germanos stío os havidos do mesmo pae e 
dr mesma mae, não será facil descobrir o motivo por que 

possam pedir alimentos uns aos outro?, senti0 quando 



faltarem irmãos consanguineos, que são os filhos do mesmo' 
pae e não da mesma màe. Todas as legislações que t&em 
consignado a obrigação da prestação de alimentos, para gra- 
duar a sua preferencia, prestam attençào h maior força do 
vinculo do parentesco, e direito do sangue, como se ex- 
pressa o dito Assento, e se esse vinculo mais forte entre 
os irmãos bilateraes do que entre os unilateraes, poderia 
ser justa a disposiçào que impozesse a estes a obrigação de 
prestar alimentos s6 na falta d'aquelles; porem a contraria, 
estabelecida no artigo, não parece que admitta explicaçáo 
plausivel. 

Chama-se duplo vinculo ao parentesco, que procede de 
pae e mãe juntamente; e elle 6 táo eficaz, que, segundo os 
~rincipios da nossa actual Iegisla~áo e de muitas outras, os 
irmãos germanos na successão dos bens excluem os unila7 
teraes: e segundo algumas, estes concorrem, mas recebendo 
uma porção menor. Isentar pois da obrigação de prestar 
alimentos os que t&ern ou exclusivo ou maior direito a her- 
dar, em quanto existem outros que o tCem menor ou ne- 
nhum, B principio que a mesma rasão natural não tolera. 
D'esta fórma n8o podemos deixar de impugnar a primeira 
limitaçao, que attribuiriamos a equivoco, se a doutrina da 
segunda e a do artigo seguinte, de que logo nos occupare- 
mos, nos não induzisse a pensar O contrario: acrescendo a 
tudo nâo vir como errata na tabella final. 

Se os irmaos, filhos do mesmo pae, t&em direito a pedir 
alimentos a seus irmáos consanguineos; qual será o motivo 
por que os filhos da mesma mãe (legitimos ou legitimados, 
que é do que se trata no artigo) não poderão pedir alimen- 
tos a seus irmáos uterinos? Serao elles menos legitimos que 
os outros? Aqui avulta ainda mais a injustiça, poisque o 

jndividuo que não titer senào irmáo legitimo uterino, fica 
inhiliido de lhe pedir alimentos. E como se combina esta 
disposicà~ com a do artigo seguinte? Da sua confrontação 
resulta que póde pcdir alimentos o irmào uterino pcrfilha- 
do, mas iiùo O irrnùo utcririo iegitimo! Estas considerações 
nos l e ~ a m  a reputar injusta a segunda limitação. 

O Co(1;go das Duas Sicilias, artigo 197.", só compeIle os 
irmzos c irmãs a prestar alimentos Iiquelles que forem in- 
capazes de ganliar sua vida por cicio de conslituição physica 
ou rnoral; e o Codigo de Sardenha, artigo 12f.", acres- 
centa oir por outra causa, que lhe não possa ser impulada: 
seria vantajoso aclo~ilar cstas disposi~òes; pois não parece 
que satisfaca coiliplctam~nte a acertada providencia do ar- 
tigo 179." n." 3." 

Artlgo 104." 

Os filhos perfilhnclos, 011 ji~dicialmenle havidos como lars, sb- 
mente l~otlcrão dcnianclar alimenlos a seus pacs ou mães e a seus 
irniãos uteriuos. 

Em virtude do disposto n'este artigo, os filhos perfilha- 
dos ou judicialmeiite hajidos como taes, não podem pedir 
alimentos senáo a seus paes ou mães, e a seus irmãos ute- 
rinos. A illação necessaria a tirar de taes premissas que 
elies nâo podem pedir alimentos a seus irmãos consangui- 
neos, nem mesmo aos germanos, o que 8 uma proposição, 
a nosso juizo, injusta e insustentavel. 

No artigo 122." se pcrmitte a perf~lhaçâo, ou por ambos 
OS paes de commum accordo, ou separadamente; e n'esta 
segunda hypothese não se consente revelar o nome da pes- 
soa de quem se houve o filho (artigo 123."). Supponhamos 
que uma mulher perfilha dois ou mais filhos, como são ute- 

9 



rinos, tem direito a pedir alimentos uns aos outros. Suppo- 
nhamos que um homem perfilha dois ou mais filhos, como 
são consanguineos, ficam sem direito a ~edir-se  alimeiitos. 
Imaginemos que uma mulher c um homem conjuntamente 
perfilham varios filhos, tambem estes, sendo germanos e hi- 
lateraes, ficam sem direito a pedir aIimentos uns aos outros. 
Como se explicar20 taes determinações? Confcsslmos que 
não comprehendemos a rasa0 de tanta sem-rasso. 

Artlpo W 5 . O  

A obrigacão deprestar alimentos transmittc-se com a hcranca do 
obrigado. Assent. de 9 de Abi,il de 1 7 2 ,  8 p.e; Cod. do Cantão de 

Friburgo, artigo 232.0; Dia. Port., t. %\ artigo 519.0 

A disposiçáo d'este artigo abrange os transvcrsaes, que 
herdarr) bens sujeitos 6 presta~âo de alimentos, e ate mes- 
mo os estranhos que' se achem n'essas circumstancias. Ap- 
plaudimos, como justa, a determinação; pois quanto mais 
latitude sc der  ao principio da obrigxcão de prestar alimen- 
tos, menor deve ser a miseria publica; e não devemos es- 
quecer o que, falhndo da beneficencia em Portugal, diz um 
insigne escriptor moderno, liloreau Christophe, Problem. de 
la Mis., tom. 3." cap. 3.": =Les pdres, mires, enfants, frè- 
res e& smurs sont, d'ailleurs, reciproquement tenus d'assisler 
l e  membre de Z B  famille qui tombe dans le besoin. Duns 
cefte solidaritb d'assistance se trouve Ee germe de la solulioa 
tant cl~erchbe ddu problème de la mishe, bien plus que duns 
les doclrines socialisles=. A disposicão do artigo tende ao 
mesmo fim. 

ArClgo 1Y6.*  

Os filhos legitimos menores de sete annos de idade que se acha- 
rem sem pac nem mãe, a165 ou irmãos que possam prestar-lhes 

a f i m e n t ~ s ,  scráo aliiiieiitados por quaesqucr outros parcnles, pre- 
ferindo os mais proximos em grau. 

Assent. de 9 de Abril do l i i2 ,  § 8.0 

Havendo-se nos artigos 172." c 173." especificado sempre 
os filhos legitimos ou legitimados, e fazendo-se n'este ar- 
tigo unicamente mençzo dos legitil~ios, infcrcse a e-iclusiio 
dos legitimados; e de  certo não foi esse o pensamento do 
Auctor. 

A r t l g o  iW." 

Por alimcntos entende-se tudo o que h nccessario ao sustento, 
habilacão, vestuario c educacão l o  alirncntado. 

Ord., liv. 1.0 t i l .  88.0 WS 15: o e 16.0 

Artigo  1 i S . O  

Os alimentos serão proporcionados aos meios d'aqucllc que hou- 
ver de os prestar, e 6 necessidade d'aquelle qiie houver de os receber. 

Ord., liv. 1.0 lit. 88.0 .§ 1L0, liv. 3.0 tit. 4.0; Cod. de Franca, 
artigo 908.0; de Sardenha, artigo 122.0 

A obrigacão de alimentos cessa: 
i .O Quando aqucllc que os presta cae em necessidade, ou aquellc 

que os recebe deixa d e  os precisar. 
2." Nos casos em que a deshcrdaqgo pádc ter logar. 
3 . O  Quando a necessidade dos alimcntos proceda de comporta- 

mento reprehensirel dos alimentados. 
Assent. de  9 de Abril de 1773, 5 2.0; Cod. de França, artigo 209.0; 

de Ssrdenhu, artigo i23.0, Qig. Port., t. 9.0, arligo 823.0 

Art lgo  

Os alimentos taxados podem scr reduzidos se a possibilidade de 
0s prestar ou a necessidadc de os receber se achar minorada. 

Cod. de Franca, artigo 209.0; de Sardenha, artigo 133.', 
Dig. Port , t. 2 *art igo 836.0 

9 ,  



CAPITULO 11 

O direito aos alimentos náo póde ser renunciado, bem que possam 
dcixar dc ser demandados, ou renunciar-se aos alimcntos vencidos. 

IIell. Fr., Insl. lur. Civ., t .  4.0, til. 2.0 5 12.0 

Se aquelle que for obrigado aos alimciltos justificar que os náo 
pócle prestar como yensáo, mas s6menie cni sua casa e cornpahhia. 
assim poderão ser decretados. 

Cod. de Franca, artigo 2 1 0 . O ;  de Sardenha, artigo 124."; 
das Duas Sicilias, artigo 200." 

A disposicão do artigo precedente scrá espccialmentc tomada em 
consideracão entre pacs e filhos. 

D.i TUTELA DOS FILHOS LEOITLMOS 

A numeraçáo d'este capitulo-esta: errada: o capitulo 2." 
d'este titulo d o que trata do poder paternal, que começa 
com o artigo 100.": deve portanto este ser o capitulo 3." 
Inscrev&se elle =Da tutela dos filhos legitimas=: B para 
notar-se que debaixo d'esta rubrica se incluam a secçiio 19.", 
que trata da tutela dos filhos perfilhados; a secç8o 20.", d a  
tutela dos espurios; e a secção Bi.", da tutela dos abando- 
nados, que por certo, especialmente as duas primeiras, não 
respeitam aos filhos legitimas, e estáo fóra da epigrapIie do 
capitulo. 

s~cçAo i: 

O Codigo de França, artigo 211.0, determina que o tri- 
bunal pronunciar&, se o pae ou a máe que se offerecer a re- 
ceber e sustentar em sua casa o filho que careca de alimen- 
tos, dever8 ser dispensado de pagar a pensâo alimenticia. O 
Codigo de Sardenha, artigo i2k0, deixa isso ao arbitrio 
do obrigado aos alimentos, podcndo o tribunal attender As 
circumstancias. O artigo presente podia estabelecer prescri- 
pçóes mais definidas; pois parecendo querer limitar a dis- 
posiçào do artigo anterior, fica elle subsistindo em toda a 
sua generalidade, tanto a respeito da comprehensibilidade 
dos que não sáo paes nem filhos, como do arbitrio aos jul- 
gadores. 

Na falta- ou impedimento dos paes é o poder palcrnal supprido 
pela tutela. Decr. de 18 de Maio de 1833, orligo (9.O; 

Ord., l iv .  4 . O  til. 1 0 3 . O  

A tutela é um encargo dc que iiinguem p6de ser cscuso, senão 
nos casos exp~essameute exceptuados na lei. 

Ord., l i v .  I.0 tit. 104.'; Cod. de Hcspanha, artigo 173."; 
de Sardenha, arligo 286.0 

Artigo 1SB.9 

A tutela é cxercida por um tutor dcbaixo da supct.intendcncia d e  
um protutor, do curador dos orpháos e do consclho de familia, 
nos casos c pela fórma declarada na lei. 

Decr. de 18 de  Maio de 1831, artigo 49.0 e seg ; 
Cad. de llcspnnha. arligo 1?'2.0 



O juiz do domicilio do menor é o competente para prover icerca 
da  sua pessoa e bens. 

8 1." O disposto n'este artigo não se entenderá coni prejuizo das 
providencias conservatorias, que possam tornar-se necessarias ácerca 
dos bens q u e  o menor tenha em outros julgados. 

$ 2." N'este caso serão as providencias que  sc tomarem commu- 
iiicadas ofiicialrncnto ao juiz e curador do menor. 

Decr. de 18 de Maio de 1832, artigo 1 . O  e seg. ; Noviss. Rei. l u d . ,  
artigo %9$.0; Cod. de Bespanba, artigos 1 7 4 . 0  e 176: 

Artlgo dSS.0 

Os juizes eleitos são obrigados a participar ao respectivo curador 
dos orphãos denlco em quarenta e oito horas todos os casos d e  or- 
phandade ou vacancia de  tutela, que occorrerem na sua freguezia, 
sob pena de 5 a 50$000 réis de multa a beneficio do  conselho de 
benefieencia pupiHar. 

$ I." Esta pena será imposta oficiosamente pelo respectivo juiz 
dos orphãos sem outro algum processo mais que o requerimento do 
miiiisterio publico, e resposta. da parte. 

$ 2 . O  D'esta condemna,@o poderá ter logar o recurso de embar- 
gos, se a multa coobcr na alqada do juiz, e de appellacão para a 
relaráo do districto sc não couber na sua alcada. 

Cod. do Hespaiiba, arligo 175.0 

O $ 1." e 2." conteem materia de processo. 

Artlgo 198." 

A pessoa q u e  ficar cabeca do casal, bem comp o chefe da casa 
em que fallecer alguem, cujos herdeiros presumidos sejam menores, 
ausentes ou  quaesquer ou tras pessoas incapazes de reger e adminis- 
trar seus bens, serão obrigados a dar parte do dito fallecimento den- 
tro eui vinte e quatro horas ao respectivo juiz eleito, debaixo da  
pena deerctada no artigo precedente. 

f0 unico. A imposiqão d'csta pena terá logar na fórma sobredita. 
Deer. d p  18 dn Wnin de 1831, artigo 4."; R'oviss. RPI. Jud. ,  

artigo 303.0 

Artlgo 1iiD." 

0 curador dos orphãos requereri ao rcspectivo juiz que proveja 
provisoriamente o que for de urgcncia a bem da pessoa dos mcno- 
res ou d e  seus bens, se nso for possivcl convocar de prompto para 
esse fim o conselho de  Samilia; e que se d ê  principio, o mais tardar 
dentro de um mcz, a contar da  participacão mencionada no artigo 
188.', que será scmpre adjunta ao seu requerimento. 

Artlgo 1@1.* 

Se o juiz não for requerido, e liver noticia que ha logar a pro- 
ceder-se como dito C., assim o mandará desde Icgo com citayáo do 
curador dos orphãos, que  rcqucrcrá o que for de juslira contra os 
que não liverem feito as dcvidas pLrrticipncÕes. 

$ uaico. Se o juiz acliar quc  a negligencia proveiu do curador 
dos orphãos assim o participará ao respcet i~o procurador rcgio. 

O curador dos orphãos q u e  dc i ra r  de promover o inventario, e 
o juiz que seudo requerido de i r s r  de  proceder nos termos referidos, 
serão rcsponsaveis por todos os prejuizos que os menores possam 
soffrer por sua culpa ou negligencia. 

Este artigo 6 quasi identico ao artigo i55.", devendo ser 
refundidos em um sb: ambos se acham deslocados por per- 
tencer a sua matcria ií secçao 7.a, que trata dos curadores. 

O pae poderi nomear em testamento liitor ao filho mcnor, se a 
mác for Sallccitia ou sr achar iriliil)id;r de exerccr o patrio podcr. 

Catl. d e  Fraiif i i!  arl igo 3! I i . " :  de liarti, artigo 3 3 1 . O  



A iiossa legislaçào actual concede ao pac nomear tutor 
aos filhos, esteja ou não a mãe viva; Ord., liv. 4." tit. 102." 
$ I ." ;  Decr. de i8 de Maio de 1832, artigo 34."; Noviss. 
Reb Jud. artigo 426." A disposição do artigo 6 deduzida 
do Codigo de França, artigo 397.", e de Raiti, artigo 33(1.", 
e conforme com o systema de conceder ás mães o patrio po- 
der. O mencionado Codigo de França, no artigo 391.", c o 
de Hcspanha, artigo 16K0, pcrmittcm ao pne nomear h màe, 
que lhe sobreiiva, tutora dc scus filhos, conscHiciros espe- 
ciaes, sem o conselbo dos quacs não possa pralicar os actos 
respeitantes ti tutela. Parecorios boa a proviclcncia, que já 
ficou estabelecida no artigo 156." 

Artigo 194.0 

Na falta ou impedimento do pae terií a mãe a mesma f~culdade,  
mas se nomear seu segundo marido ficar5 a nomcacão dependente 
da approvayão do conselho dc familia. 

Cod. de Bespatihn, arligo 178,"; 6 0  Haili, ariigos 331.0 e 232.0 

O Decreto de 18 rlc Maio de 1532, artigo 3&.", e a No- 
viss. Ref. Jud., artigo 427.O. determina111 quc o tutor nomeado 
pelo pae, que passou a scgunilas nu~icias, dele ser confirmado 
pelo conselho de familia: coiivirii conservar esta dispoçiriío, 
ignorando a causa (talvez justificatla) por que foi eliminada 
dc'ste Projecto. 

~ ~ t i g o  ie5.0 

Tanto o pae, como a mãe na sua falta ou impedimento, poderão 
nomear um só tutor para todos os filhos, Òu uin tutor differente 
para cada um d'elles. Cod. de Uespanhd, artigo 179.0 

Quando a mãe nomear tutor a seiis filhos por impedimento do 
pae, ou vicc versa, c este impedimento venha a cessar, ficará a dita 
nomeacão sem effcito. Cod. de Hespanha, artigo 179.0 

Artigo 1SW 

Se o pae, ou kãc ,  nomear mais de um tutor para se substilui- 
rem uns aos outros, recairá a tutela em cada um d'elles segundo 
a ordem em que sc acharem nomeados, se o logar em que devem 
servir não for de outro modo designado. 

Cod. de Hespaolia, artigo 180.0 

As pessoas que deixarcm ao mciior qualquer legado ou heranca 
podcrão tambcm nomear-lhe tutor se o pae ou mãe o não tiver no- 
meado, e o dito legado ou hcranca for de maior valor quq o palri- 
monio do menor. N'este caso porém dcpenderá a nomearão da con- 
firmacão do conselho de familia. 

Da tutela testamcntaria, nomeada'por um estranho, falia 
Mell. Fr., liv. 2.' tit. 21." $$$ 6." e 7." 

O tutor testamentario que recusar a tutela; ainda mesmo com l o  
@ma causa de escusa, perderá o direito ao legado que Ilie fosse 
deixado no mesmo testamento. Os tutores testamentarios servirão 
em quanto durar a menoridade, salvo se falIecerem, ou forem re- 
movidos. Cod. de Eespanha, ariigos 217.0 e 818.0 

Vejam-se as observações feitas sobre o artigo 237." que 
contkm disposiqáo sobre o mesmo objecto. 



A tuleIa legitima tem logar: 
i .O Na falta de tutor testamentario. 
2." Nos casos de impedimento, suspensão ou perda do poder pa- 

ternal. Ord., liv. 4: lif. 102.0 § 5.0;'Cod. de flespanba, artigo 181.0 

Artigo 841.0 

A tutela legilima pertence aos ascendentes do menor na ordem 
seguinte: 

i ." Ao avb paterno ; 
2.7Ao avô materno; 
3.' Aosdemais ascendentes em linha recta, preferindo sempre o 

paterno em igualdade de grau ; 
4." Aos irmãos varões, sendo preferidos os que o forem de am- 

bos os lados, e entre estes os de maior idade; 
5." Aos irmãos do pae ou da mãe, preferindo sempre os da linha 

paterna, exccpto sendo menos abonados. Em igualdade de circum- 
stancias preferirá O mais velho. 

Decr. de f 8  do Maio de 1839, artigos 3 7 . O  e 38."; Novisa. Rei. Jud., 
artigos 429.0 e 430.0; Cod. de Franca, artigo 409.0 e seg ; de 
Beepauha, arligo 189.8 

Em logar de se dizer que a tutela legitima pertence aos 
ascendentes do menor, ser& melhor dizer iaos parentes, a fim 
de que no artigo possam logicamente ser comprehendidos 
todos os seus numeros, attendendo a que os irmáos e tios 
não sao ascendentes. Como a idéa ligada 5 =ascen- 
dentes= juridicamente fallando, nào pdde comprehender os 
transversaes, podem omittir-se as palavras pleoriaçticas =ent 
linha rrera= quc se cncontram no n." 3." ' 

Os tutorcs legilimos servirão emquanto durar a menoridade, 

salvo se fallecerem ou forem removidos. 
Ord., liv. 4.0 til. 102.0 8 9.0; Noviss. Fiel. Jud., artigo 433.O 

Esta lute\a é dependente da confirmação do conselho de familia, 
Decr. de I 8  de Maio de 1832, artigo 38 

D A  TUTELA DATIVAi 

A tutela dativa tem logar na falta dos tutores testamentarios e !e- 
gitimos. Ord., l i v ,  4 . v i t .  102.0 $ 7.0; Cod. de  Franca, artigo 405 O ;  

de Hcspanlia, arligo 18k.O 

Os tutores dativos scrão nomeados pelo conselho de familia. 
Decr. de 18 de Maio de 1832, arligo 39.0; Noviss. ReI. Jud. ,  

artigo 431.0; Cod. do Hespariha, artigo 183." 

E m  todos os casos de tutela baverá um protutor nomeado pelo 
conselho de familia. 

Decr. de 18 de Maio de 183% artigo 40."; No~iss .  Rei. Jud., 
orligo 432.'; Cod. d o  iiespanha, artigo 185.' 



Este prolufor será nomeado na mesma sessão em que o conse- 
lho de famiIia nomear ou confirmar o tutor. 

Detr. de 18 de Maio de 1832, artigo Cod. de Bespanha, 
artigo lS6.0 

Se o tutor for parente do menor, o protutor não poderá ser no- 
meado na mesma linha, salvo sendo irmáo.germano. 

$ unico. Se  não houver parentes senão em uma das linhas, e o 
tutor for nomeado n'ella, o protutor será nomeado d'entre os es- 
tranhos, preferindo os amigos dos paes do menor. 

Cod. de Franca, artigo 483.O; de Sardenha, artigo 283.0 

O $ póde eliminar-se sem inconveniente, porque a sua 
disposição se acha comprehendida na do artigo. 

O conselho de familia será formado de cinco parentes mais pro- 
ximos do menor. residentes dentro dos limites da jiirisdicyão do 
juiz do inventario trcs da linha paterna e dois da materna, prc- 
ferindo os mais velhos em igualdade de grau. 

unico. Se não houver parentes senão de uma das linhas, os 
outros vogaes serão nomeados d'entre os amigos dos paes do menor, 
com a differenca que n'este caso, ainda que essa linha. seja a ma- 
terna, fornecerá tres vogaes. 

Decr. de 18 de Maio de 1832, irligo 5.0; Noviss. R e f .  Jud., 
artigo 394.0; Cod. de Hespanha, artigos 191.0 e 900 O 

Tanto o Decreto citado cie 1832, como a Novissiina Re- 
forma Judic.iaria determinam que o conselho de familia seja 

do juiz e quatro parentes, tendo aquelle a presi- 
dencia e voto; e o Codigo de Hespanha, no artigo 200.", dá 
ao juiz a presidencia e voto cbnsultivo, salvo em caso de 
empate, porque então será decisivo. O Codigo de ITrança, no 
artigo 416.", dá-lhe voto deliberativo e de qualidade; e O 

mesmo preceita o de Sardenha, artigo 272." 
O illustre Author do Projecto introduz uma innovação, 

elerando O numero dos vogaes do conselho a cinco, e dando 
ao juiz a presidencia sem voto (artigo 219.'): não alcança- 
mos a rasão por que se torne suspeito o voto do juiz no con- 
selho, sendo elle o que póde da-10 com mais conhecimento 
de causa, e mais imparcialidade. Tendo voto, como cnten- 
demos que deve ter, basta que o conselho tenlia quatro vo- 
gaes. 

Artlgo e10.Q 

Os irmsos gcrmanos e os maridos das irmãs germanas do menor 
ser50 todos membros do conselho de familia, ainda que sejam mais 
de cincq; mas se formarem numero par será chamado mais um pa- 
rente. Cod. de Franca, artigo 408.0; de Hespaoha, artigo 193."; 

de Haiti, artigo 337.0 

Artlgo *H.* 

Se  os parentes residentes no juIgado do inventario não forcm em 
numero suficiente para a formacão do conselho de familía, serão 
chamadas pessoas, que tenham tido relacões de amisade com os 
paes do menor e na sua falta quaesquer outras pessoas de probi- 
dade da freguezia. Cod. de Franca, artigo 409.9 de Hespanha, 

artigo 196.0; de Haili, arligo 337." 

Os parentes rcsidentes em diversa jurisdic~ão poderão, querendo, 
fazer parte do conselho de familia. Cod. de  Hespanha, artigo 196: 



A faculdade E concedida a todos, airida que excedam o 
numero dos vogaes marcado no artigo 209."? Dever'Uo clles, 
uma vez gne queiram, preferir aos parentes que se acharem 
dentro da jurisdicção? Será conveniente obviar estas duvidas. 

O conselho de familia será convocado cie oficio dentro cm oito 
dias a contar da noticia do facto da orphandade ou vacancia dc tu- 
teta; c cm todos os outros casos no praso que parecer necessario. 

Noviss. Ref Jud., artigo 398.0 

Artlgo X i 4 . 0  

O juiz  fará sempre declarar no mandado convocatorio O objecto 
que deve ser snbmetlido á deliberacão do conselho. 

O tuteladomaior de quatorze annospódc assistir ás deliberacões 
do conselho, e será mesmo ouvido, não estando ausente, nos nego- 
cios de maior importancia, Ord., liv. 3.0 til. 41.0 § 8." 

Os vogaes são obrigados a comparecer pessoalmente. 
Decr. de 18 de Maio de 1833, artigo 7.0; Naviss. Ref. Jud., artigo 397.0; 

Cod. deFranca,  arligo i I 2 . O ;  de Hespanha, art igo 197.0 de Sardenha, 
artigo 267.0;'e de Baiti, artigo 339.0 

A legislação nacional e estrangeira, que acabâmos de ci- 
tar, prescreve aos vogaes do conselho de familia a obrigação 
de comparecer pessoalmente, ou por procurador munido de 
poderes especiaes: no artigo adoptou-se a pr5meira idéa, e 
excluiu-se a segunda. Não vemos a conveniencia d'esta res- 
tricção, nem nos consta que a experiencia a reclame; e prin- 
cipalmente depois da providencia do artigo 214.": ao con- 
trario púde originar funestos embaraços, que se h50 de mul- 

tiplicar, se prevalecer o disposto no artigo 220.", de que 
logo trataremos. 

Artigo 211." 

O que n io  comparecer nó dia e hora designada, e náo allegar 
em tempo legitima causa d e  escusa, será condemnado pelo ju i z  na 
multa de 1$000 a 88000 réis para as despezas do conselho de bc- 
neficencia tutelar. 

unico. D'esta condemna$ão só poderá haver o recurso de em- - 
bargos, fundados em justa causa. 

Decr. de 18 de Maio de 1833, arligo 7.0; Novissima Rcíorma Judiciaria, 
artigo 397.0; Cod. de França, artigo 413."; de Hespanha, artigo 197.0 

Não considerilmos os embargos como recurso ; mas pres- 
cindindo d'essa questâo, s6 notaremos que o $i contCm ma- 
teria respeitante a processo; e que será mclhor que elle seja 
uniforme para todas as multas que tiverem a mesma natu- 
reza. 

Arllgo S i % . 0  

Os ciiradores dos orpbãos deverão sempre assistir aos conselhos 
de familia, mas terão sódente voto consultivo. 

Noviss. Rei. Jud., artigo 3 9 4 . O  - 
Artlgo S4S.O 

O juiz  presidiri sem voto ao conselho de familir, e poderá de- 
legar a presidencia nos seus substitutos, em caso de legitimo impe- 
dimento. 

, Pelo que respeita á negação do voto já, na observação ao 

artigo 209.*, dissemos iião nos conformar com similhante 
dispoçição. Quanto á. delegação da presidencia n8o tem ca- 
bimento, nem é necessaria, porque os substitutos no i m p e  
dimento dos proprietari~s obram por direito proprio, ema- 
nado da lei, e não carecem de delegação alguma. 



- ias- 

O conselho de  familia não poderá deliberar sem que esteja com- 
pleto. 
Q unico. Se para isso faltar algum vogal podcrá o juiz  adiar o 

conselho de famiIin ou nomcar, haoendo urgericia, outido o cura- 
dor e os oulros vogaes, pcssoa idonca quc supprs a sua falta. 

Eis aqui uma outra innovação, em que antevemos graves 
inconvenientes. O Decreto de 18 de Maio dc 1832, artigo 9.", 
e a Novissima Reforma Judiciaria, artigo 399.", de confor- 
midade com o Codigo de França, artigo $.l5,", e de Haiti, 
artigo 382.", exigem a presença dc tres quartos do numero 
total dos membros do conselho para elle poder funccionar: 
este pensamento foi por certo mais bem formulado no Dig. 
Port., t. 2.' artigo 689.O, dizendo pue o conselho podia de- 
liberar, ainda que faltassc um dos seus quatro membros; 
mas nenhuma d'aquellas disposições exige o complemento 
ou totalidade do conselho. Este preceito acompanhado do 
que se acha no artigo 216.", que obriga á cornparencia pes- 
soal scm admittir procuraç80, ha de occasionar que grande 
numero de vezes o conselho não possa funccionar, resultando 
d'ahi graves incommodos, embaraços e prejuizos. Releva pois 
conservar a legislação existente. 

Nenhum vogal do conselho de familia terá voto, nem poderá as- 
sistir á deliberação'sobre negocio em que elle ou seus ascendentes 
descendentes ou  consertes tenham interesse proprio e opposto ao  
interesse dos menores; mas poderá ser ouvido se o conselho o jul- 
gar conveniente, Porl. de P de Maio de 1838; Cod. de Hespanba, 

artigo 201 .o 

As decisões do conselho de familia serão tomadas por maioria 
absoluta de votos. Dig. Part,, t. 3.0 artigo G90." 

Artigo Sâ3.0 

Os curadores dos orphãos, e agentes do minislerio publico que  
fasqm as suas vezes, t&em a seu cargo velar pelos interesses e dirci- 
tos dos menorcs. Noviss. Rei. Jud., artigos 93 o e 389.O 

Os curadores seráo ouvidos em tudo o que disser respeito aos di- 
reitos e interesses dos menores, e poderão exigir dos tutores e pro- 
tutores todos os esclarecimentos de que possam precisar a bem dos 
referidos orphãos. Decr. de 18 de Maio de 1833, artigo 91.'; 

NOY~RB.  Rel. Jud., arligo 3 8 9 . O  

Os curadores são responsaveis solidariamente com o juiz pelas 
perdas e damnos que resultarem ao menor de providencias illegal- 
mente por clles requeridas c ordenadas pelo juiz, ou ordenadas pelo 
juiz com approva@o e acquiesccncia dos curadores. 

O juiz que não ouvir o curador nos seus despachos será respon- 
savel por erro de officio, ainda que d'este despacho não resulte pre- 
juiz0 aos menores. fiuiss. Ref. Jud., artigos 389.0 e 406.9; Decr. 

de 18 de Maio de 183%, arligo 2 1 . O  

A disposição d'este artigo ser& admissivel, limitando-se AS 

decisões definitivas; fora d'isso, deve deixar-se ao arbitrio 
1 O 



d o  juiz o ouvir o curador, quando os inleresses dos orpliàos 
assim o reclamem, e não obriga-lo a ouvi-lo 9tOS seus des- 
pachos, locução esta que abrange os despachos mais insigni- 
ficantes, mesmo os de  simples tarifa: e cumpre notar que 
as respostas dos curadores nào só consomem tempo para di- 
ligenciar-se, mas nâo s80 gratuitas; tornando-se assim a dis- 
posição summamente g a t o s a .  Este 6 o espirito dos artigos 
359." e 406." da Nokissima Reforma Judiciaria, e do artigo 
21 ."o citado Decreto. 

ArtLgo 22V.O 

Ka falta e impedimento ou suspeição dos curadorcs nomeará o 
juiz pessoa idonea que faça as suas vezes, preferindo sempre os ad- 
vogados do juizo ou bachareis formados, 

$ unico. A disposicão d'este artigo não diz rcspcilo aos agentes 
do ministerio publico, que servem de curadores, e serão substitui- 
dos segundo o disposto no Codigo do processo. 

Noviss. Rel. lud., artigo 93.8 

Perlence ao conselho de familia: 
1 .O Confirmar a máe binuba na ad rn in i~ l r a~ão  dos bens do filho 

mcnor ; 
2." Reconhecer os tutores nomcados pelos paes dos menores c 

confirmar, se cumprir, o nomeado, segundo odispostono artigo i98.O 
3." Confirmar os tulores legilimos; 
4." Nomear os tutores dativos; 
5: Plomear protutor nos casos em que eçla nomeyão dcve ter 

lagar; 
6." Confirmar, sc cumprir, a tulela confiada prla mje  cm tesla- 

mento ao seu segundo marido; 

7.0 Rcmover o tutor nos casos mciicionados na sec;ão lLa, e no- 
mear outro cm seu l0gar ; 

8." Determinar a profissão, oficio oii scrviyo a que o mcnor de\e 
destinar-se, C resolver rio caso cm que a niãe ou pae do menor excr- 
cessem alguma industria ou commcrcio, se esla industria ou com- 
mcrcio deve conlinuar, n io  lendo os yacs disposlo a csse respeito, 
ou se occorrercm graves inconvenicnles no cumprimcnto de  sua 
vontade ; 

9 . O  Regular a admínistrayão dos bcas do menor, c fixar no co- 
mcyo da tutela as quantias que o tutor poderá dispender com o me- 
nor, scni prejuizo do augmcnto ou diminuicão que as circumslan- 
cias cxigirern; 

10." Verificar a legalidade das dividas passivas do mcnor, não 
havendo opposi~ão dos interessados, e auclorjaar e regular o seu 
pagamenlo ; 

li." Designar o dcstino quc devem ter os dinheiros, joias ou 
quaesquer oulros objectos preciosos do menor. 

12." Auclorisar o tutor para fazer prender o menor nos tcrmos 
do artigo 143." ; 

13." Auctorisar o tutor para proccder á venda dos moveis, cnja 
conservacão não seja conveuieiite, c deliberar o destino que Iheç 
dcve dar não havcndo comprador; 

14." Auclorisar o lutor para quaesquer bcmfeitorias cxlraordi- 
narias, c para dar os immoveis dc arrcndamcnlo por mais de tres 
annos, comianio que o praça não cxccda o tcmpo ordinario da tu- 
tela ; 

15." Auctorisar o tutor, sc cumprir, para levantar oç capitacs 
do menor dados a juros; 

16." Auctorisar o tutor para contrahir emprestimos, emprcsliir 
dinheiros do menor, hypothecar ou alienar os immoveis em caso 
de urgcnle necessidade, oii de reconhecida utilidade, c rcgular a 
maneira por que deva proceder ; 

f 7 . O  Auctorisar o tutor para aceitar qualquer doacão feita ao 
menor, propor accõcs perseculorias, fazer composi~ões amigaveis, 
transaccões ou compromissos em termos dctermiilados ; 

18." Auctorisar ocasagaento cconven~õesmatrimoniacs domenor; 
10 * 



- 432- 
i9 ." Arbitrar as meradas o i ~  alimentos que devam ser pagos por 

conta do menor a seus irmzos ou ascendentes; 
20." Examinar e approvar as contas da tutela nos prasos que 

fixar, e em todos aquelles em queextraordinariamente o julgue ne- 
cessario; 

21." Auctorisar a reduccão da hypotheca a que os bens do tutor 
e5130 sujeitos, como se dirá no Iogar competenle ; 

22." Emancipar o menor na falta do pae ou da mãe. 
Decr. d e  18 de Maio de 1832, tit. 9 . O  serrZo % . a ;  h'oviss. Rol.  Jud., 

arligo 400." e seg.; Carta de Lei dr 16 de Junlio de 1853, arligo 
27.0; Cod. de Hespanha, artigo Y21qo e seg.; de Franca, artigo 
415.0 e seg. 

A Carta de Lei de i 6  de Junho de 1855, reconhecendo 
a difficuldade de se reunir amiudadas vezes o conselho de 
farnilia, limitou as suas attribiiiç6es; aqui ampliam-se. f i i -  
tas das mencionadas são de grande transcendencia; outras 
nõo a tem. Bom seria reduzi-las aos pontos principaes. 

No n." 1 . O  se conced,e ao consclho confirmar a mãe binuba 
na administra~ào dos bens do filho menor; e essa attribui- 
çilo ser& obrigatoria ou facultativa? N6s entendemos que 
quem tem a faculdade de confirmar, deve ter a de niio con- 
firmar, quando julgar que o acto não merece a conlirmaçZo, 
iiliás esta não passa de uma chancella inutil: se o illustre 
Aut:tor entende o contrario, a disposição 6 superflua; se com- 
bina com o nosso juizo, k mistn eliminar as palavras =se 
cumprir= que se acham nos n." 2.". 6." e 15.", que fazem 
contraste, e dgo diversa intelligencia ao n . O  i .O, e ao 3.0, em 
que ellas se ornittirarn. 

No n." 14." permitte a auctorisação para dar os immoveis 
de  arrendamentb por mais de Ires annos, comtanto que o 
praso niio exceda o tempo ordinario da tutela: mas que tempo 
e esse? Ser& regulado pela maioridade? Antes d'ella p6de 
harer a ~mancipaçíio. Ser4 rrgulado por esta? Ha diversos 

dc se obter a emancipaçiío e em diversas epocbas da 
menoridade, como se deduz do artigo 279."; portanto oquellr 
disposiqiío não fornece regra alguma certa por onde se possam 
p i a r  os casos occorrentes. 

Alem dc que, imaginemos que o menor, náo emancipado, 
tem vinte e dois annos de idade, e o tutor quer arrendar os 
bens immoveis por quatro annos; como aos vinte e cinco 
rquelle ha de ser considerado como maior (artigo 289.") o 
conselho de  familia não consente no arrendamento, porque 
vae um anno d e m  do praso em que tem de acabar a tutela; 
mas se o menor tiver vinte e quatro annos, e o tutor quizcr 
arrendar os bens por tres annos, pbde faze-lo sem auctori- 
saçao do conselho de familia conforme o disposto no artigo 
257." n." 6, embora esse arrendamento v i  dois annos alem 
da epocha em que forcosamente tem de findar o tutela. Estas 
inconsequencios de certo niío estavam na mente do illustre 
codificador; mas cumpre removdas, e dar maior clareza As 
prescripçôes da lei, Pbde determinar-se que todo o arren- 
damento, ou seja de mais ou de menos de tres annos, não 
possa exceder a epocha em que acaba a menoridade. P6de 
fixar-se o maior praso por que os arrendamentos deverzo ser 
feitor, c d  cujo caso ainda que entrem pela maioridade, de- 
rem ser respeiiados e observados pelos ex-tutelados. Tudo 
0 que niío partir d'estes principias, ou ha de ser inconsc- 
quente, ou inexequivel. 

Brtlgo SttD.' 

O coiiselho de familia não paderá nomear ao menor mais de um 
tutor simultaneamente. Sc o menor tiver bens a grande distancia 
podcrá ser encarregada a sua administrayáo a um corotutor. 

Ord. l iv.  1.0, til. 88.9W4."; Dccr. do 1% de Naio de 1832, 
artigo 10."; Cad. de F r a n p ,  aiiigo 517." 



Artigo S30.Y 

Das dccisões do conselho de familia poderão aggravar para o con- 
selho de tutela taiito o tutor, como o prolulor. curador e qualquer 
outro parente do mcnor o11 irileressado na decisão. 

$ 1.' O conseiho de tutela será composto do juiz de direi10 da 
comarca, c dos seus dois suhslilutos immedialos, com assistcncia do 
curador dos orohzos. 

$ 2.' Se a dcciiáo do conselho de família for confirmada não 
har cri outro algum recurso. 

$ 3.' Se  a dcciszo do cooselho de farnilia niio for confirmada, 
poder-se-lia appellar para a relacZo do dislriclo, que resolverá defi- 
nilivamente. 

$ 4." Estes recursos têcm sempre cfleito suspensivo e serão inter- 
postos nos prasos declarados no Codigo do processo. 

N'este artigo se estabelece uw no10 Lribuual denominado 
=conselho de ruiela= para o qual se d i  aggraro das de- 
cis6es tornadas pelo cuiksclho de hmilia, e do qual se da 
recurso d e  appel la~lo para a relaçzo do districto no caso 
que as suas sentenças náo sejam confirmatorias; determi- 
nando-se mais que esses recursos terão o elieito suspensivo. 

Prenotoremos <rue n'este artigo se confundem recursos, 
que sempre foram considerados como disfinctos. Outr'ora 
havia o aggravo ordinario, interposto das sentenças defini- 
tivas dos magistrados de maior g raduaco;  mas depois que 
a Carta Constitucional fez desapparecer essas distinccões, 
ficamos limitados aos aggratos de pet i~ão,  de instrumento, 
e no auto do processo, como recursos das decisões mera- 
mente inirlocutorias: Ii appellaçâo, como recurso das sen- 
tenças definitivas, ou que s j o  da natureza das mencionadas 
no artigo 681." da Noriss. Ref. Jud.; e B revista como re- 
curso comlictente crn caso de nullidnde de processo, ou nul- 
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lidade de s~nlçn(a.  Lissim i. facil de  ter que sc as decisòes 
do w~iselho de familio sdo de nntureza interloçutorias, ca- 
bendo d'ellas aggravo, nunca podem fundamentar o recurso: 
de appellaqáo: c se este fosse o recurso apropriado, nua se 
devi; d'ellaç aggravar. 

Na Lei de Il de Junho de 1549, artigo 8.", coherentc - 

com a praxe e legislaiuo anterior. se firmou o principio d e  
que b todos o s  despachos proferidos em inventarios, em 
que fossem intcress~dos o r p h ~ o s  ou pessoas por direito in- 
capazes de reger ou administrar seus bens, e em que ndo 
estiver julgada a partilha, só ficaria competindo aggraro n o  
auto do processo; todavia que continuariam a ser do pelipio 
ou instrumento os aggravos reslieiluntes aos casos mencio- 
nados na Woriss. Rei. Jud,  artigos 394; (deve ser 396."), 
402:, 403.', 413.0, 438.O, 639.", 447.". 454.O, 656." e 
457.9, mandando-os processar na conformidade do disposto 
nos 0." e 3,"o artigo 6." da mesma Lei: n'este artigo. 
pelo contrario, depois de  se baverem no artigo 228." m u i b  
plicado as aitribuiqões do conselho de farnilia, concedese das 
suas deeir~es nggraro suspensho para esse novo tribunal; c 
das decisòes d'este, sendo reiogalorias, appellaç50 para a re- 
l a t a ~  tambcm cpm cEeito sus~ensiro.  D'esta fhrma podem ser 
demorados e entorpecidos os ~)rocessos orphanologicos, por 
sua natureza suminarissimos, sem que para isso seja mister 
que a aatucia empregue as  tricus foreiises; porque a Lei, em 
vez de cauielosa as cortar, impreridentc 0s torna superlluas. 

Parece-nos, pois, que a doutrina d o  ariigo niio deie  ser 
appmvrda: que o n o ~ o  tribunal em FCZ dc simplificar, vem 
complicar e demorar os tramites do processo: C que tudo 
quanto respeita aos recursos, riia nat i irc~r ,  r cfi i tor ,  se d e i s  
reservar pura as leis de processo. 



BAP PRNSOAC QUE PODEM UCIBIAWB DA TWLLA D PB0TUTSX.A. 

Podem escusar-se da tutela : 
i." Os ministros d'estado effectivos; 
2 . O  Os que individual ou collectivamente exercerem algum em- 

prego de nomeacão do governo ; 
3." Os militares, aindaque não sejam de patente: os reformados 

não poderão comtudo escusar-se se não se acharem empregados em 
servi50 acliro ; 

4." Os ecclesiasticos que tiverem cura de almas ; 
5." Os que já tiverem a seu cargo alguma tutela; 
6 . O  Os que tiverem cinco filhos legitirnos vivos, contando como 

taes os que morressem na guerra, e os filhos d'estes que  existirem ; 
7.O Os que tiverem setenta annos de idade; 
8." Os que padecerem molestia chronica que os impossibilite de 

sair de casa e tratar pessoalmente os seus proprios negocios; 
9." Os que forem tão pobres que não possam occupar-se da tu- 

tela ou protutela sem grave prejuizo seu. 
- - 

Ord., liv. 4 . O  til. 1 0 4 . O ;  Decr. de 18 de Maio de 1832, arligo 46.0; 
Noviss. Rei. Jud., artigo 438.0; Cod. dc França, artigo 427.0 
e seg.; d e  Hespanha, artigo 910.0 

O n." 2." d'este artigo, permittindo a escuia n todo o niie 

1-- exercer emprego de nomeaçno do governo, amplia a fegis- 
laçào existente, acima citada, que fazia especificação dos em- 
pregos que podiam servir de base a essa cscusa. Essa am- 
pliação abrange todos os professores de instrucção primariu, 
secundaria e superior, c muitos outros empregados que atk 
aqui nlo gosavam d'cssa isenção: talvez d'esta iórma iiaiic! 
. . 

1 - -  nimiamente restricto o circulo dentro do qual  se possam ir 
buscar pessoas habcis para dcsempenhar dignamente as func- 
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g e s  de tutor e protuior, das quaes poucos se querem in- 
cumbir sem ser constrangidos. 

Os que n5o forem parentes do menor não poderão ser coiistran- 
,+dos a accitar o encargo da tutela, havendo no julgado parentes 
que o possam exercer. 

Ord., l i v .  4 .qit .  102.0 8 5 . 0 ;  Cod. de Franca, artigo t 3 t . O ;  

da Sardenha, artigo 991 .O 

Artigo -0 

A escusa não será attendida se o tutor ou pcotutor, assistindo á 
sessão em que forem nomeados, não tiverem requerido a dita es- 
cusa, OU se estando ausentes a não requererem dentro em seis dias 
contados da intimacão da nomeucão. 

Decr. de 18 de Maio de 1839, artigo 41.0; Noviss. Rel .  Jud., ariigo 439.9; 
Cod. de França, artigo 638.0; de Sardeoha, artigo '298." 

Artigo Stiqo 

Os que se escusarem por alguma das causas sobreditas poderão 
ser compellidos a aceitar a tutela ou protulela, cessando o motivo 
da escusa. Cod. de Franca, artigo 431.0; de Sardcnba, artigo 390.'; 

Se as causas da escusa forem supervcnicnles deveri ser requerida 
dentro dos mesmos seis dias a contar d'aquelle em que essas causas 
chegarem ao conhecimento do rcquercnte; dc outm firma d o  s e d o  
attendidas. Cod. de Bespanha, artigo 214.' 

A do preceito, contido n'este artigo, não 

parece sustentarei. Obrigar os tutores, a quem sobreviesse 
causa de escusa, incompativel com a tutela, aos damnos cau- 
sados. e mesmo a uma multa, por n2o requerer ri sua isen- . . . 7 - 

$80 em um praso dado, seria justo; mas obriga-los por essa 



omiss80, na hypothesc da incompatil>ilidade, 6 querer obri- 
gar ao impossivel. Supponhamos que se terifica o caso do 
n."." do artigo 231.", e que o individuo que foi nomcado 
tutor, alcanca um beneficio ecclesiastico de cura de almas, e 
tem de ir pastorear as suas ovelhas ern grande distancia, 
mesmo na Africa ou na Asia; como compelli-10 a exercer a 
tutela porque foi omisso em requerer a escusa? Imaginemos 
que se verifica o caso do n.' S.", sobrevindo ao tutor mo- 
lestia chronica, que o impossibilite de sair de casa a tratiir 
dos seus proprios negocios, e que esse foi o motivo occasi* 
na1 da omissão; com que direito sera coagido a descmpe- 
nbar funcides, que lhe &o impossiveis, attentos os seus pa- 
decimentos pbysicos? A disposição carece ser alterada. 

Se o conselho de farnilia deaatlender a escusa do tutor ou pro- 
tutor em exercicio, e este recorrer da sua decisáo, será obrigado a 
continuar a exercer O seu cargo em quanto o recurso náo for rc- 
solvido. Se assim o não fizer nomeará o conselho de familia quem 
o substitua, ficando o revel responsavel pela gcrencia do substituto, 
se n90 obtiver vencimento. 

Decr. de 18 de Maio de 1832, artigo 47.0; Cod. de Franca, artigo 410:; 
de Hespauha, arligo 216.0 

O tutor testamentario que se recusar á tutcla sem legitima causa 
superveniente ou que for removido por sua má gorencia ~)erdcrá o 
direito ao que lhe for deixado pelo nomeantc em seu testamento. 

Cod. de Hespanlia, ariign 917.9 e 618.0 

Este artigo e o 199." conMm materia identica, mas com 
variantes, que d8o occasiào a duvidas : 1!1 faz-se nerder A 1- 

a - - -  - - , '  gado ao Iu to~ ,  que recusar a ti~tela ainda mcsnio com lpgi- 

rirna causa de escusa; por consequencia nzo admitte nc- 
"huma: aqui permittcse a recusa havendo leyilima causa 
sqervefiiente. O Codigo do Hespanha, artigo 217.O e 6L8.", 
donde aquelles foram tinidos, esth concebido em termos OO 
claros e coherentes, que niio orerece a menor duvida; c o50 
admitte a l i rn ihç~o da legitima c a w  auperweniente As C ~ U -  

sas legitimas da escusa esWo relatadas no artigo 231.'; e, 
se ella não 6 attendida (em parte injustamente) quando õao 
é requerida em os prasos marcados nos artigos 233.' e 235.', 
n80 vemos rasiio para que isente da tutela testamentaria, que 
apenas devia deixar de ser obrigatoria, sem perda do legado, 
quando se verificasse absuliita impossibilidade. OS dois ar- 
tigos devem ser barmonisados, e refundidos em uma só dis- 

Não podem ser tutores e protutorea, nem vogrcs do conselho do 
familia. 

1 .O Os incapazes ; 
2 . O  0 s  menores não emancipados; 
3.' As mulheres, ercepto as ascendentes do menor ; 
4." Os devedores do menor por somrna considcravel ; 
5 . O  Os que tiverem dcmanda com o menor o11 se a tiverem seus 

paes, filhos ou mulhcrer, ou forem conhecidos como iiiimigus do 
menor ou de seiis pacs ; 

6 . O  As pessoas de mau cornportamcnto, e qiie nZo tiverem modo 
de vida conhecido; 

7; 0 s  que tiverem sido i i m o ~ i d o r  de oiira i ~ i l d a  por falta 

cumprimento dc suas ohrigar6es ; 



8.' Os juizes singuIares e eurador dos orphãos nos j~ilgndos do 
domicilio do menor, ou em que seus bens estiverem. 

Dser. do 18 de Maio de 1838, artigo 43.0; Noviss. Ref. Jurl., 
artigo 435.0; Cod. de França, arligo 442.0; de IIespanba, 
artigo 204 *;  de Surdenha, arligo 302.0 

Pelo n.' 5." d'este artigo são inhibidos de ser tutores, 
pmtutores, e iogaes do conselho de farnilia os que tiverem 
demanda com o menor, ou se a tiverem seus paes, filhos ou 
mulheres, ou forem conhecidos como inimigos do menor ou 
de seus pacs. Em virtude da Ord., liv. 6." tit. 102.O, 550 

excluidos os inimigos, em cujo numero entram pela Ord. 
lir. 3.' tit. 56.' 7.' os que teem demanda sobre iodos os 
bem, ou o maior pane deller; mas a disposiçiío d'este r' 
tirada de Decreto de 18 de Maio de 1832, artigo 43.7 e 
Noriss. Ref. Jud., ortigõ 635.', exclue todos os que tive- 
rem demanda com o menor, aindaque seja sobre objecto mi- 
nimo: e amplia essa disposipão iíquelles cujos pacs, filhos 
OU rndheres tiverem demanda com o menor, disposipão que 
foi tirada do Codigo de França, artigo 412.', mas omittin- 
do-se a limitação contida nos palatras =procès dons lequel 
I'lrar de ce tllineur, sa fortune, ou une panie noioble de res 
biens, sont compromis=, o que estava de occordo com a ei- 
iada Ord., lir 3." til. 56." s ?.O, e com o Codigo de Sar- 
denha, artigo 302." 

Notaremos ainda a este respeito: I.', que a doutrina do 
n.' i>.' d6 owasiiio a illudir-se a lei, abrindo porta franca 
a isentar da tutela, protutela e de roga1 do coosclho de h- 
milia quem n3o quizer aceitar ou continuar esses encargos: 
pois para isso hasta propor uma aeçPo contra o menor: 
4.". que ella esti em desharmonia com n do artigo 264.O 
i?.' 1, onde se suppõe a possibilidade de levcr c continuar 
demanda entre o tutor e o menor. 

p tde  haver entre elles demanda que ngn tenha O menor 
dcance, nem indique a minima inimisade; e nso ha rasio 
suficiente para que, em circumstancias taes, deva O indiri- 
duo ser inhibido ou excluido da tutela. Parecenos portarito 
melhor a disposição da nossa legislaç~o ant ig ,  que esth de 
aecordo com o Codigo deliespanha, artigo 2022 Sí.', cujas 
palavras sao = Los que, a1 deferirse la ruiela, iengan pleito 
pendiente cmz el menor sobre e1 eslrulo civil, 6 considwable 
poriion de sus bienes-; e quando se queira fazer a amplia- 
$50 adoplada pelo Codigo de França, 15 indispensarel coosi- 
gnar a limitaçzo que lá se encontra. 

SECÇAO li: 

DOS QUE POD- OLII I IEHOTlbOll  M TUTEU-  

Podem set removidos da tutela: 
i." 0 tutor testamentario ou legitimo que começar a exercer seu 

rareo antes da convocação do conselho de familia para O seu reco- - -. - ". 
nhecimeiito e nomeacão de protutor ; 

2.0 0 s  que não requererem e promoverem o inventario nos ter- 
mos da Ici ; 

3: 01 que se coudu~em mal na sua gerencia, tanto em rela~ão 
ás pessoas, como aos bens dos seus tutelados; 

b: Aouelles a quem sobrevier algum dos motivos de e x d u s ã ~  - -  . 
indicados na seccão precedente. 

Cod. de Bespanba, arligo 187.6 e 903.O 

A nossa lcgirlaçãio actual manda excluir da tutela defe- 
rida aquclles que nzo podem ser tutores, Noviss. Ref. Jud., 
artigo 436.O; o presente Projecto n8o s6 estabelece esse 
principia no n.' &.O d'este artigo, mas addiciona as outras 
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causas de erclusilo mencionadas nos 11." i.', 2.' e 3.", que 
foi buscar ao Codigo de Hespanha no artigo 187:' e 203.", 
sobre o que temos a fazer algumas reflexões. . 

A primeira d'essas caiisas consiste em começar o tutor 
testamentario oii legitimo a exercer o seu cago  antes de 
Iiaver sido reconhecido pelo conselho de farnilia c nomeado 
o protutor. 

Não alcançBmos qual  a raslio por que n'este caso deia ser 
removido da tutela; antes nos parece que essa ingerencia 
antecipada pode miiiias vezes ser r~ecessaria e de muita uti- 
lidade para os menores; e, se ella lhe for prejudicial, o tutor 
é responsavel como geslor de negocios. Poderia n'esle caso 
impor-se-lhe uma pena, mas nBo a erclusZo, que muitas ve- 
zes 6 um beneficio. 

As leis devem ser coherentes, e não conter em si mesmas 
o meio de serem illudidas e burladas. No artigo 181." se es- 
tabelece que a tutela B um encargo de que ninguem pbde 
ser escuso, senão nos casos cxyressamente exceptuados na 
Lei; o tutor que quizer fraudar essa disposiçno, e eximir-se 
d'esse encargo, ingere-se na tutela antes do reconhecimento, 
e tem alcançado o seu fim. 

Pelos artigos 199.' e 237." o tutor testamentario, que rc- 
cusar a tutela oir for removido por sua má gerencia, perde 
o direito ao legado que lhe for deixado; se elle quizer illu- 
dir este preceito, e obviar o encargo, sem perder o legado, 
n to  tem mais do que ingerir-se na tutela antes do reconhe- 
cimento: n'estes termos 6 removido, e na0 p6de impor-se- 
lhe a pena do artigo 237.", porque se n(o verifica nem o 
facto da recusa, nem o da ma gerenoia. 

A s g i n d a  causa da remoça0 consiste em não q u e r e r  o 
inventario nos termas da Lei; esta poderia ser nociva w 

-- t43  - 
tutor ~ a i m e n t a r i o  c legatorio, p ~ r q u c  a falta de cumpri.. 
,,"to d'oquelle dercr deve ser considerada como mh gcrcn- 
da; mas para o que n5o for legatario, c para o tutor legi- 
timo, o aquella causa um meio bem lacil de subtrahir-se ao 
encargo, c escarnecer da Lei. 

A terceira causa consiste em conduzir-sc mal o tutor na 
sua gcrcncia tanto em relação 6s pessoas como aos bens dos 

~otelados: a este respeito o CoBp de França, artigo 464." 
,prime-se por estes termos =Ceux dont lu gesiion artes- 
ta&l i'incnpaciti, ou linfidéliié=, e 6 *ia1 a disposicio 

Codigo de Sardenhe, artigo 306.': nao admittcm por- 
bnio para a erclusiio quaesquer actor de mh gerencia; exi- 
gem que haja ou incapacidade ou infidelidade: e com rasgo, 
porque a incapacidade inhabilita, a infidelidade 6 criminosa, 

'devendo a exclusào da tutcla ser acompanhada da compe- 
tente punição. 

A disposiçiio que for alem d'isso, no presente caso, p6de 
ser um incentivo para a rnfi administrpção. Em summa: 
punir o cidadão, que falta aos deveres inberentes a um en- 
cargo, O acto de rigorosa justiça; isenta-lo por essa causa 
do mcsmo encargo, C estimula-lo e incita-lo a que deixc do 
cumprir com aquillo a que a lei o obriga, Ç estabelecer um 
principio fatal 5 sociedade. Por estes motiros pensamos que 
a perta applicarel 6s omissões constantes dos n."' 1.' e 2." 
nunca deve ser a remoção da tutela, que t: beneficio e não 
~ffri inento;  e quc o n.' 3 . O  deve ser limitado aos casos de 
incapacidade, ou infidelidade, cumprindo que esta seja de- 
vidamente punida. 



Ao conselho de familia pertence resolver a exclusão ou rcmo$o, 
verificando as causas ou impedimentos legaes com audiencia do in- 
teressado, sempre que esta possa ter logar sem,gravc inconveniente. 

Cod. de Hespanha, artigo 403.0 

A resolução do conselho de familia será sempre fundamentada. 

Cod, de Hespaaha, artigo 16."; de Franca, artigo IB.0 

Se o interessado acquiescer 6 resolucáo do conselho de familia 
proceder-seha imrnediatamente I sua substi tui~ão. 

Cod. de Bespanha, artigo 2 0 7 . O ;  de Franca, artigo 648." 

Se o interessado aggravar da resolucão do conselho será a reso- 
lucão sustentada á custa do menor. O conselho só poderá scr con- 
demnado nas custas, no caso de calumnia manifesta. 

Cod. de Bespanha, artigo 207.'; de Franca, artigo 148.0 

Artigo t a *  

!3e o removido nZo tiver ainda entrado no exercicio de seu cargo, 
proverá o conselho provisoriamente como convier Acerca da pessoa 
e bens do menor, em quanto se não resolver definilivamente o rc- 
curso. 

Cad. de Herpanha, artigo 209.0 

Mas se o removido estiver no exercicio de suas funcçõen e hou- 
ver grave inconveniente em que continue na gerencia em quanto 

n5o resolver o recurso, poderi o curador rcqiicrcr ao juiz a pro- 
videncia provisoria que parecer indisyensa~el. 

Cod. de Hespanlis, artigo 209.O 

O tutor ou protutor removido ficará igualmente inhibido de ser 
vogal do conselho de familia. 

Decr. de I5 dc Maio de 1832, artigo 15.9; Cod. de Hespanha, artigo 
90L.0; de Franca, arligo 841.0; de Sardenha, arligo 308.' 

DOS DIRBITO. B ODRICIÇÜUS DO TUTOR. 

Arligo 14'1.0 

Pertcncr ao tutor: 
3 .O Regcr e defender a pcssoa do menor e administrar seus bens 

como bom pae de familia, e representa-10 cm todos os actos civis, 
excepto no casamento e disposicão de rillima vontade; 

2.0 Educa-lo ou fazc-lo cducar, alimentar e tratar segundo a sua 
condi~ão, em conformidade com o disposto pelo conselbo de fa- 
milia ; 

3 . O  Reprehender e corrigir moderadamente o menor em suas 
faltas, rccorrendo, se não se cmendar, ao consclho dc familia, que 
procederá nos termos do artigo 163.'; 

4: Requerer inventaria do patrimonio do menor dcnlro em oito 
dias, desde aquclle em que lhe for deferido juramento, c promover 
solicitamente o seu andamento; 

5." Requerer a convoca~ão e auctorisayão do consclho de fami- 
lia em todos os casos em que esta aiictorisacão i: uecessaria; 

6: Arrendar os immoveis do mcnor por tempo que não exceda 
a tres annos; 

7." Prover ás reparacões e despczas ordinarias dos immoveis, e 
fazer cultivar os prcdios rusticos que não forem arrendados; 

8." Receber as rendas, fóros, pcnsóes c juros do menor, e pro- 
mover e receber o pagarncnto d e  quaesquer ditidas, salvo O dis- 
posto no ariigo 228.'. n.O 17." Sc o pagnmcnio comtudo i 1 exceder a 



10@$@00 réis poderá exigir o devedor quc O protiitor r i~hrique o 
recibo, sob pcna de niio ser havido por quite no caso de insolven- 
t ia do tutor; 

9." Propor as accóes conservatorias, e defender o mcnor em todas 
c quaesquer accões intentadas contra elle; 

10." Pagar as dividas do menor, se para isso cstiser auctorisado; 
1 1 . O  Aceitar a beneficio de inventario as herancas que  sobre- 

vierem ao menor; 
f 2 . O  Promover a venda dos bens moveis do menor nos casos em 

que náo possam conservar-se, e a venda dos immo~c i s  nos casos em 
que esla p8de ter jogar. 

Cod. de Hespanba, ariigo !!18.0 e seg. ; de Franca,  ariigo 450.s e seg. 

Do n." i." d'este artigo se deduz que o tutor representa 
o menor em todos os actos civis, it excepçzo dos dois lá 
mencionados; e poderá essa representação ser suficiente 
duraiite lodo o tempo do menoridade? A riossa legislagi~o 
actual exige que o menor seja ouvido em todos os actos 
civis, uma vez que passe de doze annos, sendo femea, e de 
quatorze, sendo varào; e que n'elles figure juntamente com 
o tutor ou curador. Estamos certos que se não quer des- 
truir esse preceito rasoavel e justo; mas para isso 6 necessa- 
rio estabelece-lo claramente. 

8 ahsolotamente defczo ao tutor: . 
4."  Dispor por titulo gratuito dos bens do menor; 
Soe Arrendar, comprar e arrematar os bens do menor; 
3 .Tornar-se  cessionario de direitos ou creditos contra o seu pu- 

pillo, excepto nos casos de subrogacão legal; 
4.0 Receber doacões do menor, entre-vivos ou por testamento, 

ou do pupillo emancipado ou q u e  tenha chegado Q maioridade, 
salvo depois de ter dado contas de sua administração e ter obtido 
quitacão geral ; 

L." Fazer contratos em nome do pupilIo quc O obriguem pes- 

soa]inente a praticar certos actos ou faclos, exceplo no caso em que 
essa obrigarão seja rieccssaria á sua ediicacão e estahclecimeiito. 

unico. O disposto i10 i 1 . O  4." não eomprehendc os tutores que 
forem ascendenles rio menor. 

Cod de Hespanba, artigo 336.0 e seg. ; de Franca, artigo k l j O . 4  e seg. 

No n." 4." prohibe-se ao tutor receber doaçoes do menor 
entre-uivos, ou por testamento; e no $$ unico s6 são excep- 

- 

tuados «s tutores que forem ascendentes: imagincse que O 

menor tem irmáos, dos quaes um I? seu tutor, e que quer 
fazer testamento contemplando-os n todos desigualmente, ou 
s6 alguns d'elles, ou mesmo a estranhos; !&se na alterna- 
tiva, ou de nZo fazer testamento, ou de excluir o irmão que 
6 seu tutor: o mesmo lhe succede, quando tcndo só dois 
irmáos, quizer excluir o que náo 6 scu tutor e contemplar 
a este; e isso niío parece conformar-se com as normas do 
justo. Alem de que, similhante disposiçào ha de fazer com 
que o tutor parente, que tiver direito n alguma parte da h+ 
rança a6 intesrato, obste 6 factura do Eestamentodo tilielado, 
ou cure de aniquila-lo. Entendemos pois ser mais justo e 
conveniente eliminar esta disposigo. 

O tutor deverá declarar no inventario o quc o mciior lhe dever; 
se o não fizer não poderá exigir o seu credito duranlc a lutela, c 
perderi os interesses que csse crcdilo lhe dcvcsse render desde a 
data do invcntario atC ao tcrmo da mesma luiela. 

Decr. 18 Maio 1839, artigo 52.0; N o v .  Ref. Jud., ar t igo  441.'; Cod. 
d e  Hespanlia, artigos 225.0 e $$%.O; de Franca, artigo 451.O 

O tutor dativo que tiver scrvido dois annos não poderá ser con- 
strangido a continuar na tutela contra sua vontade. 

Ord., liv. 11 4 . O  . tit. 10%." S 9." 



O tutor tem direito a ser gratificado; e se esta gratificacão n& 
tiver sido fixada pelos paes do menor em seu lestamento será arbi- 
trada peIo conseiho dc familia, comtanto que não exceda á vintena 
dos rendimentos liquidos dos bens do menor. 

Ord., fiv. 1: til. 88:.§ 43.O; Cod. d e  Hespanha, artigo 453.0 

A Ord., liv. 1.' tit. 88.' $ 53.", concede aos tutores e 
curadores a rintena do que os bens renderem, nJo passando 
clla de 50$000 r+is em cada anno, quantia que se acha tri- 
plicada pelo Alv. de i 6  de Setembro de 1814 $ 2:; a res- 
tricçiio do quantitativo, para que não exceda certa somma, 
nao parece justa, porque a gratifica@o deve estar em pro- 
p rçao  com o trabalho. O Cod. Civ. de Arapanha no artigo 
253." determina que a retribuição possa variar entre o mi- 
nimo de 4 e o maximo de 8 por cento: a variação 6 justo, 
porque a grati6caçáo sufficiente para retribuir a administra- 
c30 de predios rusticos, 6 por certo exorbitante para retri- 
buir o trabalho de receber juros de fundos publicos ou di- 
videndos de lucros de companhias: o artigo, fixando o ma- 
ximo, satisfaz a todas as con~eniencias. 

H& porkm na citada Ord. uma disposirGo, pela qual se 
concede aos tutores testsmentarios escolher ou a vintelia, 
ou o que pelo testador Ilie for deixado; mas nào receber 
amùas as cousas. Pelo artigo do Projecto ficam ellcs com 
direito a ambas ellas. Qual d'estas disposições serh preferi- 
iel? Como o illustre Auctor do Projecto considera o legado 
deixado ao tutor tesfamentario, como uma retribuipiio do 
onus, e por isso decreta o perdimento do direito bquelle, 
quando este se recusa, artigos 199.' e 237.". a cohereocia 

induz a adoptar o principio da Ord.; cxceplo quuiido o te* 
tador premitar o contrario. 

O tutor é rcsponsavel p l o s  prejuizos que  por (do. culpa OU ne- - 
j$igcncia causar ao seu pupilio. 

D a r  18 de Maio da 1832, arligo i9 .0;  No~iss. Rei. Jud.i artigo Ili.'i 
Cod. da Franca, artigo 450." 

~ r b e n ( i  do ficam legaimante hypothecados. desde o dia em 

que comecar a exercer o seu cargo, As obriga~6es que contrabir Para 
,-nm 0 maior;  mas podori fazer icduzir esta byp~lheca  "05 termos ---- 
declarados no titulo respectivo. 

C.( da Haapanba, artigo 223.0; de Franca. iNig0 2:itI-' 

0 tutor ( obrigado a dar contar da  sua gercncia, ou seja ao 
con.clho de familia, uu seja ao yupiilo emancipado OU cbesado a 

maioridade. o.... i a  <ic n a i a  d t  18.39, artigo Si:; Noiiss. 8 1 .  Jud , 
arligo 146.'; Cod. de Franca, artigo 469.O 

contas aprcsentidnr ao conselho de familia serão examinadas 
por uma ou duas pessoas intclligcntei designadas pelo mesmo C o e  
selho de entre 0s seus membros, sendo possivel, e s~e'áo a ~ p r o v a d a ~  
OU rcprov.das em todo ou em parle como pawcer direilamenlc 

18 de Maio &c 1832, artigo S I  O ;  Korior. Rei.  J u d ,  8l,1i6"L7 



AS contas devem ser acompanhadas de seus doeumcnfon ju r í f i -  
cativos, CxCePtO emquanto a despezra miudas de 

10 6 coa- lume exigir recibo. 

D'. "r". 2.0 ani,gos 7 2 6 .  e %,o; C O ~ .  Franca, arsa &?I..; 
de Sardenba, artigo 361.0 

SerZ0abo~adas ao tutor todas as despens legalmente feitas, ainda 
qued'dlas não tenha resultado protcilo a0 menor, 

' 
isso não acon- tecer Por culpa do mesmo tutor. C O ~ .  de A a p a ~ b ~ ,  P6Q,I 

O qile r e s ~ l ~ r  contra o tutor renced os juros ]egaes 
desde a data das contas. 

O alcance i favor do tutor scri  saiiifeito pelos primeims rendi- 
mentos do menor que o tutor receber; mas sc occonercm despeZas 
U ~ n ' e s v  de fbrma que O tutor se não possa i n l r a r ,  rc,cer,j jum 
O wu alcance, se 0 conselho b fanilia não prover de ..t, modo 
ao seu pagamento. 

O alcançado .i0 tiver bens por onde indemniss o ,+ 
ePreso até que pague O alcance, por tahtoI d b I  

<IuantOs corresponderem a somma devida, na ras jo de 500 ,,(is por 
dia, não podendo o tempo da prisão exeeLr a a i s  mezcs. 

18 ( 0  &aio de IMt, artigo 69.0; N0ri8$. ~ , , d . ,  (60,0 

No Decreto de  18 de Maio de 1832, artigo 59.0, c N ~ -  
"3s. Ref- Jud.. artigo 450.', se determina que o (,to, 

ficar alcan[ado, e nzo tiver bens para indem~iisar o mellor, 
preso 016 pagar todo o alcance: aqui limita-se a prisilo 

, tantos dias yuuntos corresponderem P somma devida na 
msao de  500 rkis por dia, nGo podendo exceder a seis me- 
,,, que correspondem a 904000 rkis. A primeira bestas 
disposi~ões deie ser considerada como injusta, por poder 
sujeitar o tutor alcançado a uma prisâo perpetua: a segunda 
Lera consigo o incentivo para que o alcance seja o maior 
possivel; porque, ou ellc se limite a 90/000 reis, ou re 

a muitos contos de reis, a pena 6 sempre a mesma: 
e então O interesse convida o roubar muito, porque nem 
por isso a augmenta. Parece-nos mais conre- 

e justo que ao alcance dos tutoras, que na0 tiberem 
por onde paguem, nem fiadores que por elles r e s ~ o d a r n ,  
se sppliqi,e o principio esklelrcido na No\isr. Ref. Jud- 
artigo 6 7 2 . O  $ unico, e ~ o d .  Pen., artigo 1Oi.0 $ I-.'. sendo 
p r e s a  pelos dias correspondentes L importnncia total do al- 
cance, cao(aod+se, ou a 500 rQs, ou a 1$000 rkis por dia: 
~ e ~ ~ a ~ i d ~  a prisão logo que o pagamento se effectue 

Artlga 291.' 

~~s casos da mora do tutor ou de ausencia ou interdicçio, as 
contas serão dadas pelos seus herdeiros represenlantes, ma5 não 
]hc3 apylicir69 a pena comminada na ultima parte do artigo 
precedente. 

Cod. de Bcspinha, ar ligo 9 5 ' J . O  

NO calo de e m a n c i g ~ í ~  ou maioridade as conlar serão dadas a0 
mancipado ou maior com asdslencia do curador e protulor. 

s r.. 0 alçame que rcruILar d'estas conta  icnccii juros Ic%aCS 
a favor ou cunlra o llilor, no primeiro caso dcsdc que ao CX-pU- 



pillu for requerido o pagamento com previa entrcga de seus beiis, 
C no segundo desde a data das contas. 

. . 

$2.' O ex-pupillo corniudo r6 conserva hypotleea iegal pelo al- 
cance que  Ihe for devido, se a fizer averbar no registo competente 
dentro em quinze dias a contar da mesma data. 

$ 3.O No caso de insol~encia do cx-tutor poderá ter logar a re- 
querimento do ex-pupillo a pena comruinada no artigo 260.O 

Cod. de Franca, arligo 474.0; Decr. 18 de Maio de 1832, artigo 57.0 

O f, 1.' d'este artigo trata dos juros no caso de haver 
alcance do tutor para com o menor, sobre o que jh se havia 
providenciado no artigo 258." 

..n 

O $ 2." determina que o ex-pupillo s6 conserve bypo- 
theca legal pelo alcance, que lhe for devido, se a fizer aver- 
bar no registo competente dentro de quinze dias: temos a 
notar que esse registo de hypotheca já deve estar feito desde 
que o tutor se encarregue da tutela, porque desde essa epo- 
ea fica constituida a hypotheca legal conforme o artigo 253: 

O Decr. de 26 de  Outubro de L 836 incumbe no artigo I 1 .O 

aos sub-tutores o promover os registos de taes hrpothecas. 
Quaiido lemos o artigo 253." do Projecto, pensdmos qiie ahi 
não se fallara no registo por se reservar essa disposiç~o para 
quando se tratasse das hypothecas; mas risto que n'cstes 2: 
se marca o praso do registo para a consertaçào da hypo- 
theca legal, 6 conseguinte que no artigo 2 5 3 . O  tambem se 
marque para a sua constituiç20, e se incumba esse dever a 
quem dera exerce-lo, tisto que se nuo encontra entre as 
obrigaçòes doa protutores especificadas no artigo 364: 

O emancipado ou maior que, dentro de seis mezes a contar do 
termo da tuteia. não tomar cotiias ao seu ex-tutor. perderá o di- 
reito de rcquerer a irnposiyáo da pena comminada no artigo 260: 

Não se declara aqui, como faz a legidoç~o actual, qual 
o praso dentro do qual d e ~ e  ser intentada a ac@o para pedir 
contas on verificar as prestadas; se isso se reservou para 
nuando se tratar das prescripções, tambem para 1I devia 1 -~ 

ficar reservada a materia d'este artigo. 
O pnso de seis mezes parece-nos nimiamente curto, e.+ 

pecialmente para os emancipados por casamento, se vingar 
o sgstema do Projecto, que nao faz limitaçlo alguma quanto 
h idade do casado para ser emancipado; nem vemos O inte- 
resse social em estabelecer uma t8a curta prescrifçao. 

DO1 D I u B ~ I O S  6 0 ~ ~ 1 6 f i ç Ü M  DO RUOTUIOB* 

Artlgo t 6 4 . O  

Compete ao protubr,  alem de outras altribui;Des consignadas 
na lei: 
I: Sustentar e defender os direitos do  menor em juizo Ou f6m 

d'elle, sempre que se achem em opposi(ão com os interesses do 
tulor ; 

2.. Vigiar a administrapão do tulor e levar ao conhecimento do 
curador e do aiorilho de familia tudo o que lhe pareça 
Q pessoa e interesse do menor; 

3.0 Assistir ao inventario e venda dos bens do menor; 
*a1 do tutor ; 

8." Intervir na  reduccáo da hypotheca le, 
5.0 promover a convoca~ão do conselho de  Iamilia nos casos de  

abandono ou racancia de tutela, e em todos aquelles em que deva 
ler logar a remocão do tutor. 

Xmiss. Rei. JuJ., ariigos bSP.0 e 433."; Cod. de Hespnnba, arligo 188.' 

Artlgo *SiS-D 

O protutor pjde assistir ás delibera[Õos do conselho 
bmilia e 

tomar parte n'ellas, mas não volara. 



Artigo X 6 t S . O  

Ylde exigir do tulor no mez de Janeiro de cada anno uma nota 
do estado da administraqão dos bens do menor; e a Lodo o tempo, 
que o tutor lhe deixe ver o seu iivro ou cacicrno dc gerencia e lhe 
preste os esc~arecirncntos que a e,te respeito precisar. 

Cod. deFianfn,  a:.ligo i50.0; de Sn:r!eoha, ar;igo 31C.0 

O protutor não póde aceitar procurayão do tutor em objccto da 
sua gerencia. 

E o tutor poderá aceita-la do prolritor? A providencia, 
se necessaria fosse, deveria abranger tutores, pro-tutores, 
curadores e vogaes do conselho; mas parece ser superflua, 
porque todos elles desempenham funcções incompati~eis dc 
occumular-se; e ninguem dirá que o protutor, que pelo ar- 
tigo 26k.O tem de defender interesses oppostos aos do tutor, 
possa ser seu procurador nos objectos da sua gerencia. Serh 
pois mais conveniente eliminar este arligo, ate para que 
ninguem sustente, como poderia sustentar plausivelmente, 
que a prohibiçao ao protutor importava a n3o prohibição 
aos outros. 

Artluo m . 0  

São applicaveis ao protutor as disposicões dos artigos 248.', n.OB 
2.O, 3.", 4.", e 282." 

Cod. de Franp, artigo 4s.'; de Strrdenlia, artigo 983.. 

As funccões do protutor acabam com a tutela. 
Noviss. Rof. Jud., artigo 438.O; Cod. de Franca, arlígo 425:; 

de Sardenha, artigo 984." 

Artigo t ' Y 0 . O  

Os bens de raiz do mcnor serão dados de arrendamento se O con- 
selho de familia não resolver, por maior conveniencia, que sejam 
administrados pelo tutor. 

Ord., Iiv. 1.0 til. 88.0 § 99: e seg.; Noviss. Ref. Jud., artigo bi3.0 
\ 

Artigo l ' ã l . O  

O arrendamento será sempre aununciado com antccipacão de  
trinta dias nos jornacs da cornarca da localidade, se os houver, uma 
vez por semana, emquanto não decorrerem os ditos trinta dias, 
por annuncios affixados nas portas da igreja da fccguezia da situa- 
ção dos predios. 

S 1." Estes annuncios devem declarar o dia e logar em que o 
arrendamento deve ser feito, e a natureza e situacão dos prediw. 

2 . O  O protutor vigiará se estas formalidades são ou não cum- 
pridas, e assistirá ao tutor na celebracão dos contratos. 

Noviss. Ref. Jud., artigo 600." 

Este artigo e os seguintes, respeitantes As formalidades 
que deve haver nos arrendamentos e vendas dos bens dos 
orphãos, são mais-proprios de um Codigo de processo, do 
que de um Codigo Civil. Sobre esta materia veja-se a Ord., 
liv.5 i." tit. 88." $ 22." e seg.; o Cod. de Procedure Fr., 
artigo 945." e seg., e 955." e seg. 

A venda dos moveis, no caso em que esta deva ter logar, será 
feita em leilão perante o juiz respectivo com assistencia do protu- 
tor e curador, excepto se por scu diminuto valor for o tutor encar- 



regado pelo conselho de familia de realisar a venda particular- 
mente. 

$ i." O dia. logar, hora do leilão e o seu objecto em geral será 
annunciado nos jornaes da comarca, se os iouver, com antecipacão 
de quinze dias, repetindo-se o annuncio tres vezes pelo menos, e 
por editaes afixados nas portas da casa do tribunal. 

A r t i g o  27s: 

A venda dos immoveis do mcnor será feita do mesmo modo, com 
a diffcrenca que os annuncios devem ser feitos nos jornaes da co- 
marca com antecipacão de trinta dias, repetindo-se duas vezes por 
semana, e serão afixados cditaes nas portas da freguezia da situa- 
ção dos prcdios. 

Arilgo W4.O 

Se os moveis ou imrnoveis eslirerem em differcnte julgado, será 
effectuada a sua venda n'esse mesmo julgado por deprecada do juiz 
da tutela, precedendo os referidos annuncios ou cditaes e com as- 
sistencia do respectivo curador e da pessoa que o conselho de fa- 
milia auclorisar, se o julgar neccssario, para requerer no acto tudo 
o que for a bem do menor. 

A&lgo IOYb.0 

Sempre que se haja de proceder á venda em leilão de bens do 
menor, lixará o conselho de familia o minimo preco venal, verifi- 
cado previamente o valor dos ditos bens. 

Se os lancos não cobrirem o valor das avaliacóes será a praqa 
adiada para outro dia determinado, que será aniiunciado pelo , p r s  
goeiro. 

No dia determinado voltarão os bens á praqa, e se não h o u ~ e r  
laiicador lavrar-se-ha termo d'isso mesmo, c o conselho de famitia 
resolverá o que parecer mais conveniente. 

Observar-se-hão em tudo o mais as formalidades ordinarias das 
arrcmataczes. 

SECÇÃO i'iq4 

Artigo tYO*' 

0 mcnor p0dc emancipar-se; 
1 .O Pelo casamento ; 
2.0 Pelo grau de bacharel ; 
3." l'clas ordens sacras; 
4." Pelo curso complcto das escolas polytechnica c medico-ci- 

rurgicas de Lisboa e Porto; 
5.0 Pela posse ou exercicio de algum emprego de nomeacão regia, 
6.' Por cnnccssão do pac, ou da m5e em sua falla, ou do conse- 

lho de faniilia na falla de  ambos. 
Decreto i 8  de l s i o  de 1832, art igo~62PeVJ.~;  

Noviss. Rel. Jud.,  artigo 453." 

Varias são as alterações, que contem este artigo com re- 
laça0 á jurisprudencia existente, tendendo a favorecer a eman- 
cipaçno e enervar coosequentemente a força do patrio poder. 

Póde o menor, segundo a disposição do artigo, obter a 
emancipaç?io por seis diiferentes modos, sobre os quaes fa- 
remos algumas rellexões. 

1 ." Pelo casamento. -Trataremos d'este objecto, quando 
nos occuparmos do artigo 281." 

2." Pelo grau de bacharel.-Tanto pelo Decreto do 18 de 
Maio de 1832, artigo 62.", como pela Noviss. Ref. Jud., ar- 
tigo 453.O. exigia-se o grau de bacharel formado para q i i ~  " . - 
tivesse logar a emancipação (o que está de accordo com o 

- 

pensamento da disposiç80 do $ 1." artigo 65." da Carta 
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Constitucional): pela presente disposifio fica sendo su& 
ciente o grau de bacharel: porem, se otlendermos a que 
este grau não basta para o exercicio da Faculdade respectiva, 
nem habilita na de Dircito para ser juiz, nem mesmo dele- 
gado, ou advogado, reconheceremos que a alteração que se 
qucr introduzir, carcce de solida bdse. 

3.' Pelas ordens sacras.-l'esta parte niio ha alteração 
alguma. 

4." Pelo curso completo das escolas polytechnica e medico- 
cirurgicas de Lisboa e Porto-Tombem não temos a fazer 
reflexão sobre esta disposição, poisqiie os individuos, assim 
habilitados, estão aptos para eslahelecer economia separada. 
e não carecem dos cuidados paternacs. Cumpre j~orkrn ex- 
pressar o pensamento por palavras, que comprehendam a 
Academia polytecbnica do Porto. 

5." Pela posse ou emrcicio de algum emprego de nomea- 
çüo regia.-Esta disposição vem substituir a que se acha 
na legislaçio actual =sendo oficial do exercito, ou marinha, 
que tenha compleiodo virale e um annos=: basta confronta- 
Ias para recoohecer que a do Projecto em parte 6 amplia- 
tiva, em parte 6 restrictiva. Amplia o preceito, que era $6 
respectivo aos ofiiciaes militares que tivessem completado 
vinte e um anoos, o todos os empregados publicos de no- 
meaçso regia sem distincção de idade; e res t r ingw quanto 
~quelles, porque ficam excluidos os que não tiverem nomoa- 
ção regia. 

D'esta f6rma os sargentos, ainda de mais de vinte e um 
amos, que nao s8o de nomeação regia, não alcançam a eman- 
cipação; e qualquer official de secretaria, qualquer aspirante 
que serve debaixo das ordens dos officiaes superiores, seja 
qual for a sua idade, uma vez que tenha nomeação regia, 
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fica emancipado. Não ignor8moa as doutrinasda Mell. Fr., 
l o s t  Iiir. Civ., liv. 2.' til. 5." $ 21.', que considera que 
toda a diapidnde ou emprego deve produzir a emanc ipa~~o ;  
mas vemos que cllas nio trem sido adopiadas em todo a sua 
generalid~de, porque a nossa legislalo as tem restringido: 
e 6 por isso que Lir Teixeira no seu commentario a esse $, 
fallando do artigo 453.' da Noviss. Ref. Jud. diz:=Enren- 
denzos esta lei restrictiva ás suas disposi$ões txpressas, pois 
marchdmos do grincipio da  conaeniencia publica da  manu- 
ynção do poder pairio na  generalidade legal.=Conforma- 
mo-nos com este principio. 

6." Por  eoncessüo da pne, ou da mãe em sua falla, ou 
do conselho de familia na  falia de ambos-Nada temos que 
reflectir contra esta di5posiião modificada pelo artigo 252.": 
e só notaremos que pelo a r t i g  299." O juiz fica substituido 
ao conselho de lamilia quanto iis povidencias respeitantes 
aos fillios espurios: e que pelo artigo 306T fica competindo 
ao consellio pupillar a emancipa~âo dos expostos. D'esta 
Brma, ou se ha de ampliar a determinaçlo d'este n.' 6.' 
de fhrma que abranja aquellas especies, ou se ha de limitar 
a rubrica da secçio a emancipaç30 dos filhos legitimas e Ie- 
gi timados. 

Artlgo tB0." 

A emancipacão habilita o menor para reger seus bens c pessoa 
como se fosse maior. - 
Em prescnGa d'esta determinaçzo, e nBo havendo outra 

que o vede, o menor emancipado fica completamente habi- 
litado para exercer todos os actos em que se requer a w- 
pacidade civil, A Ord., liv. 3P tit. 42.' 2.', determina que 

-o menor havido por maior, não poder& vender, alhear, 



obrigar ou enlpetahar bens de raiz.-0 Decreto de 18 & 
Maio de 1832, artigos 65." e 66.", ordena que o menor eman- 
cipado antes de completar vinte e cinco annos náo possa 
vender, alienar, dar, trocar bens de raiz, nem arrenda-los 
por mais de tres annos; nem passar recibo geral ao tutor 
por sua administração, sem auctorisaçào dos pacs ou conse 
lho de familia: igual disposição contbm a Noviss. Ref. Jud., 
artigos 458." e 489." E m  harmonia com esta legislaçâo pa- 
tria estão o Cod. de França, artigo 483." seg.; o de Sar- 
denha, artigo 361." e seg.; o de Hespanha, artigo 278.", e 
outros. Estas providencias são justissimas, e n6s n60 pode- 
mos deixar de as preferir & innovaçáo, da qual devem ema- 
nar funestos resultados. 

arttgo %@L0 

A emancipação por casamento só produz todos os seus effeitos 
legaes sendo competentemente nuctorisado. 

uriico. Casando-?e o menor sem a necessaria auctorisa@ío, con- 
tinuará a ser considerado como menor emquanto á adminislracão 
de  seus bens até Q maioridade; mas ser-lhe-hão arbitrados, dos ren- 
dimcntos dos ditos bens, os alimentos necessarios ao scu estado. 

Deduz-se da doutrina d'este, e do arligo 286.", que a 
emancipação por casamento do menor, feito com o compe- 
tente auctorisação, produz todos os seus effeitos legaes; isto 
é, que o habilita para reger seus bens e pessoa como se 
fosse maior. (Artigo 280.") Segundo as leis da Igreja re- 
quer-se que o var2o tenha quatorze annos c a femea doze, 
para contrahir matrimonio; e muitas vezes se dispensa a 
idade para poder celebrar-se com menos annos: e ha de a lei 
considerar individuos, na epoca da pubeidade, com to- 
tal inexperiencia do mundo, como emancipados p r a  rega- 
rem seus bens e suas pessoas? O preceito da Ord., liv. 1." 
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tit. 88." f, 28.'; e liv. 3." til. &e.' $ 3 . O  parece-nos ser pre- 
feriveI, e de maior conveniencia social. 

A emanciparao mencionada no artigo 279." n." 6 . O  sb póde ter 
logar a aprazimento do menor, e comtanto que haja completado 
dezoito annos se for auctorisado pelos paes, e vinte se o for pelo 
conselho de familia, sem distinccão de sexo. 

Cod. de  Eespanhn, artigo 973.6; Decr. 18 de Maio 1839; 
artigo 63.0; Noviss. Ref. Jud.  artigo 484.0 

A emancipacão outorgada pelo pae ou mãe consistirá n'um sim- 
ples auto ou termo assignado perante o juiz do domicilio do eman- 
cipante; e a outorgada pelo conçclho de  familia consistirá no auto 
de deliberacão tomado na fórma ordinaria. 

$ unico. O juiz mandará passar em seguida o respeclivo alvará, 
que só produzirá seu effeito desde que for registrado no livro ou 
registro da tutela. 

Decr. de 18 de Maio de 1832, artigo 64.0; Novisa. Ref. Jud., 
artigos 465.0, 456.0 e 157.0 

Nos cases dos n.O" .O, 2.", 3.". 4." e 5." do artigo 279.O apre- 
sentará o menor, não estando debaixo do patrio poder, o docu- 
mento respectivo ao conselho de farnilia, que  o haverá por cman- 
cipado para entrar na livre administracão de seus bens, se não OC- 

correr justo motivo de opposicão. 

Este artigo e os seguintes podiam ter melhor cabimento 
nas Leis ou Codigo do processo. 

Se o menor estiver debaixo do patrio poder, o documento mcn- 
cionado no artigo precedente seri  apresentado perante o respectivo 14 



juiz, que oul i r i  os paes do menor e fará lavrar termo de rcconhc- 
cimento ou opposicão. 

Artigo Z 8 9 1  

R i o  havendo opposicão nos casos mencionados nos dois artigos 
preccdentes, expedir-se-ha o alvará na fórma declarada no artigo 
283.". e o menor entrará lia livre administracão de seus bcns. 

Artigo W . 0  

Havendo opposi~áo do conselho de familia ou dos paes do m e  
nor, poderá estc.recorrcr para o conselho de tutela. 

$ irnico. N'este caso scja qual for a decisão do conselho de fa- 
milia, poderá ter logar o recurso d'appcllacão para r r e l a~ão  d e  
districbo, q u e  resolveri delinitivamcnte. 

Veja-se a observae~o sobre o artigo 230." 

A emanciparão concedida não pcíde ser revogada; e sómeirfe po- 
derá tcr logar a interdiccão do emancipado nos termos declarados no 
tilulo 1 O . O  

Este principio é contrario ao que se acha determinado 
no artigo 67.' do Decreto de f8 de Maio de 1832; na 
Noviss. Rei. Jud., artigo MO."; no Codigo de França, ar- 
tigo 485.'; de Srdenhs,  artigo 363.' l? certo que essas 
legislaç0es tratam do caso em que o mcnor pratique actos 
de adrninistrayão, que lhe são inhibidos, a despeito da eman- 
cipação; inhibiçâo gue se nao encontra n'esie Projecto: t e  
d a ~ i a ,  como n6s combatemos esse principio consipado no 
artigo PSO.', somos logicos não nos conformando com o que 
aqui se estabelece. 

Acrescentaremos que a unica referencia ao tit. IO.", que 
trata da =incapacidade por demenciaz, vem a excluir 

i n t e rd ic~h~  por prodigalidade, de que trata o tit. 1%"; e 
essa de certo não podia ser a mente do Auctor. 

Artigo asmo 

Chegando O mcnor 6 idade dcvinte e cinco annos, poderi dispdr 
livremente de siia pessoa c bens nos termos da lei gcral, não ha- 

causa Icgitima de  intcrdicyão. 

Poder& fazer algum'contrato com o seu ex-tutor? O De- 
creto de 18 de Maio de 1832, artigo &S.", só o permittia 
decorridos dez dias depois de dada a conta da adrninistra- 
ção, e passado recibo geral: esta providencia foi copiada do 
Codigo Civil de França, artigo 472.O, c 6 conforme com o 
disposto no Codigo de Sardeliha, arligo 349.", e no do Hes- 
panhn, artigo 264.' Parece-nos conienientc que seja iniro- 
duzida no novo Codigo, pois que a do artigo 248." $ 4." 
6 restricta As doações. 

Artigo eaDO.o 

O menor chegado á maioridade deverá comtudo rcqucrer com a 
certidão de idade. que lhe sejam entregues os bcns quc tiverem CS- 

lado em administrarão, e sc lhe dê haixa no livro da tutela; e as- 
sim o ordcnaríí o juiz respectivo, ouvidos ospacs ou o conselho dc 
familia c eurador dos orphãos. 

A disposi~50 d'este artigo, resyeitaote a processo, pdde 
ser eliminada do Codigo Civil. 

~ r t ~ g o  rcr.O 

Se acontecer p0ri.m que o menor esteja sujeito a algiima causa i 9  , 



rega1 de inferdicq50, não lhe ser50 entregues os bciis, sem que se 

conheça d'essa incapacidade nos termos da lei. 

Esta d;sposiçáo parece superíiua em rista da outra con- 
tida no artigo 289." 

si?cçáo 19: 

Artigo tw.* 

A tutela dos filhos pcrfilhados rege-se pelas mesmas regras da 
tutela dos filhos legiiirnos, salvas as seguintes modificacóes. 

Cod. de Bespanba, artigo 267.0 

O conselho de Rmilia será substituido por um conselho espcriaf 
composto de cinco visinhos, que o juiz dos orphãos nomeari d'entre 
os amigos ou parentes do pae ou msc que haja reconhecido o filho 
monor. Cod. de iiespanbr, artigo 9680 

Se o pae ou mZe que haja perfilhado o lilho iflegilimo IhB no- 
mear tutor em seu testamento, esta nomeacão sur t i r i  seu cffeilo 
ainda que o filho venha posteriormente a ser reconhecido pelo outro 
pmgeni tor. 

Cod. de Hespaiiha, artigo 269.C 

A tutela legitima não terá iogar emquanto aos lilhos perlilhados. 

Cod. de ifcspanha, artigo 270.8 

O pae e mjle do filho espurio menor páde nomear-lhe tutor por 
acto entre-vivos oii em seu testamento. 

Os espurios siío ransiderndos pelo artigo 135.Qomo in- 
teiramente estranhos a seus paes e B farnilia d'elles, nHo 
tendo outro direito que o de exigir alimentos. NBo vemos 
determinaçáo que vede aos paes institui-los herdeiros, sem 
prejuizu dos Iegitimos; iiern presumimos que se rcnha a 
estabelecer: na h; pothese, ou de os instituircm, ou de  lhes 
consignarem alimentos, náo encontrâmos embaraço em que 
tenham a faculdade dc nomear-lhes tutor; n8o assim ria 

hgpothese em que tenham de ser demandados segiindo O 

estabelecido no artigo 293."; porque seria original deixar 
á escolha dos paes o nomeação do tutor qiie havia de pro- 
por contra clles as acçóes alirnenticias, coso taes acções se 
venham a admittir. 

Artlgo *b%" 

Na sua falta nomeara o respectiro juia dos orpháos pessoa ido- 
nea que se encarregue do menor, e proveja á sua educacão e de+ 
tino com os meios que para esse fim os paes lhe siibministrarem. 

Ord., liv. 4." til. 102.O 
Artigo XOB.' 

Se os paes nenhuns mcios houverem destinado para os alimentos 
do filho, o tutor promoveri contra os pacs oir sccis herdeiros, com 
assistencia do curador geral, as acyács que possam ter logar, em 
eonformidudc com a lci. 

- Cjid l ir .  1 . "  t i l .  88: $ $ 1 . " ;  S l u .  18 Oulubro $806, 3 8." 



Sâo auctorisadas, por este artigo, as acçVcs dos filhos 
espurios contra os paes para havcr alimciitos, caso eIles 
nzo hajam desti~iado meios para esse Em: a rasào natural 
e a experiencia de  longa pratica forense nos fazem trepidar, 
terido que, em logar dc se  desmoronar e aluir os ultimos res, 
tos da nossa legislaç50 anti-social, parece pretender-se so- 
lidar prcscripç6os, que n6s, tahez infundadamente, conside 
ritmos como pouco conformes ao espirito do christianismo, 
nocivas 1 moral, perturbadoras da paz das familias, que eon- 
stitucm a base elementar da boa organisaqso social: e con- 
sequentemente oppostau aos interesses publicos. 

Somos partidarios fanaticos do principio que db a maior 
extensa0 ao dever alimenticio entre ascendentes, descendeu- 
tes e collateraes, porque estamos persuadidos que d'abi 
emanam dois grandes bens sociaes: augmento de educaçso, 
sem a qual nao ha moral; e diminuiçgo do pauperismo, que 
r o cancro quc mais corroe as  iiscerar da sociedade, e o 
inimigo mais implaca~el do direito de propriedade: todavia 
queremos que esse direito asserite sobre o facto incontesta- 
vel do estado constante do registo cibil, ou de actos pubfi- 
cor incontmiersos: e d e  forma nenhunia podemos convir 
que, com tal pretexto, se vào depassar os arc3nos da vida 
privada, e pbr B luz do dia os defeitos e os c"mes, que teem 
Por motor, n30 a nequicia d o  coraçio, mas a fragilidade do 
barm humano; defeitos e crimes em cujo owultuGâo luera 
a moralidade e o bem dos povos. 

A acção de petiçlo de alimentos do filho espurio não 
póde ter outra base senão o facto da paternidade ou mater- 
nidade; e assim 6 indispensavel, ou que este facto seja claro 
@ incontroverso, ou que se investigue e prove: admiftimos 
a primejra proporirao da alternativa; r~pel l imos a regsiida. 

1Jn dc consciitir a lei que o fillio dc uma mullier, a qual 
com o maior impudor, levada de estimulas de concupiicen- 
ria e derassid~o,  ou da sordida esperança de obter um maior 
preço de seu corpo venai, r entregou a tratos adiiltcrinos 
com homem casado (quando n20 4 com muitos) v6 deman- 
d a r  o incukndo pae por alimentos, levando a desolação c 
desordem ao centro da  familia, perturbando a paz quf? 
d e t e  reinar entre esposos, propalando essas seenas de cs- 
candalo, que deviam ficar em e k r n o  olvido, e pondo em 
risco, com o exemplo paterno, a moralidade dos filhos? 

H a  de consentir a lei que o filho da rnull~cr dissoluta, a 
qual, dando-se a concubilo racrilcgo, mostra bater perdido 
com a honra o pejo, e iodos os sentimentos de  dignidade, 
nao podendo ter  o menor escrupulo cm fazer mais tariado 
commercio de  seu corpo, i~ii demaridar alimentos a u m  SU- 

cerdote, ou  a um paro(:ho, farenilo p c r d u  O prcstigio, e O 

respeito Iquelles que deiem scr o sal da terra e a luz do 
mundo, eomo ministros da religião? 

Ha de consentir a lei que o filho incestuoso, sacrilego, ou 
adulterino v6 demandar alimentos áquella quc julga ser siia 
mse, no caso que o facto da maternidade nzo esteja a n t e  
cedentemente provado, e seja publico c constante? 

Estamos inclinados a crer que o illustrc Auctor do Pro- 
jecto compartilha a nossi op in i~o ,  attentu a disposiç50 d o  
artio, ? 130.", em que re veda a in\estigaçjo da filiii@o es- 
puria: mas nzo vemos como se possa separar o diroito aos 
alimentos do facto da filia(ào. Se cssc direito For claramente 
limitado: i.", ao caso em quc o facto conste d c  assento re- 
gular do registo civil; 2:. ao raso em que n facto esteja ji 
rompro~ado  cm Frocesso c i< i í  nu crimr, conform~ a s~gi inda  
p a r k  do artigo 136." ( c o n ~ ~ r e l i ~ n r i < a  do raso 'l~vpl 



estupro nos termos d o  n.' 4 do artigo 128.'): estamos do 
perfeito accordo: porkm, se se pretende esterider aos casos 

dos n.'* 1 .O, 2.' e 3.' d o  dito artigo não podemos con- 
formar-nos com similhante doutrina. Veja-se a observação 
feita ao artigo 136." 

ArtlgO 

Westa especie de tutela exercerá o juiz todas as attribuiqões (o 
conselho de familia, e o curador dos orphãos as que competem ao 
p~o tu io r ;  e os recursos que das. deciróes do dito juiz possam k r  
fogar serão para a relacão do districto. 

A ultima parte d o  artigo respeita ao processo. 

Se O pae ou mãe do menor fallecerem insolvenks, o menor s e d  
considerado como abandonado, e se obgervará 0 disposto na sec- 
cão seguinte. 

Ord., l i v  1.0 til. 88.0 § 11.0 

DA TUTELA DO. YEllOUm ABAlCWbmO(L. 

69 expostos emquanto não chegarem 6 idade de sete innos esta- 
d o  debaixo da tulela e administra~ão das respecliuas .amaras, ou 
das Pessoas que se hajam encarregado soluntaria e gratuitamente 
de sua creacão. 

$ unic0. o disposto ntesle artigo entender-scha sem prejuiio 
dos re@~amefItos especiaes de qualquer estabeleci me^ publico de 
benelicencia pupilIar auctorisado Por lei. - - - -  

Cod. de Lipauba, artigo 9 7 1 . O ;  Cd. I d a .  artigo 133.0 5 7.0; 
Dig. Port. t. 9.0 artigo fel.* 

C o m b ~ n a n d w e  a rubrica do titulo com os seus artigos, 
reconhec+se que O Auctor do Projecto considera como uma 
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e a mesma cousa =abandonado$ e  exposto^=: coucede- 

que OS expostos se podem reputar como abandonados: 
mas e insuestiona~el que as ruas das grandes cidades mui- 
tas vezes andam pejadas de abundonados, que não são ex- 
postos. Entre  nbs não se ha feito distincção na significaç~o 
d'estes dois vocabulos, que se t@em considerado como syno- 
nymos, e por isso Pereira e Sousa, Dicc. lur., diz, que er- 
postos siio as  creanças abandonadas por seus paes. 

E m  França, legislando-se-a respeito dos meninos cuja 
sustentação e educação era confiada 6 caridade publica, no 
Decreto de  19 de Janeiro de 1811 fez-se a devida diffe- 
rença entre expostos = enfanis trouvh =. abandonados 
s e n f a n t s  abandonés=, e orphãos =orphelinspauci-es=: 
diz elle: -Les enfants trouvis sont ceux qui, nés de pires 
et mères inconnus, ont été trouuér exposés duns Ptn lieu 
plulconque, ou port és dano Jes hospices destinés I les recevoir. 

-Les enfanis abandonnés ront ceux qui. nés de pères 
ou de mères connus, et d'abord élevés par eux, ou par d'au- 
tres personnes à Zeur décharge. en sont délaissls sans qu'on 
sache ce que ler pire et mire sont depena, ou sons qu'on 
puisse recourir à eux. 

-Ler orphetins sont ceuz pui, n'ayant ni pères ni oiè- 
res, n'ont aucun moyen d'esistence.- 

Esta judiciosa distincçilo tem sido recebida e respeitada 
pelos escriptores mais insignes, como são Villeneuve, Bar- 
gemont, Econ. Polit. Ghrélien., liv. 4.' cap. 6.': Foucart, 
Elem. de Droit, Publ., n." 1705; E .  Tardieu et  G. Roche, 
Rgort. de lJAdminútr. terbo =Enfants trouabs=; Ernm. 
de Curzon, Eludes sur les enfanis trouvés, cap. i." $2.'; e 
muilos outros; e parece-nos que seria conveniente que no 
novo Codigo Civil fosse elln adoptada. 



Logoque os exposlos perfacam sete annos dc idade serão postos 
.i disposicio do conselho de bencficcncía pupiil:~r, quc será crcado 
por um regulamento especial cm cada uma das comarcas do rcino. 

Decr. Fr. dc 19 Janeiro de 1811, arligo 13.' 

Determina-se n'este artigo a c rca~ao  de um conseIho de 
beneficencia pupillar em cada uma das comarcas do reino, 
para cuidar dos expostos depois de completarem sete annos: 
parece-nos que a idka C digna de abraçar-se, porque as pro- 
videncias existentes não satisfazem; e considerlmos que são 
necessarias muitas outras que regulem completamente a 
difficil materia da beneficencia publica, e mesmo da cari- 
dade particular, que mutuamente se devem auxiliar, para 
occorrerem a todas as necessidades dos infelizes, indo pro- 
cura-los ainda no estado de embriâo, no ventre materno, e 
acompanhando-os em todas as pliases da desgraça at8 h se- 
pultura; porém fazendo a d e ~ i d a  distincçào entre invalida- 
çáo e ocio, entre infortunio e crime. Vid. Alv. de 26 de 
Janeiro de 1775; Orden. circ. de 2t de  Maio de 1783; 
Alv. de 18 de Outubro de 1806, e de 2% de Outubro 
de 1814. 

Artigo 801.O 

O conselho de beneficencia pupillar dará aos expostos o destino 
que lhes for mais vantajoso, fazendo-os entrar cm algum cstabele- 
cimento, ou entregando-os por contrato a pessoas que se queiram 
encarregar de sua educacão e ensino. 

Ord., liv. 1 . O  Lit. 88." $ 1 6 . O ;  Alv. 25 Janeiro 1775, 8 :  c 8.0 

As pessoas que tomarem os expostos a seu cargo ficarão scndo 
seus tutores, sal\:i a siiperintcndcncia do conselho, qiie poderá rcs- 

cindir o conlralo c dar  novo dcstino ao mcnor em caso dc abuso 
ou falta d e  cumprimento das obrigacDes estipuladas. 

Se aos expostos vierem a pertencer alguns capitaes, quem 
deverá administra-los? Seráo estes tutores? A Lei Cranceza 
de 4 de Fevereiro de 1805 ,  artigo 6,", determinava que 
fossem collocados em montes de piedade; e que os rendi- 
mentos d'elles e de quaesquer outros bens pertencessem aos 
hospicios, em que estivessem os expostos ate 5 sua saída, 
como iridemnisação. Parecia-nos util que tudo fosse appli- 
cado sua educaçào, se de tudo carecesse. 

O conselho de beneficencia não poderá contratar em nome do 
exposto, nem impor-lhe obrigacóes que vão alcm dos quinze annos 
da sua idade. 

A i t I g O  S#UL0 

Chegando o exposto a esta idade poderá scr emancipado pelo con- 
selho pupillar, sc moslrar a capacidade necessaria para reger-se. 

As pessoas comtudo que  se tivcrem encarregado gratuilamentc 
d a  creacáo e educdcão do exposto atí: áquella idadc terão o direito 
d e  exigir os seus servicos por mais dois annos. 

Toda a pessoa que tiver creado algum ou alguns expostos desde 
os primeiros annos de leite até á idadc de quinze annos adquire o 
direito de isentar do recrutamento tantos filhos quanlos forem os 
expostos que  crearem. 

Ahar.  de Dezembro fG%; de 26 Outubro 1701; de 31 Mar50 1787; 
de 9; Novembro 1803; de I8 Outuliro 1806. 



A isenyão de recrutamento, estabelecida na legisiaçao ci- 
tada, n8o foi adoptada pela Carta de Lei de 27 de Julho 
de 1856, e agora se pretende restabeleccla pelo artigo de 
que nos occuptimos: segundo a sua redacçáo basta o facto 
da creaçáo desdc os primeiros annos de leite ate á idade de 
quinze annos, sem se exigir que essa creaçáo seja gratuita, 
como se exige para outro fim, no artigo 307." Se este 6 o 
pensamento da disposiçáo, não podemos conformar-nos com 
elle; se o pensamento d diverso, se se exige a crea(ã0 gra- 
tirita, como exigia \ a  legislaçzio antiga, A h .  de 18 de Ou- 
tubro de 1806, $ IO.", cumpre exprimi-lo com clareza; e 
não podemos deixar de o approrar; porque a despeza feita 
com o exposto ate aos quinze annos, deve considerar-se su- 
perior ao valor de uma substituição, lucrando ainda a nação 
na contingencia de poder ~ ã o  haver filho a isentar, ou de 
nào ser elle sorteado. 

Artlgo O.S.0 

O exposto terá a propriedade e usofruclo de tudo o que adquirir 
Por qualquer titulo durante a sua menoridade. 

Veja-se a obscrvaçùo feita ao artigo 308.O 

Artlgo ano.* 

Logo que o exposto chegue aos dezoito annos de idade ficará de 
pleno direito emancipado, e se lhe dar5 baixa no livra competente, 
não havendo outra causa de interdicfãa. 

Permitte este artigo a emancipaçáo aos dezoito annos. O 
Alv. de 31 de Janeiro de 1775, $, 8.'. determinava que fosse 
aos vinte. D'esia disposigo nenhum prejuim podia resultar 
nos expostos, conservando-se por mais dois annos debaixo 

da beneííca innuencia da tutela pupillar, isto é, na epocha 
da juventude, a mais funesta para as paixòes humanas. 

Se o exposto fallecer intcstado e sem descendentes herdará seus 
bens a pessoa que se haja encarregado gratuilamente da sua crea- 
$50 nos primeiros sete annos. fallecendo em sua companhia : pois 
se assim não acontecer herdará os seus bens o conselho pupillar 
para serem empregados nas despezas do seu instituto. 

P 

A nossa legislação 6 silenciosa sobre a herança do ex- 
posto fallecido intestado e sem descendentes, parecendo de- 
ver pertencer aos paes que po'dessem habilitar-se, sujeitan- 
do-se a pagar a despeza feita; e ao Cisco em kl ta  de  habi- 
litação dos paes. A Lei franceza de 4 de Fekereiro de 1805 
nos artigos 8.0 e 9.", determina que se o exposto morre an- 
tes da saida do hospicio, sua emancipaçáo, ou maioridade, 
e nenhum herdeiro se apresenta, os bens pertencem ao hos- 
picio; se se apresentam herdeiros recebem a herança, mas 
são obrigados a indemnisar O estabelecimento dos alimen- 
tos fornecidos e despezas feitas. 

N6s penshmos, que, se os paes ou algum d'elles effectua, 
ou começa a reclamaçiio e reconhecimento do filho exposto, 
e este fallece, ainda mesmo antes de concluida a reclama- 
çao, deve hquelles pertencer a herança, não havendo des- 
cendentes, indemnisando todas as despezas; e em caso con- 
trario, morrendo intestado o exposto, não se deve admittir 
reclamação alguma dos paes, e deve a herança pertencer ao 
conselho pupillar. N-áo podemos annuir & idPa de deferir a 
herança ao que se encarregou gratuitamente da crea~30 do 
exposto nos primeiros sete annos, fallceendo em sua com- 
panl~ia; só porque isso ía destruir a essencia do acto 



de caridade, v-isto que clle assim praticou =pieiatis cawa ==: 
mas principalmente porque podia concorrer para o exposto 
ser mal tratado, ou attentar-se contra a sua vida; e ate por 
que se attende mais ao interesse publico, deferindo-se a be- 
rança ao conselho pupillar. 

Em tudo o mais que disser respcito aos direitos do exposto ob- 
servar-se-ha, no que for applicarel, o disposto rclativamente ao$ 
outros menores. 

Os Filhos menores, legitimos ou legitimados, de  pessoas misera- 
Y ~ S ,  que por morle, aiancada idade oii molestia dc seus pacs não 
possam ser alimentados e soecorridos por elles o11 por seus pareli- 
tes, serão postos ao  cuidado e proteccáo da respectiva municipali- 
dade, que os fará crear, alimentar e educar á ciista das rendas do 
concelho, até 6 idade em que possam ganhar a sua vida. - 

As providencias d'este artigo limitam-se aos filhos rn* 
nores legitimos ou legitimados de pessoas miseraveis, g u e y  
morte, avancada idade, ou molufia de seus paes nlo pos- 
sam por piles ser soccorridos: Silo justa$ mas cumpre  da^ 
Ihes maior extensão. Por que rasa0 se hão de limitar aos 
filhos legitirnos ou legitimados, e não h ~ o  de comprehen- 
der os perfilbadoa, e at6 mesmo 0s illegitimos? 

A sociedade que deve protecçao a todos os que n7ella nas- 
cem, se desprezasse a alimentaçpo e edueaçâo dos esprio* 
filhos de paes que nPo podessem dar-lhes soccorros, breve 
soflreria o castigo do seu erro; esses s e r n  inoomntes, con- 

demnados por culpas nlhcius a jiverem nu miseria, orrasta- 
uma vida, definhada no physico, e viciosa iio moral; 

e tarde fariam pagar no Estado com usura, em hospi- 
@e,, usylos, tribunaes, e prisões, o que por um preconceito, 
nprovado pela philosophia e pela moral, haria ~ C O ~ O ~ ~ S G ~ O  

sua educaç80. 
A dis~osicáo do arligo 300.O niío providenceja, porque . - -- 1 - 

nstricta ao caso de fallecerem insolventes os paes dos es- 
purios, e não abrange os casos de serem vivos, mas impos- 
sibilitados de prestarem alimentos a esses filhos, que 6 a 
h~pothesc do presente artigo. 

Considera o artigo como causas do desamparo unicamente 
a morle, avançada idade, ou molestia; mas existem outras 
que devem produzir os mesmos effcitos: taes S ~ O  o desap- 
parecimento dos paes, a ausencia, a loucura, a ebried.de 
habitual, a prisao, o degredo, etc. Em summa, se a provi- 
dencia fizer referencia aos orphãos e aos filhos abandonados, 
admittindo-se o distincção e significaçao mencionada nas 
consideraçòes que fizemos ao artigo 301.", tudo Gca claro, 
e desapparecem as omissões que havemos referido. Devem 
exceptuar-se aqueller que estiverem a cilrgn de estabeleci- 
mentos publicas, inteiramente independentes das municipa- 

Se os paes mclhorarem de condicão e reclamarcrn os ditos filhos, 
ser-lhes-háo ciitregues; e tendo adquirido por onde salisfarão as  
despezas feitas pelo municipio. 

Artigo M 5 . O  

A municipalidade será considerada como legitima tutora dos men- 
cionados menores emquanto estivcrem a seu cargo, sem quebra dos 
direitos pabioaes,  que em tudo o mais subsistirãona fórma da lei. 



A tutela dos que estiverem entregues a estabelecimentos 
publicos de caridade deve ficar a cargo das respectivas ud- 
ministragões. 

SECÇÁO 23.' 

Os actos e contratos que O menor póde Iegalmcntc praticar, e 
bem assim os que forem praticados com a devida auctorisacão tanto 
pelo menor como pelo tutor, não são susceptiveis de restituicão, 
nem poderão ser rescindidos pelos menores senão nos casos em 
que a lei geralmente o permitte. 

N'este artigo se trata dos actos e contratos que o menor 
póde legahenle praticar, ou dos que forem praticados com 
a devida auctorisaçáio; e a respeito d'elles se estabelecem 
dois preceitos: o primeiro 6 que elles não são susceptiveis 
de restituição; o segundo que elles não podem ser rescin- 
didos senlio nos casos em que a lei geralmente o permiite. 

Segundo os principiar, seguidos pelos jurisconsuftos, e 
adoptados pela nossa legislaçiio, a restituiç80 in integrum 
sempre foi considerada como um remedio extraordinario, 
competente contra os actos validos praticados pelos meno- 
res, ainda mesmo legalmente auctorisados; e náo um reme- 
dio contra os actos nullos, que podem ser desfeitos pelo 
meio ordinario da acçio de nullidade: no artigo estabelece-se 
uma doutrina contraria, preceitando-se que os actos e con- 
tratos validos nlo s6o susceptiveis de restituip%o; quando a 
n to  serem esses, nenhuns outros podem ser objecto d'ella. 

Nos casos, em que a lei geralmente permitta a rescisao, 
como por exemplo (segundo a actual), no contrato de lesão 
enormissima, no contrato de locação de obras, etc., ã o  se 
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carece de beneficio da restituição a favor dos menores, por- 
que não se ha de negar a estes o que e facultado aos maiores; 
nem o preceito da lei geral põde ser considcndo como pri- 
vilegio. K ~ o  p6de consequentemente subsistir a doutrina 
d'este artigo. 

Artlg0 813.' 

O menor terá comtudo direito a accionãr o tutor por perdas e 
dadinos, se os actospraticados por.elle, ou seja dentro dos limites 
de suas attribuiçóes ou seja com auctorisacão do conselho de fami- 
lia, lhe forem prejudiciaes por dolo, culpa oii negligencia do mes- 
mo tutor. - 

Este artigo contdm materia identica ao artigo 252.": 
cumpre refundi-los, evitando-se a duplicaçào. 

O administrador de bens ou gestor de negocios alheios 
sempre foi considerado em direito como responsavel pelos 
prejuizos causados por dolo, culpa, ou negligencia; e essa 
re~~onisbil idade n8o i3 s6 para com os menores, 6 para com 

I 

todos: assim a materia do artigo nio  pertence a este titulo, 
onde se trata da restituição in integruni, e nHo do direito de 
haver prejuizos resultantes da m l  gerencia. 

Artlgo 

Os actos praticados pelo menor ou pelo tutor sem a devida au- 
ctorisacão sáo nullos, e podem ser restituidos a requerimento do 
menor ou de seus representantes. 

Concede-se aqui a restituição contra os actos nullos, O que 
mostra que o illustre Auclor do Projecto iiiio faz distincçZo 
entre rescism e nullidade; e isto mais se evidenceia do dis- 
posto nos artigos 319." e 321.' Rescindere (diz Vicat) pro- 
prie dicintur, -gum aliar jure legitimo oalent, non pula 
ipso jure nulia sunt; e, coherentes com este i a  principio, mui- 



tos jurisconsultos tCem susteritado que a acçao de nullidade 
era diversa da de rescisão; dirigindo-se aquelia a declarar 
a inefficacia de  um acto ou contrato nullo; esta a de  um 
acto ou contrato valido. 

Almeid. e Sousa, tratando d'esta materia, no seu Tr. de 
Acç. Summ., tom. i.', $ 133.", nota, diz:=Entre a nulli- 
dade e a rescisão ha com efeito a geral differenga, que o 
aclo nullo o d em si mesmo, e na szra raiz; e para se an- 
nullar não é necessario o beneficio da resliluiçcio, nempelo 
acto nu110 se transfere o dominio. B o arguir nullo qual- 
quer a t o  d um remedio ordinario. A rescisão suppõe o acto 
valido em 60 mesmo; mas sujeito a ser rescindido pelo be- 
neficio da restituição, pela lesão, etc., beneficio que L um 
rernedio extraordinario, que se denega, em quanto compete 
o ordintrrio da nullidade.== 

Em França faz-se distineçào entre nullidade de pleno di- 
reito, e nullidade por via d 'acç~o;  e 6 ella fundada nas pa- 
lavras do Cod. Cjv., artigo 11 17.' h primeira B pronunciada 
pela lei, e claramente se deduz do acto nullo, como se elle 
foi praticado pelo menor sem a devida auctorisaç~o; pela 
mulher casada sem consenso do marido; se não tem as for- 
malidades a cuja omisszo a lei expressamente impde a nul- 
lidade, etc.; aqui nem é mister sentença para invalidar o 
acto, elle nlo é attendido em juizo ou fGia d'elle: a se- 
gun$a. dependendo de vicio interno e n8o visivel, como 
quando interveiu violencia, dolo, erro, etc., carece de ser 
declarada por via de acçao; e 6 a essa que se applica a r e r  
cisão; porque, embora o acto ou contrato seja essencial- 
mente nullo, ao menos na appgrencia é valido =dam E'ac- 
rion ni rescision, I'acle esl en apparencc raiable auz  ~3 

de ?a lei.= Toullier, Droit. Cir., liv. 3.' tit. 3.' n.' 527; 

Ferreir. Borg., Diccion. Comm. terb. =Rescisão=. Entre 
nós muitas vezes se t&cm confundido cssns palalras; e gene- 
ricamente fallando, se applica a rescisão aos contratos visi- 
velmente nullos; assim não discutiremos se OS vocabulos 
=rescindir e annullar= devem ser considerados como sy- 
nonimos, ou exprimir idéas diversas: para o nosso proposito 
hasta-nos dizer, que sempre foi principio incontroverso de  
jurisprudencia não se carecer do remedio extraordinario da 
restituiçao para invalidar os actos nullou. Este principio, 
claramente estabelecido na Ord., liv. 3." tit. 41." $ 2.", B 
de pura intuiçzo; porque, se a nullidade aproveita a todos 
os interessados n'ella; se essa acçâo não i': privativa dos me- 
nores ou interdictos; de certo para a intentar n8o se carece 
do beneficio da restituição =Num si cortimuni auxilio, et 
mero jure munitus sit, non debet ei tribui extraordinarium 
auzilium- liv. 1." $ unico, D. de minorib.; Dig. Port., 
t. 2.' artigo 775." 

Artigo Si@.* 

O menor só gosará do beneficio de restituicão contra os actos e 
sentcncas judiciaes se não tiver sido representado n'esses mesmos 
actos ou no processo pelas pessoas a qucm a lei incumbe velar pelos 
seus interesses e direitos, ou se provar que não foi por ellas devi- 
damente defendido. 

$ 1  .O Entender-se-ha que o menor não foi devidamente defen- 
dido se a causa houver corrido á rcvclia, ou se mostrar que os factos 
oue serviram de fundamento ás sentencas náo eram verdadeiros, 
ou se achavam destruidos por outros factos nXo allegados. 

fh Esta restitui~ão não póde comtudo ser implorada senão 
por via ardinaria. - 

A primeira parte d'este artigo trata dos actos e senten- 
ças, em que o menor não tiver sido representado pelas pes- 
soas a quem a lei incumbe velar pelos seus interesses e di- 13 * 



reitos: siío-lhe applicaveis as  doutrinas que acabámos de ex- 
pender nas considera~ões ao artigo anterior. Taes actos e 
taes sentenças, como nullas; podem ser anniilladas sem ca- 
rencia de se empregar o meio da restituição. 

A segunda parte trata do caso, em que o menor não haja 
sido devidamente defendido, explicando-se no $ 1 .')o pen- 
samento d'esta expressão que abrange duas hypotheses; a 
primeira =se a causa houver corrido á revelia=; a segunda, 
=ou se mostrar que os factos que serviram de fundamento 
ás sentenças não eram verdadeiros ou se acham destruidos 
por outros factos não allegados.= Aqui 6 que tem cabi- 
mento o privilegio darestituição; mas n30 sabemos a rasão 
por que no $ 2." se diz, que ella não póde ser implorada se- 
n-ão por via ordinaria, tornando indispensavel a necessidade 
d e  intentar uma acção; quando antes de passar a sentença 
em julgado, seria mais conveniente conceder a restituição 
no mesmo processo contra os actos que a reclamassem, evi- 
tando assim os graves inconvenientes da execução, e a des- 
peza e incornmodos de um novo pleito. 

Bastara porbm, para se obter a restituição, que a causa 
tenha  corrido & revelia? Assim o preceita o artigo; mas n6s 
entendemos que 6 mister nào destruir o principio, que sem- 
pre foi considerado como a base da r e ~ t i t u i ~ ã o ,  e que não 
vemos estabelecido nem g'este nem em algum outro artigo; 
e 6 elle =nunguam conaditur P-eslitrrrio, nisi a ~ a r c a t  de 
1rerione.- Este principio, que do Direito Romano passou 
para nús, que tem sido constantemente seguido, que 4 ado- 
ptado pelas naçòes civilisadas, e se acha no &digo de Fral!ça, 
artigo 1 : 3 0 5 . O :  d e  Sardeoba, artigo 1397."; de Hespanha, 
artigo 1:i 69.4 e outros, convem que seja expressame~ite 
consignado; porque s6 elle tem de fundamentar a restitui- 

ção, que de outra fbrma seria injusta. A lei nzo deve faro- 
n e e r  caprichos, nem ser instrumento da multiplicaç~o de 
inuteis pleitos. 

Rrtlgo 

Alem dos casos mencionados, o menor só gosará do direilo de 
restituirPo n'aguelles em que expressamente lhe for concedido pelo 
presente Codigo, Ord., liv. 3.0 lit. 4 l . O  § 7 . O  

Como se trata aqui n'osta secçlo da restitui~30 por in- 
teiro, como se mencionam casos em que ella tem logar, não 
seria fbra de  proposito menciona-los e colligi-10s todos para 
não. ficarem disseminados em diversos logares, como estão 
na legisla~âo actual. 

~ r t ~ g o  a21.- 

O cffeilo do beneficio da restituição consiste na reposicão, sendo 
possivel, das causas no estado em que se achavam ao tempo do fa- 
cto que der causa á annullação ou rescisão, ou não sendo essa re- 
posicáo possivel, na reparacão de perdas e damnos. 

Cod. de Respaoha, artigo 1:17i.a; Dig. Port., 1. ?.O artigo 797.' 

Artigo 

O menor póde implorar a,restituicão nos casos em que lhe é con- 
cedida dentro dos quatro annos immediatos á sua-emancipacão ou 
maioridade, excepto se chegando a essa epocha houver ratificado 
os actos restiluiveis- 

Ord., liv. 3.0 tit. 41: 5 6.0; Cod. de Hespanba, artigo 1:1G6.0; 
de Franca, arligo 1 :311." ; de Sardenha, artigo 1:403.' 

, Nas se n'esses quatro annos tiver legitimo impedimento que O 

inhiba de requerer seu direito, ser-lhe-ha demais concedido tanto 
tempo quanto tiver durado o impedimento. 

Ord., i i v .  8 . 0  i i t .  41.0 6.0; Cod. dc Franca, arligo 1:301."; 
i l i ,  Sardentie, arligo 1.396." 



O menor perde o direito de restituicão contra os actos que tiver 
praticado sem auctorisacão, se houver usado de  dolo ou fraude 
para se fazer acreditar por maior. 

$ unico. A simples declaracão ou inculca de maioridade oueman- 
cipacão não é suaciente para caracterisar esse dolo. 

Cod. de Franca, artigos 1:307.0 e 1:310.0; 
de Sardenha, artigos 1:399.0 e l:402.0 

O menor não gosará igualmente do benelicio de restituicão nas 
obrigações que haja contrahido sobre cousas da arte ou proiissão 
em que seja perito, nem contra as obrigacões impostas por lei. 

Cod. de Franca, artigo 1.308.O; de Sardenha, artigo 1:400.0 

OS herdeiros do menor aindaquelde maior idade podem implo- 
ra r  a reslituicPo que competir ao  menor, cornlanto q u e  o façam 
dentro do praso concedido ao menor para implora-la. 

unico. Este praso, falleccndo o pupillo antes da emancipação 
ou da maioridade, contar-se-ha desde o dia da sua morte. 

Dig. Port., 1. 9 . 0  artigo 788." 

TITULO X 

DA INCAPACIDADE POR DEMENCIA. 

Ser50 interdictoi 80 ernreicio de seus direitos civis 0s mentecap- 
tos, e todos aquelles que pelo estado anormal de  suas faculdades 
mentaes se mostrarem incapazes de governar suas pessoas e bens. 

Ord , liv. 4.0 tit. 103 O ;  Cod. de Franca, artigo 689.0; 
de Austria, ai.llgo 469:; de Hespanha, artigo e70 O ;  

dr Sardrnha, artigo 388 6 

A intcrdicyão pbdc ser requerida por qualqiier parente, ou pelo 
c0njUnto do desassisado. 

Q unico. N'estes casos o ministerio publico será o defensor do 
arguido. Cod. deFran~a. artigo 190.0; de Sardenha, artigo 3 i O . O ;  

de Bespanba, artigo 8; O " 

A interdicção 'será requerida pelo ministerio publico: 
I." Na falta da i  pessoas mencionadas no artigo antecedente; 
2." Ko caso de demencia acompanhada dc furor ou tcndo o úes- 

assisado filhos menores, se as sobreditas pessoas a não requererem. 
pj unico. N'estes casos nomeará o juiz defensor ao arguido. 

Cod. de Franca, artigo 4 9 1 . O ;  de Sardenha, artigo 971."; 
de liespanba, artigo $81.0 

Artigo 

A acyáo de  interdiccáo será proposta peranle o juiz de  direito do 
domirilio do  desassisado, na fórma srgninte: 

$ 1 . O  O requerente apresentará ao juiz o seu requerimento arti- 
culado com o rol das testemunhas e documen~os que dcvarn coffi- 
provar a demencia. 

$ 2." O juiz, ouvido o ministcrio publico, se este n i o  for O re- 
querente, ou se o Edr, o defensor que  o nomcdr, convocará o con- 
selho de  familia que dará o seu pareccr. 

3: Se i vista d'este parecer e quacsquer outras circumstan- 
cias se achar que o rcquerimento B infundado, será desde logo in- 
deferido. 

S 4 . O  Se o parecer do conselho de familia for a favor do reque- 
rente, o juiz dará comniunicayáo por copia ao arguido, tanto do 
rcquerimento como do pareccr do conselho de  familia e mais docu- 
mentos q u e  haja, e proccdcrá ao seu interrogatorio e exame por 
dois facultativos, com assistencia do ciirador dos orphCos. 

$ 5 . O  ge d'este intcrrogatorio e exame náo resullar prova cabal 
da dementia do arguido, procederá O juiz ao inquerito das teste- 



manhas indicadas, fazendo citar o arguido, que poderá produzir 
em sua defeza as testemunhas que lhe parecer, com tanto que re- 
sidam no mesmo julgado e náo excedam a vinte. 

$ 6.' O juiz proferirá em seguida sua sentenca e deferiri a tu- 
tela se houver Iogar, a quem competir. 

$ 7." O interdicto poderá appellar d'esta sentenca para a relacão 
do districto com effcito suspensivo, exccpto se á vista do processo 
parccer indispcnsa\el ao juiz defcrir a tutela pro~~isoriamcnte. 

Cod. de Franca, artigo 10?: e seg ; de Sardcnlia, arligo 377.0; 
de Hespanlia, artigo 282.0 

Esta materia de certo era mais propria das leis que re- 
gulam o processo; d'ella se oeeupu o Codigo de Franqa de 
Proced. civil., artigo 890." e seg. 

O conselho de familia mencionado no artigo precedente ser6 for- 
mado segundo o disposto no titulo precedente, mas não poderão 
fazer parte do conselho as pessoas que houverem requerido a in- 
terdiccão, a não ser como meros informadores. 

Cod. de  Fraiiea, artigo P41i.O; de Sardenha, artigo 376.0; 
de Hespanha, artigo 98.2.0 

Resolvida a final a interdiccão será a sentenca publicada por ex- 
tracto na Gazeta da telacão e nos jornaes que houver na comarca 
em que a acção for proposta. 

Cod. de Hespanha, artigo 288.0 

Sáoapplicrveis á tutela do interdicfo as disposicões que regulam 
a tutela dÒs.menores, salvas as seguintes modificacões. . - -  

Cod. de Fran$a;arligo 809:; de Sardenba, artigo 392.0 

Artigo -.o 

fio caso de  interdícyão de homem ou de mul her casada, pertcnce 
a tiilcla ao o ~ t r o  conjoge; mas não se procederh a inventario sendo 

casados por contrato de communhão de bens, nem o conjiige scrt 
obrigado a dar conta dos rendimentos. 

Cod. de Hespanha, artigo 292.0; de Franca, artigos 506.O e K07.O;  
de Sardenha, arligo 388.0 

Os Codigos citados referem-se unicamente 6 primeira parte 
'd'este artigo. Da segunda se conclue, que, se o matrimonio 
for contrahido com exclusão da communhão de bens, deve 
haver bentar io .  Supponbamos porem que o conjug~ dotado 
com cousa ou quantia certa e determinada 6 o interdicto, e 
que todos os mais bens pertencem ao outro conjuge; que 
necessidade haver& de inventario n'esta hypothese? AO con- 
trario; quando o casamento tiver sido contrahido por con- 
trato de communhão de bens, especialmente se o marido 
for o interdicto, nâo vemos o motivo porque senào deva pro- 
ceder a inventario, n m  dar conta dos rendimentos; pois, 
podendo ser esses rendimentos muito avultados, nzo ha ra- 
siio para a tutora os ~ o d e r  converter todos em seu proveito: 
sendo demais isso um incentivo para os desviar da applica- 
$50 designada no artigo 338: e não se buscar o remedio & 
demencia. Entendemos mesmo que a Lei que determina que 
os rendimentos do interdicto sejam principalmente ap~licados 
ao melhoramento do seu estado, não 8 preridente, quando 
ordena que se não dO contas cesses rendimentos e da sua 
applicação, ao menos quando aquelle fim nao for preen- 
chido. 

Os conjuges tutores não poderão hypothecar ou alienar OS bcns 
de  raiz communs sem auctorisacão judicial, nem os proprios do 
interdicto, senão nos casos de urgente necessidade ou manifesta uti- 
lidade, e com auctorisação do conselho de familia. 

Cod. do Cantão de Yaud, artigo 316." 



E poderào fazer arrendamentos de longo tempo, contra- 
hir dividas, renunciar herangas etc.? Se for o marido o in- 
terdicto e a mulher a tutora, ~ o d c r á  esta, sem licença alguma, 
alienar os seus bens proprios? A afirmativa nasce da dou- 
trina do artigo. A segunda parte d'elle 6 siiperllua, porque, 
applicando o artigo 333.' á tutela do intcrdicto as disposi- 
çòes que regulam a tutela dos menores, jh igual prouiden- 
cia se encontra no artigo 228." n." 16." 

Artlgo 9 9 8 . O  

Se o interdicto for solteiro ou viiivo e tiver filhos menores, Icgi- 
timos oir perfilhados, será seu tutor o tutor que for nomeado ao 
interdicto. Cod. de Hespanha, arligo 296.0 

Artlgo ss7.0 

Se o interdicto tiver Glhos maiores legitimas ser-lhes-ba confcrida 
a tutela na falta do outro conserte, preferindo o mais velho, salvo 
se o juiz entender, ouvido O curaùor, que algum outro poderá me- 
lhor desempenhar este encargo. Cod. do Hespanha, artigo ~ 3 . 0  

A Ord., liv. 4." lit. 103." li.", s6 adrnittia fi curadoria 
os filhos d o r e s  na falta de mulher, pae e av8; n'este ar- 

i tigo seguiu-se O Codigo de Hespanha; todavia cstc chama 
os paes depois dos filhos; e aqui o caso 6 omisso. 

Os rendimentos do interdicto scrlo principalmcntc applicados ao 
melhoramento dÒ seu estado e condiçáo. 

Cod. de Beepanha, arligo 298.0; de Franca, artigo 510.0; 
de Sardenba, artigo 893.0 

interdiclo, c informe o curador, a fim de que estc possa requerer 
tudo o que f<ir conveniente ao interdicto dentro dos limitcs 1egae.s. 

Cod. de Fran$a, artigo 505.0; da Sardenha, artigo 387.0 

Artigo 340.' 

, O intcrdicto não poderá ser transportado para fhra do reino sem 
que preceda auctorisacão judicial, ouvido o conselho de familia. - 

O Codigo de  França, artigo 510.", e o de Sardenha, ar- 
tigo 393.". determinam que o conselho de familia, segundo 
o caracter da  molestia, e o estado do patrimonio do inter- 
dicto, poderá decretar que elle seja tratado em seu domici- 
lio, ou collocado em uma casa de saude, ou mesmo em um 
hospicio. Seria bom adoptar igual providencia, nto deisando 
isso ao arbitrio do tutor. 

Aiblgo 541." 

A tutela dos coujuges ascendentes ou descendentes durará em 
quanto durar a interdiccão, mas a tutela de quaesquer outraspes- 
soas não poderá ser obrigatoria por mais de quatro annos. 

Cod. de Franca, arligo 608.0; de Sardenba, artigo 3 9 1 . O  

A Ord., liv. 4." tit. 103." $ 8." limita o praso a dois 
annos: os Codigos citados elevam4 a dez; parecenos acei- 
tavel a alteraçgo feita pelo artigo. 

Artlgo S4X.O 

Todos os actos e coiilratos cclebrados pelo interdicto desde 0 dia 
,em que a sentenca de  interdiccáofor puh)icads, seráonullos de pleno 
direito, se a dita sentenca passar em julgado. 

Cod. de  Hespanha, artigo 489:; de Sardenba, artigo 3 8 L . O ;  

de Franp, artigo 502.0 , 
Em todo e qualquer caso de intcrdicçáo, nomcará o consellio de 

familia u m  protutor quc vele pelos direilos c bom tratamento do 



Os actos e contratos celebradospeIo interdicto antes da senlenca 
da interdiccáo só poderão ser annuilados provand+se que a esse 
tempo já existia notoriamente a causa da interdicção, e era conhe- 
cida do outro estipulante. 

Cod. de Hespnnliil, arligo 289.0; de Saidenha, artigo 585.0; 
de Franca, artigo 503.0 

Cessando a causa da inlerdiccáo, será esta levantada por sentença, 
observando-se as mesmas formalidades prescriptas para o seu jul- 
gamento. , Cod. de Franca, artigo õl3.e;  de Sardenba, artigo 3W.o; 

d e  Austria, artigo 282.0 

O desassisado gosa da direito de restituicão nos termos em que 
6 concedida aos menores, dentro dos quatro annos immediatos á 
cessação da interdigio.  Ord., liv. 3.0 lit. 41.0 8 1.0 

TITULO XI 

DA INCAPACIDADE DOS SURDOS-MUDOS. 

Os surdos-mudos analphabetos ou que não tenham a capacidade 
necessaria para reger seus bens serão postos em tutela. 

Cad. d e  Hespanha, artigo 979.6 

A extensão e limites d'esla tutela serão especificados na sentença 
que a coiiferir, segondo a incapacidade do surdo-mudo. 

Cod. de Bespanba, artigo 948.0 

Esta tutela póde ser requerida pelas pessoas designadas nos ar- 
tigos 3 2 8 . O  e 329.O n.' i,", e observar s cháo  em todo o mais, no 
que forem applicaveis, as disposicões do titulo precedenle. 

Cod. d e  ~ e s ~ a n h a ,  arligo 980.0 

TITULO XII 

DA INCAPACIDADE DOS PRODIGOS. 

As pessoas que por sua habitiial prodigalidade se moslrarem in- 
capazes de administrar seus bens, poderão ser interdictos da admi- 
nistracão dos ditos bens, sendo casados, ou existindo ascendentes, 
descendentes ou irmãos legitimos. 

Ord., liv. 6.0 til. 103.6; Cod. de Hespanlia, artigo 279.' 

O Cod. de França náo admitte a interdicçgo do prodigo, 
e apenas consente se lhe nomeie um conselho jrcdiciario, 
sem o qual não póde praticar certos actos, artigo 513."; 
mas, sendo isto uma verdadeira interdicçao, a maior diffe- 
rença fica consistindo na fbrma. Alem d'isto, náo se póde 
duvidar de que ha prodigos que devem ser inhibidos de toda 
a ingerencia na administração dos bens; sendo assim prefe- 
rivel (i systema da interdicçào, modificada conforme as cir- 
cumstancias. 

Este artigo apenas permitte a interdicçáo, com o funda- 
mento de prodigalidade, contra os que forem casados ou ti- 
verem ascendentes, descendentes, ou irmãos legitimos: qual 
a ração por que não providenceia a respeito dos prodigos que 
nâo se acharem n'essas circumstancias? Ser6 porventura por- 
que s6 se queira attender aos interesses dos herdeiros ne- 



cessarios? Se ersa d u rasao, nHo serk facil explicar por que 
se falla em irmãos legitimos, que não entram n'aquella classe; 
e se essa não é, parece que a disposição devia scr, como era 
a da Ord., liv. 4." tit. 103.", comprehensiva de todos os 
prodigos. , 

A pro-digalidade 6 um vicio, que, o mais das vezes, tem 
a sua skde na corrupção dos costumes; e 6 não s6 nocivo ás 

familias e aos herdeiros, mas funesto d sociedade. O prodigo 
dominado por suas paixões, que nro tem força para repri- 
mir, gastando sua fortuna, ostenta um brilho, e goso de pra- 
zeres, que seduzem e enganam, arrastando, com o exemplo, os 
incautos a seguir o mesmo trilho: o prodigo, dissipando seus 
bens, sem conta nem medida, breve transpõe o espaço das 
illusões, e chega ao termo d'essa carreira, onde encontra o 
desengano a par da pobreza au a miseria, se Ç que se não 
lança no abysmo da corrupção e do crime: cumpre portanto 
que a Lei provida legisle a respeito de todos aquelles que 
sáo (como diz o artigo) ilzcapazes de administrar seus bens. 

Artfgo w0.0 

Est.a interdiccão póde ser requerida pelos ascendentes ou descen- 
dentes do prodigo, por sua mulher ou qualquer parente d'esta, ou 
pelo ministerio publico, tendo o prodigò descendentes menores. 

Cod. de Hespanba, arligoa 980.0 e 300.0 

A inlerdiccão ser i  requerida perante o juiz de  direito da comarca 
do domicilio do prodigo. 

Ord;, liv. 4.0 tit. 103.O pr. 
Artigo 8 S t . O  

O .juiz de direito fará citar o arguido para confessar ou contestar 
a accão. 

Se for contestadu ser i  o feito processado summariamcnie a16 final, 
segundo o disposto no Codigo do processo. - 

Materia propria de Leis de processo. 

O juiz poderá em sua sentenca, segundo as provas, privar o pro- 
digo da administracão d e  seus bens ou conservar-lh'a, inhibindo-o 
simplesmente de propor aecões, contrahir emprestimos, trocar, hy- 
polhecar ou alienar bens de raiz, ou de levantar os capitaes a juro 
sem approvação de seus paes ou d o  conselho de familia, em sua 
falta. 
. $ unico. Esta scntenqa será appellavel em ambos os effeitos, C 

. oublicada por extracto nos jornaes da comarca, se os houvcr, e na 
: . 

sua falta na Gazeta da relaráo do districto. 
Cod. de Bespanha, artigo 48'5.0; de Franca, artigo i i i 3 . o  

Artigo 3iLa.O 

Logo que a sentenca passe em julgado, se a administração tiver 
logar, será este entregue ao pae do prodigo ou a sua mãe, se o pae 
não existir, annuindo n'este ultimo caso o conselbo de familia. 

Se não tiver pae ou mãe que d'ella se eiicarreguem, nomeará o 
juiz administrador, ouvindo o conselho de famiua. 

$ unico. Se o prodigo administrar bens de seus filhos menores 
serão esses bens comprehendidos na sobredita administracão. 

Cod. de Hespanha, artigo 306 o 

Se o prodigo for casado com separacão de bcns, a mulher con- 
servará a administração de scus bens proprios, que  não poderá 
alienar, se forem alienaveis, sem atictarisacão judicial. 

Cod. de Hespanba, artigo 30K0 

Se a acção for confessada será julgada a confissão por senfença; 



Arttgo W . 0  

O prodigo conservará a livre disposi~áo de sua pessoa e todos 
seus outros direitos c i ~ i s .  Cod, de Hespanha, artigo 303.0 

Os actos de alienacão de bens de raiz, ou de qriaesquer doacões 
ou cessõcs gratuitas que O prodigo cetebrar desde que  for publicada 
a primeira scntença que o inhiba de taes actos, serão nulios, se a 
dita sentenca passar em.juIgado. Ord., liv. 4.0 til. 203: 5 6.0 

Este artigo menciona unicamente a alienação de bens de - 

raiz, doações ou cessões gratuitas; 6 indispensavel estender 
a sua disposiçào a todos os contratos mencionados no ar- 
tigo 353." 

Corr. Tellés, no Dig. PorE., t. 2." art. 739.", estabelece o 
principio de que devem considerar-se como validos os con- 
tratos feitos com os interdictos, seelles Ihes forem vantajosos. 
Seria conveniente, para obviar duvidas, determinar que a 
nullidade proveniente de incapacidade de contratar nunca 
podesse ser allegada por aquelles que, estando no exercicio 
dos seus direitos civis, contratarem com quem o não estava. 

Art igo 818.0 

Nos casos em que tenha logar a administracão dos bens do pro- 
digo, €erro os encarregados d'ella os mesmos direitos e obrigacães 
que compefem aos curadores provisorios dos bens dos ausentes, 
com a differenca que serão obrigados a prestar annualmente suas 
contas em juizo coin assistencia do interdicto. 

Art lgo a9.0 

O prodigo passados cinco amos  podera requercr que a interdic- 
cão lhe seja levantada ; e assim se ordenará convindo o conselho de 
familia. 

A Ord., liv. 4." tit. 1 0 3 . 3  77, não marca tenipo certo 
para a duraçro da interdicção; pelo contrario, diz. . - - E  esta 
curadoria durará em quanto o dito prod igo  persecerar ein 
seu mau governo, e tornando elle, em algum tempo, a bons 
costuntes e temperança de seta despeza . . . em tal caso lhe se- 
rão entregues seus bens para os livrern~nte reger e adminis- 
trar.= O artigo estabelece um praso no fim do qual pre- 
sume que a prodiplidade deve ter acabado, não admittindo 
antes d'isso a rehabilitaçâo, Se, tratando de demencia, pre- 
screveu no arligo 34L0, que fosse levantada a intcrdicção 
cessando a causa, não vemos que aqui se de rasáo de dif- 
ferença. A experiencia mostra frequentes vezes que o ho- 
mem extravagante e dissipador, de um anno para outro 
muda, tornando-se economico; passando atO de um a outro 
excesso: e em circumstancias taes, com que fundamento ju- 
ridico se ha de manter a interdicçâo? Pensdmos pois que se 
deve restabelecer o preceito da Ord, 

TITULO BIII 

DA INCAPACIDADE ACCIDENTAL. 

Art lgo 8 W . O  

Os actos e contratos celebrados por pessoas que accidentalrnente 
se achem privadas, a esse tempo, do uso de sua rasão por algum 
accesso de delirio, embriaguez ou outra causa similhante, poderão 
ser rescindidos, se dentro dos tres dias immediatos ao restabeleci- 
menlo de sua rasão fizerem seu pretesto perante algum tabellião. 
na  presenca de duas testcrnunhas, e intcntarem a c ~ ã o  competente 
dentro dos dez dias seguintes. 

Nenhuma providencia legislativa temos sobre a incaprci- 
dade accidental: a que aqui se estabelece nào 1 á páde deixarde 



merecer approvagiio. Nenhum contrato se deve considerar 
valido sem o consentimento dou conlraheiites; e esse con- 
sentimento não póde ser prestado quanda o homem está pri- 
vado do uso da rasão. Entre os criminalistas muito se tem dis- 
putado sobre ser prinivel o crime commettido em estado de 
ebriedade, distinguindo-se entre ebriedade completa, e in- 
completa, habitual e casual, voluntaria ou involuntaria, e 
posterior ao projecto do crime: nada d'isso vem para aqui, 
onde se trata da capacidade de praticar actos civis; não oh- 
stante, não podemos deixar de transcrever as palavras de 
Rossi, Tr. du Droit Pen., cap. 20.", onde diz: =L'ivresse, 
lorsqu'elle est complète 6te entièremeat Ia conscience du bien 
et d u  mal, l'usage de Eea raz'son. kes t  une sorte de déme,ice 
passagire=; e em consequencia d'esse principio Odillon Bar- 
rat no exame a esse tratado, estabelece a seguinte asser- 
ção =point de peine légitime kX o12 iE n y  a eu n'i uolonté, 
ni liberlé7 sai conscience morale d u  fait imputé.='Assim 

6 bem facil de ver que aquelle que nio p6de ser punido por 
falta de rasão, e consequentemente de moralidade nas suas 
acçães, tambem nao p6de n'esse estado contrahir obrigo- ' 

ções validas. 
A respeito da nullidade .das obrigaççùs procede o argu- 

mento com muita mais rasào; porque no crime o offendido 
B uma victima innucente da loucura produzida pela ehie- 
dade: aquelle que contrata com o ebrio, contrata livre e v* 
tuntanammte, e quasi sempre com dolo e ma 8, apro~ei- 
tando-se d'aquelle estado, -ou mesmo promovendo*, para 
assim illudir quem n8o está no pleno goso das suas faculdades 
mentaes. 

Toullier, escrevendo sobre esta materia, diz, que as pes- 
soas, que pelo excesso de bebida ou de delirio estão priva- 

das momentaneamente do uso da rasgo, sso naturalmente 
incapazes dc contratar durante a ebriedade ou o delirio; e 
que em consequencia os contratos feitos n'esse estado podem 
ser rescindidos: nota que o silencio do Codigo Civ. francez 
sobre esta causa de mcisso deixa aos juizes um grande ar- 
bitrio. 

A dispori@o do artigo, coherente com aquella doutrina, 
estabelece Dositivamente a incapacidade accidental; marca . 

os prasos abreviados, como cumpre, para o protesto e pro- 
posiç&o da accâo; e apenas deixa o que k inevitavel, ao jury 
ou juiz, o conhecimento da existencia do facto. Applaudi- 
mo-\a e fiada temos a oppbr-lhe. 

DA 1NCAPAClDADB POR EFFEITO DF SENTENÇA 
CONDEMNATOBIA. 

O condcmnado em juizo controverso a pena de morte perde lodos 
os seus direitos civis desde o dia em quc a sentença t iver passado 
em julgado, e seus herdeiros tomarão conta de seus bens como se 
fôra fallecido. Cod. pen. port., artigos 5%. c 53.0; Cod. de Franca, 

arligos 23.0 e 26.0; de Baviera, arligo i.* 

Eis-aqui restabelecida a morte civil com todo o prestito 
de suas injustas consequencias! Mal podemos acreditar que 
no meio do seculo xis, em que tanto se ha dilatado a es- 
phera da civilisação, se qmira em um novo Codip  intro- 
duzir esse barbarico preceito da morte civil, 1 4  a . que um sabio 



.tnoderuo (Le~elbtier  de ia Sarthe) chama - -verdadeira in- 
R u m a ~ ~ o  do homem pico!= 

A morte civil ou a privação de todos os direitos civis, 
identifica em inco~n~rehensivel connrbstanciaç~o a qualidade 
dè livre com a de escravo; opera a coexistencia da vida com 
n morte; e faz com que o homem desqa riro ao tumuln, 
segundo n eloquente expressão de M. 1. Cauvet, cujas pa- 
lavras não podemos deixar de transcrever: =Le coupable, 
(diz elle) quelque odieux que soir soa crime, ne cesse par 
d'iira un hornme. Comment. dlr  lors, too< qu'il conienc 
l'exislence phy$ique, faire passcr sur sa tête une mort ar- 
rifict'elle?. . . Aujourd'hui, ruriout, doii senbler plus itn mo- 
rale et plus choquante encore une instituiion née de l'escla- 
'age et d u  mdpris de I?omn>e ... Liberié, propriéli, fa- 
mille, tout est fi~iipour b condantnl: i1 ílescend en yuelque 
sorte cirant dans le lombeau! . . . 

Todo O odioso da Ord., liv. 4.' tit. 
6 . O ,  que con- 

siderava o condemnado ti morte natural como servo dapeaa, 
privado de todos os actos civis, acha-se consignado n'este 
artigo, e ainda com maior crueza, porque não lhe permitte 
dispor da terça a favor da alma; naa lhe consente essa der- 
radeira coosolaç~o do christão, que, vendo proximo o aca- 
bamento da existencia, fita os olhos nas misericordias do 
omnipotente, e quer com piedosas expiaçòps obter o perdgo 
divino, Se criminoso, para seus delictos: se meramente pec- 
cador, para as faltas que s6 respeitam ao fdro interno. 

Em quanto a inviolabilidade da vida nfio for um dogma 
social; em quanto um bem combinado systema penitenci* 
rio n8o substituir por outra, que nao contrarie 0s fins, nem 
insulte a humanidade, a pena de morte; n6s teremos de ver 
rolar decepada pelo cutelo do algoz a cabeça do cidadão: e 

ha de a lei ser ta0 iniqua que ao passo que o condsmna tí 

morte natural, o condelnne tambem r morte civil? Na0 basta 
arrancar-lhe I existencia, que lhe nao deu, quererá tambem 
prclimiiiarmcnto escravisa-lo? h'lo se contenta com decre- 
tar-lhe uma morte, ordena que soffra duas? Se a lei não se 
satisfaz em condemnar o cidadzo k morte natural; se ri- 

sos de justiqu em priva-lo, antes d'isso, de todos os direitos 
de liberdade, de cidade, e de familia, reduzindo+ a verda- 
deiro servo da pena, cumpre que tire de taes premissas to- 
das as logieas consequencias, proclamando que a sociedade 
tem o direito de o vender como escravo. A Ord. considerava 
o condcmnado á morte, como servo da pena; mos permittia- 
lhe dispor da teKa de seus bens em actos de piedade: O 

Çod. Pen. deshiimonamentc o.priva d 'e~so consolaqGo; mas 
especificando os direitos que elle ~ e r d c ,  deixa-lhe os res- 
tantes: o prcsente Projecto nzo lhe consente um sO: d ab- 
soluto o seu decreto =per& todos os se- direitos civis=. 
Que resta pois? SancGonar a escravid~o: restabelecer clara- 
mente o confisco; instaurar a tortura.. . Avante! Mais um - 

passo.. . e teremos, em jurispnidencia, rwuado aos tem- 
pos do mais derpotico Iiarbnrismo. 

Reconhecemos que os condemnados algumas vezes d e ~ e m  
ser interilictos de alguns dos dlreitos citis; porkm a inter- 
dicc:io ou suspcns~o pareitil do exercicio d'esses direitos 6 
<:ousa mui distincta da pwda completa de todos elles: esta 
rijo 6 defensa~cl; aquclla pBde tcr origem ou no facto, ou 
na justiça; no facto, quando a prMo w a pena torna impos- 
sirel o exercicio de alguns direitos civis; na jtlsli(n, quando 
a interdicçáo i5 aconselhada pela natureza do crime. 

O perjuro, quc, invocando o seu Deus, m h e  a verdade. 
ou hiltu fi jtirsdl, d c ~ e  ser inhibido de ser testemunha 



em actos publicos. O que foi doloso ou traidor na gerencia 
de  um mandato, deve ser ~ r i v a d o  de ser procurador em juizo 
O que conduziu a filha ao lenocinio deve ser iiiterdicto do 
poder paternal: podm applicar a perda e mesmo a siispen- 
são dos direitos civis indistincta e disparatadamente aos con- 
demnados a certa pena. e aggrava-Ia com outra pena acces- 
soria e infamante, como nota Odiflon Barrot no Examen 
du  Droit Penal, onde, fallondo da interdicção dos direitos 
civis e politicos, se expressa n'estes termos : = Cespeines ne 
mnt q u h e  que drJ incapacirh declurées par lu loi pénale, . 
elles ne puvent  donc s'appliquer qu'i des délits d'où décou- 
leni waturelletne~t. Un k n m e  i'est rendti coupaòle b froude 
OU corruplion e2eclorale: que son droit électoral soit sus- 

pendu, rien de mieux: i1 n abwk d'une mineure, qu'il soit 
pnvé de toute tuíelle, cela n'est que jurie. Mais atlacher in- 
dislinciement ces incapacités P dei crimes ou délirs gui n 9 n t  
aucun rapport uvec le droit ou le devoir inlerdii, ce n'esl 
plw alors qu'une aqgruvafiort de peine, ou plui Ôt une pcine 
accessoire qui rentre das lu classe des peines infamantes, dt8 

d6gradaiions ofieielles, et qui en a tous ler inconçéniens=. 
O Cod. Pen. Port., no artigo 5 2 . O .  determino que o con- 

demnado B pena de morte perca todos os direibr politieos, 
e bem assim a propriedade, posse e administraçpo de todos 
0s bens, que immediatamente passam a seus successores je- 
gitimos, não podendo fazer testamento, e sendo de nenhum 
vigor o que jh tiver feito; e no artigo 53." acreicesta que 
igualmente perde O direito proteccão das leis ciiin, p r a  
exercer auctoridade a respeito de sua mulher e 61hos, não 
podendo ser testemunha, e sendo considerado nos oegocios- 
judiciaes como as pessoas que a lei declara incapazes de sc 
regerem. Contra taes diaposifles romanescas e anarhmni- 

,as se insurgiram nos seus excellentes commentarios os n o s  
,OS eximios jurisconsultos 03 srs. Silva Ferrgo e Levy Ma- 
ria Jordâo; não olistante o Auctor do Projecto, no artigo 
de que nos occupdmos, não se limitou a adoptar aquella 
condemnada doutrina, tratou de a aggralar, o que facil- 
merite se demonstra. 

Em virtude das ciladas prescripçòes do Cod. Pen., o con- 
demnado 6 morte nao perde todos os seus direitos civis; 
perde unicarnede (e não 6 pouco) aqiiellei que expressa- 
mente lh s&o especificados; d'onde se infere, que, alem de 
outros, elle conserwa a capacidade de herdar e receber doa- 
qòes; que pbde dispor, niio sendo por iestamento, de todoi 
os bens que adquirir depois da condemnação; que, per- 
dendo o direito b pmiecção das leis para exercer OS direi- 
tos p te rna l -e  marital, nao perde os mesmos direitos, que 
nhguem confundir5 com a pro tec~m;  e imalmente que elle 
por um casamento subsequente ~ Ó d e  legitimar a ~roTe an- 
tes harida. Pudera disputar-se com fundamento s e  essa prole 
6 successi~el com exclusão dor herdeiros a quem a lei injusta 
manda que passem, em virtude da condemnaçao immedia- 
tamente os bens; mas, como tal disposi@o penal, odiosa e 
restrictiva dos direitos do cidodjo, nso pbde admittir inter- 
preta~"> ampliatita; 6 claro que, pelo menos, os filhos alcan- 
qarn a qualidade de Icgitimudos. Pela nova dirposiçgo do 
artigo do Projecto até esses mesquinhos restos desapparece- 
cem, porque elle firma o principio ge~ierico ==perde todos 
os direitos civis=. 

!>ara mais fazer sobresair e avultar a injustiça contida na 
disposi(so, que une a morte civil com a condomnação B morte 
natural, figuremos uma hypothese: imagiiiemos que o con- 
drmnado (. rnssdo, nAo tendo filhos dr seu matrimonio; mas 



no espaço da condemnaçao á execuçto sua mulher fica gra- 
vida, e depois, em epocba legal, dtí i luz um filho a que se 
não p6de negar a qualidade de legitimo, por ser nascido d e  
justas nupcias; serh elle b r d e i r o  de seu pae? Nso: a lw 
Ih'o veda; os bens já ella havia adjudicado aos parentes, 
talvez bem remotos, ou bem ingratos; t a l m  os pmprios per- 
seguidores do condemnado! Serão estes os principias da jus- 
tiça? Serao estas as maximos da moral? Ser& esta a mz da 
natureza? 

E como se poderi concordar a doutrina do artigo com 
os preceitos da Carta Constitucional? No artigo 8.' men- 
ciona ella os casos unicos em que o cidadão portuguez perde 
os seus direitos, e entre aquelles n30 se enumera a conde- 
mnaçao pena de morte: porkrn, se o condemnado a tal pena 
pelo artigo 52.' d o  Codigo Penal perde todos os direitos 
politicos; se pelo presente artigo do Projecto perde todos os 
direitos c i~ i s ,  quizeramos se nos ex.plicasse o que significa 
a qualidade de cidadiio em um individuo, que pela Carta o 
continua a ser, mas que pelos Codigos não tem um unico 
direito nem politico nem civil? 

Como dever8 classificar-se esta anomala entidade social? 
Os romanos foram ferteis em estabelecer fic~ijes, todavia nunca 
Li tão longe o seu espirito ioventivo; e na hypothese ptles- 
tionada eram mais logicos: o condemnado & morte ficara 
servo da pena; era considerado como escravo, como cousa, 
mas não como pessoa, e muito menos como cidaddu; essa 
heierogenea combinaçlo desdiz das descobertas do presente 
seculo. 

Ainda mais: a mesma Cirta, cujos preceitos constitucio- 
naes S ~ O  s~iperiorei I s  Leis e aos Codigos, e que s6 podem 
ser alterados pelos tramites regulares, estabelece no artigo 

44.5.' $ 21.' o social principio =É garmtido O aireilo de 
propriedade em iodo a sua plenitude=; e não consente er- 
opçiio alguma a este principio senão a exi$da lielo bem pu- 
blico, legalmente verificado, e haqendo previa indemnisoção. 
l e s t a  fbrma privar o condemnado & morte da sua proprie- 
dade, sem indemnisaão alguma, e fazer entrar os herdei- 
ros legitimas na herança de homem vivo, 6 um despotismo 
inqualificavel; 6 uma descarnada infracção da Carta; 6 uni 

rerdadeiro roubo legal; nem se estranhe a expressáo que C 
analoga h de assauinio juridico ou lrgal, de que muitos es- 
cripiores se t&em servido, quando a morte 15 decretada contra 
os dictames da jushiça, embora com as apparencias da lega- 
lidade. A lei pode determinar a violencia, mas n i o  p6de 
alterar-lhe a essencia: quando a sua disposiçao ~ i ù o  tem a 
sua base na moral e na justiça, se obserkada, nUo c pela 

força da lei, í! sim pela lei da força. 
Não ignor8mos que o mesmo Codigo Civil de  França no 

artigo 23: tarnbem estabeleceu o principio =Lu conde- 
nznalion & Ea mort naturelle c'mportera Ea mort ciuib=; mas, 
segundo o artigo 96.'. essa morte civil s6 começava do dia 
da execu(ãio; e, irso nUo obstante, essa d i s p o s i ~ o  deu logar 
a que Rorsi, um dos mais insignes criminalistas do seculo 
presente, aquelle que melhor compr~hendeu a philosophia 
do systema repressivo, no seu Tr. de Droit Penal exclamasse 
=@i pourrait  croére que Ie lilre premier d u  Code civil 
français a 111 prom~ilgué a u  commencecnt d u  diz-na* , - 
viènie sidcte; quinze ans aprEs 1789!= 

A França porkm, que não deseja occupar o ultimo logar 
na cruzada da civilisaçâo, no artigo i.' da Lei de 31 de 
Maio de 1856 j i  decretou =Lu mnrt cirile esi aboli=; 
e pelo arligo i.' do Decreto imprrial de 10 de Ilar$o de 



1855 mandou executar aquella disposiçto em todas as suas 
coIonias. 

Nem 6 sO a França que adoptou este principio de eterna 
justi<,a; já antes d'ella muitas outras noções o haviam feito: 
se consultAmos a legislaçáo da Noruega, de que nos da no- 
ticia Mr. Anthoine de Saint Joseph, no artigo 14.' encon- 

trAmos a seguinte disposição =La condemnaiion d des pei- 
nes alflicfives ou infamantes, n'entraine ni lu priuaiion des 
droirs ciuils, ni Ia períc de la propriéid des biens du con- 
damnd= Se examir~Amos a de Dinamarca, lá achBmos no 
liv: 1 . O  cap. 2.' artigo 13.' -Lu mort ciuile n'existc pus 
en Danemark=. Se cornpuls~moa o Codigo de Hollanda, ar- 
tigo i.', ahi lemos =Aucune peine n'emporlrra lu mort 
civile et neprui entrainer lu perta des droits cirils. La &ir- 
sance de tous les droils civils ne cessera que par ZQ morl na- 
turelle=. Se recorremos ao da Toscuna, vemos m, artigo 13.' 
=Aucune .condemnaiion judiciuire n'entraine lu morl ci- 
vile=. A Belgica, no artigo 13.' da sua Constituição, aboliu 
a morte civil, e prohibiu o seu restabelecimento. 

-. 
EIS aqui estabelecida n'estes Cudigos a verdadeira e jush  

doutrina que d e s e j h o s  ver substituida b do artigo. 

O condemnado 4 juizo controverw a prisão perptua, com Ira- 
balhos ou sem elles, fica interdicto dos seguintes direitos civis: 

1 ." De ser tutor, protutor, curador é membro do conselho de fa- 
mília ; 

2.' De Ser procurador em Juizo. ou adninifirador judicial; 
3.' De ser testemunha em actos publicos; 
4.' Do exercicio do poder ~aternal  

-. - 
5.' Do exercicio do poder marital em pu;nto aos aclos em 

r auctorisacáo do marido é necessaria; 

6 . O  Da adrninislracãu de seus bens. 
(i, unico. A mulher do condemnado poder; oulrosim reqiicrcr 

sepa . 
Cod. Civ. de Franca, artigo 95.0; Cod. Yen. rorr., artigo 63.'; 

Cod. Civ. de  Sardenba, artigo 44.' 

Estabelece-se aqui a interdicç80 de alguns direitos civis 
ao condemnado a prisão perpetua, pena esta que deve des- 
apparecer de todos os Codigos, porque contraria os seus 
uns, não deixando a menor esperança de moralisa~ão, de 
emenda, de rehabilitaçiío; e porque se torna um fa$o p e  
sado para a soc,iedade. 

No Cod, Pen., artigo 53.', impunha-se ao condemnado 
6 pena de prisão perpetua a perda de vurios direitos civis 
Y mencionados; n'este artigo, seguindo-se melhor doutrina, 
estabelece-se unicamente a interdicção: não ~odemos  deixar 
de louvar esta judiciosa alteraço, bern que desejariamos 
que ella fosse harmonissda com os principios estabelecidos 
nas consideraçòes feitas ao artigo antecedente. 

I 

Designando-se no artigo quaes s?io os direitos civis de 
que o condemnado fica interdicto, k. consequencia necessa- 
ria que elle permanece no livre goro dc todos os outros: 
assim, sendo claro que elle ~ 6 d e  contrahir matrimonio por- 
que d'isso nao & inhibido, dever& a lei conceder b mullier, 
que sabia que o marido com quem caslra jB estava con- 
demnado a p r i s ~ o  perpetua, o direito de separabo de pe* 
soa e bens? Nno nos parece justo: a Lei que o decretasse, 
alem de iniqua, favoreceria a fraude; e cumpre evitar taes 
inconvenientes. 

ActlgO a*'' 

Tanto no caso do artigo 361." como no doarligo 362.", o conde- 
mnado só poderá ser oiivido como testemiinha não inslrutneiitaria2 



sendo indispenssvel o seu depoimento, e ficando ao prudente arbi- 
trio do julgador t6-10 na conta que merecer, segundo as circum- 
stancias. 

O Cod. da Noruega, no artigo 18.'. diz =La facullé 
d'êlre thnoin ne dépmd pm, en ybtr~ral, de la geine, 
de Ia qualiré du crime=: esta doutrina, conforme com a 

que expendemos nas observaç6es ao artigo 361.0, p a r e m  
nos mais justa que a d'este artigo. 

0 s  ~dministradores dos bens do condemnada s o ã o  obriiados r 
prestar-lhe para alimento c vestuario a mezada mensal qoe for ar- 
bitrada pelo C O O S ~ I ~ O  de familia. .-que Ihe xd difiribuiùa spgundo 
os regulamentos carccrarios. 

O condernnado inhiblda da administrayáo de seus bens poderá 
comtudo dispor d'eiles por testamcnto. 

- 
Combinando-se a disposiçdo d'este artigo com a dos nn- 

tecedentes, reconhece-se que aqui n2o se trata do conde- 
m 3 d o  b morte, porque para esse nlo b i n h i b l o  ou iotcr- 
d i c ~ o  de administração, ba a perda total dos seus direitos 
civis, artigos 361.". entre os quaes se enumera a Leuldade 
de testar: trata-se sim doa outros condemnados que sgo in- 
hibldos da administrapão de seus hns; e assim comprehende 
tanto os condemnados a pisa0 perpetua, h qual o artigo 
362.". n." 6.- annexa oquclla inliibigo, como os conde- 
mnados a degredo perpetuo, e mesmo a penas temporarias, 
se a sentença Ihes inflingir a iiiterdicç30 conforme os arti- 
gos 366." e 371;" 

Dndo isto, c nttenta a disposip~o do artigo 381.0, to,.- 

,se obrio que fica subsistindo o preceito do $ unico do 
artigo 62.' do Cod. Pen., que nso s6 prohibe ao conde- 
mnado i morte fazer testamento, senso declarar a nullidade 
do que já tiver feito: preceito esse que repugna ao bom senso, 
contraria claras disporiç6es da Carta ~oost i tudonal ,  e nBo 
adduz interesse algum social. 

Qual ser6 a causa que opera similhante nullidade? Se B a 
sentença condemoatoria, que passou em julgado. seria logico. 
posto que injusto, anndlar o testamento posterior, mas nio 
o anterior; e se 15. o facto criminoso, que merece a applica- 
c80 da pena de morte, como se justifica a disposição que 
annulla o testamcnto feito antes da perpetraç80 do crime? 
Querer que os effeitos antecedam a causa 6 querer o ab- 
surdo. 

Aiem d'isto, que coherencia haver0 em declarar nu110 e 
sem effcito o testamento do condemnado A morte, anterior 
a essa condemnaçâo, e deixar validos todos os conlratos fei- 
tos, principalmente depois da perpetraç30 do crime, ou s e  
jam onerosos ou gratuitos? Existe a capacidade civil para 
uma e nso para outra causa? fi o cidadP0 habil para con- 
tratar, e não o B para dispor? E na0 se reflecte que taes 
disposi~ões beterogeneas e paradoxaes vao excitar OS accu- 
i d o s ,  quando queiram. que seus bens n3o passem aos her- 
deiros Iegitimos, a dispor d'elles no intersticio que medeia 
gntre a perpetraçzo do crime e a wndemnaç30, por contra- 
tos fraudulentos simulados e lesivos? Assim a lei, que, pre- 
vidente e recta, deve obstar, quanto possivel, a todas as 
fraudes e simulaç~es, B a mesma que, indirecta e injusta, as 
fomenta e .  anima. 

Supponhamos porbm que os amusados, n30 perdendo a 
esperança da absolviçiko, n?io se abalancem n fazer contratos 



d'onde possa provir a ruina dos seus bens; e encaremos a 
questão debaixo d'este aspecto. 

E certo que a defeza dos accusados ha sido semprecon- 
siderada como objecto de um respeito sagrado, que a nin- 
guem se ddve tolher, a ninguem se deve dificultar. Os ho- 
mens levados pela força do vinculo do sangue, pelo pendor 
irresistivel da natureza, e mesmo talvez pela esperança do 
premio, sao quasi sempre defensores zelosos e extremosos dos 
Seus parentes; todavia estes impulsos, que a natureza ins- 
pira, pode-os o interesse suffocar e abafar: se a lei impru- 
dente adjudica definitivamente a esses parentes os bens do 
accusado, sendo condemnado á morte; se veda a este o dis- 
por d'elles; elIa vae interessar aquelles em que descurem a 
defeza; faz mais, vae incita-los a que se interessem na con- 
demnaçâo. Lei que promove t8o vis e abjectos sentimentos, 
e tão revoltantes resultados, deve ser proscripta como im- 
moral, 

Nem pbde deixar de considerar-se como iniqua e barbara a 
lei que veda ao condemnado 8 morte a facçno testamentaria 
activa; comtudo a que d4 a essa condemnação um effeito retro- 
actiio para invalidar disposiçfies legaes, feitos quando o ci- 
dadão estava no pleno goso dos seus direitos, alem de merecer 
apuelles epithetos, é radicalmente opposta ao principie da 
Carta, estabelecido no artigo 146.' $ P.", e 6quelIe que se 
acha claramente consignado no artigo 8." d'este Projecto. 

Ainda mais; no mesmo artigo i45.", $ i9.', se estatue 
que nenhuma pena passará do delinquente, nio havendo por- 
tanto em caso algum coofiscação de bens: a disposição do 
Cod. Pen. opera O effeito de passar a pena do delinquente, 
condemnado 6 morte, aos herdeiros e legatarios nomeados 
em seu testamento; e confisca os bens para os adjkdicar a 

suem em virtude da disposiçâo tesiamentaria niio tinha a 
e\Les o menor direito. 

Estamos conrencidos de que o illustre Auctnr do Pro- 
jecto RBO desposa a doutrina do Cod. Pen., artigo 62." 8 
unico; e corroborX-nos n'esse conveneimento os principias por 
elle expendidos no seu livro, intitulado =Apropriedade=, 
onde, tratando a questão concernente faculdade de testar, 
se expressa por estes termos : = E  conforme aos senthentos 
e interesses de quem testa, porque o homegn tem a f f e i m .  
que são as suas necessidades moraes; em cuja raiisfaçüo estd 
posta unia parie, talvez a ma* considerarel da sua ventura. 
O homem que ama o seu similhante, que é d'elle amado. 
que lhe deve o ausilio nos perigos, o conrolação no des- 
graça, sentirá naturalmenre partir-se-lhe o coraçâo, quando 
na extrema despedida r 6 0  possa deixar-lhe uma prova, um 
teslernunho, uma bmbrança do seu amor e gralidüo. Quem 
negar ao homem esies impulsos da nalureza, não sabe o q v ~  
6 ser homem; quem lhe disputar este direito, arranca-lha 
0 coração, e quer fazer d'elle urna estatua de pedra=. 
Quem escreve tao sentimentaes e patheticas phrases, dize- 
mos n6s, não p6de ter a idka de privar o condemnado 6 
morte da faculdade de testar, e annullar as suas disposições; -- 

mas a omissão de um preceito claro e positivo traz essa con- 
sequehcia. 

Finalmente, se o cidad8o não p6de ser privado do direito 
de propriedade, sem que isso seja reclamado pelo bem pü- 
blico, e preceda a respectiva ii~demnisaç%o; se esse direito 
B considerado como uma das bases mais solidas das socie- 
dades bem regradas; n8o 6 possivel descobrir o fundamento 
de tão inquaIificavel disposição. Cumpre em consequencia 
gue o novo Codigo Civil f a ~ a  desapparecer aquelle anachro- 



nismo, resto vergonhoso das doutrinas da morte civil, esta- 
belecidas e seguidas n'esses caliginosos tempos d c  cruel 
barbarie, em que os direitos de liberdade, de segurança e 
de propriedade, o i ~  eram totalmente desconhecidos, ou re- 
gulados pelo capricho de vontades arbitrarias e tyrannicas, 
que, insultando a dignidade humana, rebaixavam o cidadão 
a condiçào de escravo. 

Art igo  3bU3.O 

Os condemnados a degredo perpetuo ç6mente perder- no os direi- 
tos c i ~  is de que íorem especificadamente privados na scntenca con- 
dem$atoria, em conformidade com a lei. 

Não vemos rasão para que os condemnados a prisão per- 
petua apenas sejam interdictos de alguns direitos civis, con- 
forme o artigo 362.", e os condemnodos a degredo p e r p e  
tuo possam ser privadós d'esse direito, e o mais 6 a arbitrio 
do julgador. Assim como a Carta Constituc&aI, no artigo 
9.", determina que a sentença condemnatoria a prisão ou 
degredo (sem distinguir entre penas perpetuas e tempora- 
rias) apenas faz suspender, e não perder os direitos politi- 
cos, parece-nos que o mesmo systema se deve seguir quanto 
aos direitos civis, afastando-se assim toda a idea de morte 
civil. 

Artigo -3.a 

Mas se o candemnado for casado, e sua rniilher, não compkehen- 
dida na mesma condemnaçáo, o não quizer seguir no degredo, po- 
derá esta -requerer separacão de pessoa e bens. 

Cod. de Sardenha, arligo 30.O 

Se o condemnado a degredo perpetuo tiver fiihos menores, po- 
derá ser interdicto do poder paternal por decisão dojury, a reqiie- 
rimento do minis ter i~  publico. 

A interdicyão do poder paternal do condemnado importará sem- 
pre a interdiccão de administracão de bens, e aquelle a quem com- 
petir a tutela dos filhos menores será ao mesmo tempo adminis- 
trador dos bens do condemnado, que serão applicados aos aiimentos 
e educayão dos ditos filhos, salvo o disposto no artigo 3 6 t . O  

$ unico. Esta inlerdicCão não pSde comprehender comtudo se- 
náo os bens que o condemnado tivesse ao tempo da condemnação, 
ou adquirir depois por direito de succcssão legitima. 

Nos casos em que tenha logar a intcrdiccão de administracão de 
bens do condemnado, será esta commellida ás pessoas a qiicm com- 
petiria nos casos de demcncia. Cod. de Sardenha, arligo &S.* 

Os condemnados a penas temporarias só podem ser interdictos 
dos direitos civis especificados na sentenqa em conformidade com ,a 
lei, e pelo tempo que durarem as ditas penas. 

Os condemnados a expulsão perpetua do reino só perdem os di- 
reitos civis privativos dos cidadãos portuguczes. 

Artigo SYS.O 

0 s  condemnados a expulsão temporaria do reirio sómente serão 
inhibidos, em quanto durar a pena, dos direitos mencionados no 
artigo precedente. 

A r l i s o  SYd." 

Os condemnados a perdimento ou snspensáo de todos os direitos 
politicos serão unicamente privados dos seguintes direitos ci\is: 

1." De ser tutor, protutor, curador e membro de conselho de 
familia ; 

2.0 De ser procurador ém juizo ou administrador judicial. 
3." De scr testcmiinba de actos publicas. i:i 



0 s  condemnados 8 rerclia incorrem na iiiterdiccão dos direitos 
civis. nos termos da lei ou da sentenca condemnatoria, desde o dia 
em que a sentença for publicada a16 ao dia em que se apresentar 
em juizo ou for preso. 

$ unico. Se o condemnado tiver sido privado ou suspenso da 
administracão de seus bens, serão estes adniiiiistrados como no caso 
de curadoria provisoria. 

Cod. de Franca, artigo 28.0; de Sardenlia, artigo L?.?.* 

~ e ' o  r6u se apresentar ou for preso dentro de cinco annos, a con- 
tar da publicacão da senlenca, será inlerinamente restabelecido nos ' 
seus direitos civis, crn quanto a dita sentenca náo for confirmada. 

Cod. de ~ r a n p ,  artigo 99.0; dc Ssrdenlia, artigo 84.0 

Se o réu fallecer dentro dos cinco annos mriicionados no artigo 
precedente. a sentenca proferida contra elle será havida como nulla 
de pleno direito, sem prejuizo das reparatões ou restituições decre- 
tadas. ou das acções civis que possam ser intenladas contra os her- 
deiros do faIlecido, pela responsabilidade civil resultante do crime 
ou delicto. Cod. de Franca, artigo 31.0; de Sardcnba, artigo 56: 

Se o r6u for preso OU se apresentar passados os sobreditos cinco 
annos, nno será restituido aos seus direitos c i t i s  senãó scndo defi- 
nitivametife absolvido. 

Cod. de Franca, arligo 30.0; de Sardenlia, arligo ticj." 

O perdão concedido pelo poder moderador isenta os réus tanto 
da pena perdoada, como da interdíccão dos direitos civis, coniiexa 
com a mesma pena, mas náo das restituições e reparacões de perdas 
e damnos em que hajam sido condemnados, ou a que sejam obri- 
gados pelo facto criminoso. 

Cod. Pen., artigo i%l.*; Cod. Psn. do Braz., arligo G6.O 

A perda dos direitps e a interdicção d'elles são cousas 
distinctas, e que não 6 possivel conrundir: aquella traz com- 
sigo o aniquilamento ou acabamento dos mesmos direitos; 
esta a interdicçào ou suupensâo do seu exercicio. O illustre 
Auctor do Projecto não desconheceu esta verdade, como cla- 
ramente se deduz de  muitos dos seus artigos. Dado isto, 
vê-se que, em virtude da disposição d'este artigo, o perdao 
do Poder Moderador isenta da interdicçáo dos direitos civis, 
isto 6 faz cessar a suspensão do exercicio d'elles; mas nada 
prescreve quanto B. restituiçBo dos direitos perdidos. 

Se a perda dos direitos civis náo B repltadd como pena 
criminal, mas unicamente como uma consquencia d'ella, 
parecia logico que, apenas cessasse a causa, deixasse de exis- 
tir o effeiio; e que se determinasse que o perdáo dn Poder 
Moderador importava a restituição dos direitos perdidos. 

Demais, se o perdão não operasse a restitui~âo dos di- 
reitos civis perdidos, concluis-se que o condemnado á morte, 
conforme o artigo 361.", ficava sendo, apesar do perdão, 
servo de uma pena, que tinha desapparecido: continuava a 
viver como homem, ficando morlo como cidad~o. 1:; . E com que 



fundamento ha de persistir n'este caso a privação dos direi- 
tos civis, e a perda completa de todos os bens? Se ha rasões 
suficientes que aconselham o perdão, alliando-se assim a 
equidade com a justiça, ou, talvez, reparando-se por este 
meio extraordioario a injustiça legal da sentença, se esse 
perda0 produz a aniquilaçâo da pena, deve ser consequen- 
cja necessaria a restituição de todos os direitos civis. 

Porem surge uma nova difficuldade: halendo a lei ad- 
judicando desde o dia em quc a sentença passou em julgado 
os bens do condemriado ;os seus herdeiros; tendo elles, por 
virtude d'ella, alcançado o dominio e posse dos mesmos 
bens, como é que agora, sem precedente indemnisac;áo, Ih'os 
ha de i r  arrancar para de  novo os entregar ápuelle, cujos 
eram? Póde uma legislayão justa brincar assim com a pro- 
priedade do cidadão? Não ser8 isto perpetrar uma nova vio- 
lencia, um segundo roubo legal? 

Ai! da sociedade em cuja legislação começarem a inocu- 
lar-se taes principias, mais fataes, mais subversivos que os 
do communismo! N'este systema, quando praticadas fossem 
suas irrealisaveis utopias, todos tinham quinhão na proprie- 
dade; segundo aquelle ella não tinha outro regulador que a 
arbitrariedade; e podia ser legalmente roubada a muitos em 
proveito de poucos. A lei que tal preceitasse seria o precur- 
sor do despotismo, onde a propriedade e a vida do cidadão 
a80 consideradas como favor do tyranno, que de tudo dispõe 
a seu bel prazer. 

0 Codigo d o  Cantão de Valais é mais preiidente; elle, 
no artigo 22." e seguintes, preceita a perda dos direitos ci- 
vis desde o momento em que a sentença condemnatoria passa 
em julgado; mas a y e m  concede aos herdeiros legitimos 
n'essa epocho O requerer a posse provisoria; e estabelece 
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que a herança s6 se devolve aos herdeiros chamados pela 
lei a succeder ab i ~ t e s t a t o  no momento da execuçáo. D'esta 
fúrma, se ha perdão antes da execução, não ha a menor 
difficuldade em restituir ao agraciado os bens, que se tem 
conservado em mera administração, sem que a lei os haja 
adjudicado a pessoa alguma. Este systema, se nao 6. absolu- 
tamente justo, 6 de certo mais logico, e menos embaraçoso. 

D'esta fúrma, se se pretende que o perdão, destruindo a 
pena, produza a restituicão dos direitos perdidos, e não deise 
o agraciado reduzido'h miseria, 6 indispcnsavel supprir a d+ 
ficiencia que se acha no Projecto, e adoptar prolidencias ana- 
Iogas 8s do citado Corligo do Cantão de Valais: providen- 
cias que todavia nos iião satisfazem, porque ainda ficam 
subsistindo immensos inconvenientes resultantes da violação 
do direito de propriedade, e dos direitos do cidadzo, e por- 
que trazem comsigo um verdadeiro confisco. 

Se queremos etitar todos os escolhos, onde de certo nau- 
fraga a liberdade dos povos, tomemos a Carta por Santelmo, 
e respeitem0s como divindade social os direitos que ella 
garante; deixemos para as reminiscencias historicas dos 
tempos de  escravidáo a morte civil. N3o arranquemos ao 
cidadao em quanto íivo nem o direito de propriedade OU 

indemnisação d'ella, nem a faculdade de dispor seguiido as  
regras que geralmente forem adoptadas. E quando o inte- 
resse publico reclame que o criminoso seja interdicto de 
alguns dos direitos civis, decrete-se a interdic~ão ou snspen- 
são do exercicio d'elles, mas não a sua perda; e sejamos 
justos, regulando aquella pela natureza da culpa, e nunca a 
esmo, por um arbitrio sem base, sem rasa0 que o justifique. 

Por  fim notaremos que n'este artigo trata-se dos effeitos 
do perdao concedido pelo Poder )lodcrador, conforme o $ 
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7." do artigo 74." da Carta Constitucional; mas, alem do 
perdão, tambem póde haver amnistia, segundo O $ S." do 
mesmo artigo, que 6 cousa muito diversa, e que s6 se deve 
conceder em caso urgente, e quando assim o aconselhem a 
humanidade e bem do Estado: nada se acha disposto sobre 
a influencia, que a amnistia deva ter na existencia da inter- 
dicç8o dos direitos, e nas reparaçoes resultantes do facto 
criminoso: cumpre preencher esta lacuna. 

Se a pena for simplesmenie diminuida ou comrnutada produzirá 
esta diminuicão ou commulação, desde a publicayáo da grnca, os 
mesmos efieitos que teria sendo proferida por senlenra definiliva. 

Cd. de Polonla, artigo 5 i . o  

Fica derogado o capitulo 2." do titulo 1 . O  do l i ~ r @ l . ~  do Codigo 
Pcnal, no que for contrario ás disposiiões do presenle titulo. 

Este artigo, alem de deficiente, acha-se deslocado. Se hou- 
vesse necessidade de fazer referencia Bs disposiçòes do Codigo 
Penal, na parte em que ficava revogado, o mesmo se deveria 
praticar quanto ás disposiçòes das Ordenações e Leis ertra- 
vagantes. Todavia ntio considerAmos necessario que no fim 
de cada parte do Projecto apparesa uma disposição revoga- 
toria da legisl~çáo anterior; a disposiçào, concebida em ter- 
mos genericos, deve apparecer no fim do Codigo Civil. 
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